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ESTADO DA PARAIBA

PREFETTURA MUNICIPAL DE PITIMBU

PREGÃO ELETRôNICO N.o 0003/2026

CONTRATO No: OO5/2026 - FMAS

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL E A EIVIPRESA:

RODRIGUES COUERCIO DE ALTMENTOS
LTDA TENDO POR OBJETIVO: AQUISIçÃO
PARCELADA DE GÊNEROS ALIMENTICIOS
(PERECIVEIS, NÃO PERECIVEIS E

HORTIFRUTI) DESTINADOS A
MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DAS
DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE PITIMBU/PB-

De um lado como CONTRATANTE, ê assim denominado no presente instrumento, o Fundo
Municipal de Assistência Social, com Sede na Rua Dr. João Gonçalves, 5/N - Centro, inscrito
no CNPI/lt4F sob o n.o 08.916.785/0001-59, ora representado Pela Senhora Gestora Lidiane
Ferreira de Oliveira, portadora do CPFI|YF no 067.639.154-03, Residente e domiciliada na
Rua da praaa, S/N, CEP: 58.324-000 - Acaú, Pitimbu-PB e de outro lado, como
CONTRATADO, e assim denominado no presente instrumento, a EmPresa RODRIGUES
COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA com sede na RUA MARIA DE LOURDES SOUZA
CORDEIRO No 762 ANEXO C, CEP 55.813-320, CAIA, 81 999505096, CARPINA-PE; inscrita
no CNPJ sob o no 48.106.42310001-17, representado neste ato por: EDMIR RODRIGUES
FERREIRA DA SILVA, CPF: XxX.553.754 -XX, Representante legal.

As partes assim nomeadas e qualificadas, pelo presente instrumento particular de Contrato
Administrativo e na melhor forma de direito, têm, entre si, ajustado o presente,
subordinados à Lei no 14.L33/2021, bem como vinculado ao Pregão Eletrônico n.o
0003/2026.

1.1. Este contrato decorre da licitação modalidade pregão eletrônico- 0003/2026,
processada nos termos da Lei federal no 74.13312021, e demais normas regulamentares
aplicáveis à espécie.

2.1 O presente contrato tem por objeto; AQUISIçÃO PARCELADA DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS (PERECÍVEIS, NÃO PERECÍÚEIS É HORTIFRÚTI) DESTINADOS A
MANUTENçÃO DAS ATIVIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE PITIMBU/PB, conforme abaixo descrito:

Assrnàdo deEDMIR formô dgitat
RODRIGUES oor EDMTR

FERREIRA DA RODRICUEs

STLVA:0825S FÊRREIRA DA

375414 SILVA:0825537
5414

fTNTES ENVOLVIDAS:

íãáUSUIA PRIIIIEIRA - DOS FUNDAMENToS DO CONTRÂTO..

I]SULA SEGUÍ{DA. DO OBJETO DO CONTRATO:
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ITEM DrscRri{rr{açÃo UND. MARCA QUAÍ.IT P. UNTÍ. P. TOTAL

BISCOTTO DOCE
ROSQUINHA
CHOCOLATE - T'IPO
ROSQUINHA. CHOCOLATE,
EIV EIIBAIÁGEIV COM NO
MiNIMO 4OO G. - COM
VALIDADE DE NO i4INIMO
18O DIAS A CONIAR DA
DATA DE FABRICAÇÃO.

PCT N4AURICEIA 250 R$ 3,78 R$ 945,00

14

DATA DE FABRICAÇÃO.

PCT Í\.1AURICE1A 250 R$ 3,71 R$927,50

Brscoro DocE
ROSQUINHA LEITE .
TIPO ROSQUINHA, LEITE,
El.4 EMBALAGEM COM NO
MÍNIMO 4OO G. . COM
VALIDADE DE NO MINIMO
180 DIAS A CONTAR DA
DAÍA DE FABRICAÇÃO,

PCT [,lAURICEIA 250 R$ 3,70 R$ 925,00

BISCOITO SALGADO -
TIPO CREAM CRACKER,
sEM UIYIDADE, SECO E

CROCANTE. EMBALAGEM
DE 4OOG. ENVOLTO EM

PúSTICO TRANSPARENTE
E RESISTENTE.
ACONDICIONADOS EI4

DUPLA, TMPERMÉAVEIS.
LÁCRADOS. CONÍENDO
EXTERNAMENIE OS
DADOS DE
IDENTIN"CAÇÃO E

PROCEDENCIA,
INFORMAÇÃO
NUTRICIONAL, NO DO
LOTE, DATA DE VAL]DADE
E PESO. ROTULO
CONFORME LEGISLAÇÃO
VIGENTE.

PCT MARILAN 600 R$ 3,5s R$ 2.130,00

77

BISCOITO SALGADO
IÍ{TÊGRAL - TIPO CREAI4
CRACKER, SE UMIDADE,
SECO E CROCANTE.
Éi4BALAGEM DE 4OOG.
VALIDADE DE NO I'4iNII.'IO
06 MESES, COI'I DIZERES
DE ROTULAGEM, DATA DE
FABRICAÇAO, EMBALAGEM
CONTENDO 03 PACOTES

PCT MARILAN 300 R$ 4,50 R$ 1.350,00

BOLO TIPO ROLO -
FOCADA ENI PRODUTOS
ARTESANAIS/COMERCIAIS
TRADICIONAIS DE
GOIABADA EMBALAGEM
COM 350 G

UN]D GLOBO 250 R$ 5,50 R$ 1.375,00
1B

I

I

BrscorTo DocE 
I

ROSQUINHA COCO .
NPO ROSQUINHA, COCO, 

I

EI4 EMBALAGEM COM NO I

MrNtMo 400 G. coM I

VAI IDADE DE NO I4iNIMO ]

180 DIAS A CONTAR DA I

I I

I

15

I
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31

32

R$ 1,65 R$ 3.300,00PCT ÉUTURINHOS 2.000

AISCOITO RECHEADO .
EI4BALAGEM COM NO
MiNIr4o 130G, SEI'4

U14IDADE E EM DIVERSOS
SABORES. CO14 VALIDADE
DE NO MÍNIMO 180 DIAS A
CONTAR DA DATA DE
FABRTCACÃO.

R$ 6.570,00300 R$ 21,90PCT SAO BRAZ

CAFÉ - IORRADO E

MOiDO, EPIBALADO A
VACUO DE 5OOG, COI4
SELO DE PUREZA ABIC,
DEVE CONSTAR NA
ENIBALAGEM O PRAZO DE
VALÍDADE OÊ NO MÍNIMO
180 DIAS.

KG GRAO DE
MINAS

FeúÃo pnsto ttpo or -
EI4BALADO EM SACOS
Púsrrcos,
TRANSPARENTES, ISENTO
DE SU]IDADES,
RESISTENTES
ACONDICIONADOS EM

FARDOS LACRADOS. A
EIIBALAGEM DEVERÂ
CONTER EXTERNAMENTE
OS DADOS DE
rDENnFtcAÇÃo,
PROCÊDENCIA,
INFORMAçOES
NUTRICIONAIS, NUMERO
DE LOTE. QUANTIDADE DO
PRODUTO. DEVERA
APRESENTAR VALIDADE
uirurrqn oe 05 (crNco)
MESES A PARTIR DA DATA
DE ENTREGA. DE.ACORDO
coM a RESOLUÇAO 12178
DA CNNPA. EMBALAGEM
DE 1KG.

R$ 5,98 R$ 388,70KG GRÃO DE
I{INAS

65

FEL'AO CARIOQUINHA
TIPO I. NO^VO;

CONSTTÍUIDO OE GRAOS
INTEIRoS E sÃos; côM
TEOR DE UMIDADE
I.ÁXIMA DE 15OlO; ISENTO
DE TIATERIAL TERROSO,
SU]IDADES E MISTURA DE
OUTRAS VARIEDADES E
eseÉcres;
ACONDICIONADO EM

snco púsuco nróxrco,
VAUDADE NIINIMA DE 06
MESES A CONTAR DA DATA
DA ENTREGA; PACOTE
COM 01 KG INTEGRO E
ISENTO OE AVARIAS.

BOM
PALADAR 65 R$ 5,98 R$ 388,70

FEI'AO MACASSAR TIPO
1- NOVO; COrusrrruÍoo
DE GRÃos INTEIRoS E

sÃos; coM . TEoR DE
UI'IIDADE f4Axll'44 DE
I5O/O., ISENTO DE
I4ATERIAL TERROSO,
SUIIDADES E MISTURA DE
OUTRAS VARIEDADES E
ESPECIES;

KG

EDMIR

RODRrGuEs íD./ri
f Ef lÍlEltlÁ DA iooõ6ur!
9lvÀflr255 ttR:ri^o^

375414

I

I 6s I ns s,se I R$ 388,70
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ACONDICIONADO EM

snco púsrco nróxlco,
VALIDADE MÍNIMA DE 06
MESES A CONTAR DA DATA
DA ENTREGA; PACOTE
COM 01 KG INTEGRO E

ISENÍO DE AVARIAS.

34

FUBA DE T{ILHO -
Flocos DE urlxo pnÉ-

COZIDO, AMARELO, COT4

ASPECTO, COR, CHEIRO E

SABOR PROPRIOS COM
eusÊrucra DE UMIDADE,
renuerreçÃo, RANÇo,
ISENTO DE SUJIDADES.
PARASITAS E LARVAS.
EI4BALAGEI1 DE 5OO G,
PRAZO DE VAL]DADE
r'4iNrMo DE 1Bo DIAS
CONTADOS DA DATA DA
ENTREGA.

KG GRATICIA s00 R$ 0,98 R$ 490,00

UN ID DONA CECI 200 R$ 4,55 RS 910,00

IORGUTE SAAOR
I4ORANGO lL - OBTIDO A
PARTTR DÊ LEIÍE
PASÍEURIZADO E

FERTIENTos úcrEos.
CoM ADIÇÃo DE
PREPARADO DE
MORANGO,
APRESENTANDO COR,
AROMA E SABOR
cARActERÍsrlcos]
TEXTURA HOI4OGÊNEA E
ISENTO DE SUJIDADES OU
sussrÀNcrns
ESTRANHAS.
ACONDICIONADO EM

EI.4BALAGEM TIPO BOLSApúsrce ATóxrcA
CONTENDO 1 LIÍRO,
iurrcnq r LACRADA, coM
rDEN[FrcAÇÃo Do
PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE, DATA DE
raantaçÃo, .PRAzo DE
VALIDADE, NUMERO DO
LOTE E REGISTRO NO
óncÃo CoMPETENTE,
DÉVENDO SER
TRANSPORTADO E

ARMAZENADO SOB
REFRIGERAçÃo
CONFORME NORMAS
slrurrÁaras vteerutes.

LT NATURAL
DA VACA 300 R$ 4,99 R$ 1.497,00

EDMIR a'rnàdo de

RODRIGUES ro'mc dig'tal

rennernr iiffi!,DA FERRIIRA DA
SlLVÁ:08255 stLVA:os255l

375414 7s4t4

I

I

I uo*o ,*.r.o, ,r l
I ualrorocl penn tnptocl I15 
loi_Z?o 

ruenracer,r oe 
I

I

I
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s6

suco coNcEr{TRADo -
ACONDICIONADO EM

EI.IBALAGEM DE 1 (UM)
UTRO, SABORES CAJU E
GOIABA, COM
RENDIMENTO I'IINIMO DE
1:5 (UM LIÍRO DO
PRODUTO PARA CINCO
LITROS DE ÁGUA),
DEVIDAMENTE
REGISTRADO NO ÓRGÃO
COMPfiENTE, COM PRAZO
DE VALIDADE M]NIMO DE
6 (SEIS) MESES A PARTIR
DA DAÍA DA ENTREGA.

R$ 825,00

EDMIR lsnírô.'..
RoDRrGuEs :;rR"*'-'
FEBREIBA DA RODÊ(,UEI

srtvAios2ss !,Tf$ii,,"
3?5414

80 R$ 3,98 R$ 318,40GR NAÍURAL
DA VACA

QUEIJO RALADO ..
QUEI]O TIPO PARMESAO
RALADO, EMBALADO EM

sAco PDsnco
TRANSPARENTE ATÓXICO,
RESISTENTE,
HERMETICAN,IENTE
FECHADO. A EMBALAGEM
DEVERÁ CONÍER
EXTERNAMENTE OS
DADOS . DE
IDENTIFICAçAO É

PROCEDENCIA, NUMERO
DO LOTE, DATA DE
FABRICAÇÂO,
QUANTIDADE DO
PRODUTO. DEVERA
APRESENTAR VALIDADE
MiNTMA DE 06 (SErs)
MESES A PARTIR DA DATA
DA ENTREGA, EIqB. DE 50
G.

NATURAL
DA VACA

100 R$ 6,20 R$ 620,00

REQUÉLIÃO CREM-OSO -
OBTIDO PELA FUSAO DE
MASSA COALHADA (LEITE
PASTEURIZADO). CREME
DE LETTE E/OU,MANTEIGA.
CLORETO DE SODIO (SAL),
PRODUTO COM IEXIURA
CREII4OSA, SABOR SUAVE
E LACTEO, ISENTO DE
GRUMOS OU SEPARAÇAO
DE SORO. 200G

UNID

R$ 5,50UNID DA FRUTA 150

SARDINHA
SARDINHA EM
CONSERVA DE AZETTE
oU óLEO COMESTÍVEL:
LATAS DE PESO
LIQUIDA OE 25OG E
PESO DRENADO DE
16 5G.

GR
CABO

VERDE
200 R$ 9,80 R$ 1.960,00

GR
CABO

VERDE 200 R$ 9,20 R$ 1.840,00

SARDINHA
SARDINHA EM
CONSERVA DE MOLHO
DE TOMATE
COMESTiVEL: LATAS
DE PESO LTQUIDA DE
25OG Ê PESO DRENADO
DE 165G.

57

I

I

I

I

I
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63

64

300 R$ 6,80LT DEL VALE

SUCO DE LARAN]A I
LITRO - SUCO DE
LARAN]A PRONTO PARA

CONSUIYO, COIY SABOR E

COR CARACTERISNCOS.
ISENTO DE lN4PUREZAS.
EIIBALAGENI DE 1 LITRO,
ÍNTEGRA E LÁCRADA, coM
IDENTIFICAÇÃO, DATA DE
FABRICAÇAO, VALIDADE- E

REGISTRO NO ORGAO
COMPETENTE, CONFORME
LEGISLAÇAO VIGENTE.

R$ 18,60 R$ 3.720,00200

BOLOS DIVERSOS
FEITO DE FARINHA DE
TRIGO ESPECIAL,
ENRIQUECIDA COM ACIDO
FOLICO, OVO5, ÍVlANTEIGA
E AÇÚCAR; PODENDO
HAVER SUBSTIÍUIÇAO OU
ACRESCIMO DE INSUN4OS
COMO Í\4ACAXEIRA, I,ÍASSA
DE MANDIOCA,
ACHOCOLATADO,
FARINHA DE I,IILHO,
LARAN]A, OUTROS.
ISENTO DE COBERTURA
OU RECHEIO. SABORES:
CENOURA, FOFO, FUBA,
LARAN]A, MANDIOCA,
IYACAXEIRA. NlESCLADO,
MILHO OUTROS. 1KG

R$ 36,80 R$ 9.200,00KG

CARNE AOVINA
PAÍI HO - SEM OSSO,
RESFRIADA, LIVRE DE
GORDURA E DE APARAS.
ACONDICIONADO
EN4BAIÁGEM PúSTCA,
CONTENDO
IDENNFICAÇÃO DO
PRODUTO, I4ARCA DO
FABRICANTE E PRAZO DE
VALIDADE.
INSPECIONADO PELO
MINISTÉRIÔ DA
AGRICULTURA (SIF OU
SIE),

R$ 13.ss0,00KG BOI BRAS]L 500 R$ 27, r0

CARNE BOVINA ACEM -
COM OSSO. RESFRIADA,
DÉ PRII'1EIRA QUAÚDADE.
E LIVRE DE APARAS.
ACONDICIONADA EM

EMBALAGEI'4 DE FILI4E PVC
TRANSPARENÍE OU SACO
PúSnCO
TRANSPARENTE,
CONTENDO
IDENTIFICAçAO DO
PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE E PRAZO DE
VALIDADE.
INSPECIONADO PELO
N1INISTERIO DA
AGRICULTURA (SIF OU
sIE).

EDMIR Âíin do d€

RODEGUÉ5 tdmâ d'g'bl

SILVA:oa25 9LvÂ.s255r

II
R$ 2.040,00 I

I

I

I

KG I GLOBO

I

I

I I

I

Bor BRASTL 

I
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68

PEITO DE FRANGO - SEM
OSSO, RESFRIADO,
ACONDICIONADA EM

EI4BALAGEM DE FI LI',lE PVC
TRANSPARENTE OU SACO
PLÁSTICO
TRANSPARENTE,
CONTENDO
IDENTIFICÁÇÃO DO
PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE, PRAZO DE
VALIDADE, MARCAS E

CARIMBOS OFICIAIS, DE
ACORDO COM AS
PORTARIAS DO
MINISÍÉRIO DA
AGRICULTURA E,/OU
T,IINISTERIO DA SAUDE,
DrPOA N.304 DE 22/04/96
E N.145 DE 22/04198 E DA
RESOLUÇÃO DA ANVISA
No105 DE 19 5 9

R$ 26,20 R$ 10.480,00BOI BRASIL 400

CARNE BOVTNA ACÉM -
SEM OSSO, RESFRIADA,
LIVRE DE GORDURA E DÉ
APARAS. ACONDICIONADO
EI4BALAGEN1 PúSflCA,
CONTENDO .-
IDENÍIFICAÇAO DO
PRODUTO, I.4ARCA DO
FABRIT-ANTE E PRAZÔ DE
VALIDADE,

lrNsPECtoNADo PELo
JNarNrsrenro DA
AGRICULTURA (SIF OU
SIE)-

KG

R$ 8.1s0,00500 R$ 16,30
KG SUPER BOl

CARNE BOVINA FRESCA
MoÍDA - CoNGELADA, DE
10 CATEGORIA TIPO ACEI4
OU PATINHO, SEM
CARTILAGEM E OSSOS. EI,1

EN4BATAGEM PLASTICA.
FLEXIVEL. ATOXICA,
RESISTENTE E

TRANSPARENTE.
ACONDICIONADA EM

EI4BALAGEM PLASTICA
ORIGINAL DE 1KG.

R$ 5.712,00800 R$ 7,14

FRANGO CONGELÀDO -
sElr PEscoço, sEM
I4IUDO, FRESCO, SEM
TEMPERO.
APRESENTANDO PESO
vÉorooe3A4KG.o
FoRNEcEDoR oeveú
APRESENTAR O
COMPROVANTE DE
rNSPEÇÃo oa vrerúrucn
SANITARIA LOCAL,

KG FRANGO
DOURADO

R$ 13,20 R$ 1.980,00KG

FRANGO
DOURADO 150

200 R$ 8,18 R$ 1.636,00

COXA E SOBRECOXÂ DE
FRANGO RESFRIADA -
ACONDICIONADA ÊIY

EMBALAGEM DE FILME PVC
TRANSPARENTE OU SACO
PúSTICo
TRANSPARENIE,
CONTENDO

UNID
FRANGO

DOURADO

EOMIS

coomcurs !";'^"'""'
FERREIRA DA ROD*T'E

stlvA:os25s n'^T:lr,;,

70

I

I

L

I

I

I

I

I
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IDENTINCAÇAO DO
PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE, PRAZO DE
VALIDADE, MARCAS E

CARI14BOS OFICIAIS, DE
ACORDO COM AS
PORTARIAS DO
MINISTERIO DA
AGRICULTURÁ E/OU
MINlSTÉRIO DA SAÚDE,
DTPOA No 304 DE 22104/96
E No 14s DE 01/09/98 E DA
RESOLUCÀO ANVISA NO

10 DE 19 05 9

VALOR TOTAL Rl 83.617,OO

3.1 O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 43.617,00 (Oitenta e
três mil e seiscentos e dezessete reais).

a

4.1. os preços permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses'
4.1.1 . últrápassado o prazo constante no subitem anterior, os preços contratados poderão

sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA, cuja data-base está vinculada à data do

orçamento estímado, nos termos do art. 25. §7o da Lei N t4.133/2O21.
+.í.Z.wos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregn6 mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
4.1.3.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CoNTRATANTE
pagará à CoNTRÁTADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
a dife.ença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CoNTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo rêferente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.
4.1.4.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

definitivo.
4.1.5.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
4.1.6.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, Por meio de termo
aditivo.
4.1.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
4.1.8. Eventuais repactuações e reequilíbrio do contrato, observarão o disposto na Lei

Federal n.o 14,L33/202L.

5.1. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão
orçamento vigente, nas seguintes dotações:

22AO - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL HUM
22AO.OA,243.2O45.2554. CONSELHO ÍVIUNIC DIREITO DA CRIANçA E ADOLESCENTE

por conta do

EDMIR As!^àdodê
RODRI6UE to'@drq rar

s FERRosÂ i;Dtrm?,DA FERÂoÊaoÀ
SItVA:0825 ,LVA ostrs
5175414 17541À

SÚLA TERCEIRA - DO VALOR E PRE os:

UARTA - DO REAJUSTE, R,EECLÂUSULA oUIL BRIO E REPACTUA

USULA UINTA - DA DOTÂ AO:

I

L
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22aO.O8.243.2049.2596 - f4ANUT.ATIVIDADES DO SCFV-CRIANÇAS E ADOLEC'IDOSOS
22A0.0A.244.2045.2546 - MANUTÊNçÃO DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA CRIANÇA FELI

2280.OA.244.2045.2597 - MANÍ.ATIV.DA SEC.DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL.SEDESH

22A0.08.244.2045.2599 - MANUTENÇÃO DAS ATiVID.PROG.BOLSA FAMILIA-IGD PBF

22A0.0A,244,2045.2605 - I,IANUTENqO DAS ATIVIDADES DA CASA DA CIDADANIA - C

228o.oa.244.2o45.2675 - I'4ANUTENçÃo oas ATIvIDADES oa esrlçÃo DA CIDADANIA
22ao.o8.244.2052.2570 - MANUT.ATIV.PROG.DE ATENÇAO INTÊGRAL A FAMIUA-CRAS

3.3.90,30.0O.O0 MATERIAL DE CONSUMO

os RECURSoS sEúo PRoVENIENTES oE REcuRsos Do rEsouRo MUNICIPAL.

GI T'SUI.A SEXTA - CRITERIO DE MEDI O E PAGAMENTOT

Rêcebimento

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

Juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsávêl
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência,
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.3. O recebimento definativo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo detalhado.
6.4. O wazo para recebimento definitavo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessadade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.
6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objêto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.
6.7. O recebimento provisório ou definitlvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.

Liquidação

6.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá veriflcar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresêntado expressa os elementos necessários e
essenclais do documento, tais como:
6.8.1. O prazo de validade;
6.8.2. A data da emissão;
6.8.3. Os dados do contrato e do ór9ão contratante;
6.8.4. O período respectivo de execução do contrato;
6.8.5. O valor a pagar; e
6.8.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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6.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equavalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
6.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada Por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencaonada no art. 68 da Lei no 14.133, de
202Í.
6.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

Drovidenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
reqularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos respOnsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.
6.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
6.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisâo do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF.

EM=IxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N : Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = ***, assim apurado:

r = (rx)

Forma dê pagamento

6.17.O pagamento será realizado por mêio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
6.18.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
6.19.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável em especial a IN/RFB n,o L234120t2, alterada pela IN/RFB n.o ?t45/2o23 e
alterações posteriores.

I= (6/100
) TX = Percentual da taxa anual = 6010
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Prezo de pagâmento

6.15. o pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
6.16. No caso de atraso pelo Contratante. os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação dos seguintes cálculos:
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6.19.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, ressalvado o caso previsto
no art. 17, XII da Lei Complementar n.o 12312006. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido Previsto na referida Lei

Complementar.

7.1. A entrega será de forma parcelada de acordo com a necessidade da Prefeitura e quando
requisitada, deverá ser em entregue no município de PITIMBU-PB no local designado pela

secretaria requisitante,em até 1(, íDEZI dias. a contar da data da Autorizacão de
Fornecim€nto.

7.1.1 A empresa deverá fornecer gêneros produzidos de acordo com as normas vagentes,
especialmente as sanitárias, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado.

7.1.2 A empresa deverá fornecer os produtos com prazo de validade mínimo estabelecido
no subitem 2.1 ou pelo menos 80o/o do prazo de sua validade, contados da data da Nota
Fiscal de entrega.

7.2. Corcetão por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte, tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários e outras despesas que não seja o proposto pela

empresê vencedora.
7.3. O início da execução do contrato será 24 (vintê ê quatro) horas após a
assinatura do contrato.
7.5 O Contrato vigorará a contar de sua assinatura pelas partes por 18 (dezoito) meses,
prorrogável na forma do art. 107 da Lei no 14.133/2027.

8.1. 5ão obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o termo de referência, na proposta comercial e no termo de contrato;
8.3. Receber o obl'eto no prazo e condições estabelecldas no Termo de Referência;
8.4. Notifacar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contratoe no Termo de
Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocêcia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
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8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias'
8.12. úotificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
e.fS.Á namlnistraçào não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com te;ceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obriqações constantes deste contrato, termo de

referência e Sua proposta COmercial, assumindo COmo exClUSivamente SeUS os TiSCOS e aS

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigações a seguir disPostas:
g.2." nisponsaúlizar-se pelos vícaos e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código

de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máxamo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;
g.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (aft. r37,II, da Lei n.o 14.133, de 2021 e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fix;do pelo flscal do contrato, oS bens nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
g.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pêlo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
s.z. Quando não for possível a verificação da reqularidade no sistema de cadastro de

Fornecàdores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)

prova de regúlaridade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da união; 3) certidões que comProvem a regulaídade perante a

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.8-. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante. qualquer atividade que não esteJa sendo
executada de acOrdO com a bOa técnica Ou que ponha em risco a segurança de peSsoas ou
bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
g.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art' 116, da Lei n.o 14'133, de
z0zt);
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9.13.Sempre que solicitado pela Administração o contratado deverá comprovar a reserva

de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,
da Lei n.o L4.L33, de 2OZL),
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimentÔ
do contrato;
g.15.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensaonamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. L24, Í1, d, da Lei no 14.133, de 2021.
9.-t6. Cumpri., além dos postulados legais viqentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do contratante;
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do

trabaiho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre'

10.1. o pRESENTE TERMo DE coNTRAÍo pooeú sER ExrINTo

10.1. 1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso

I do art. 138 da Lei no l4.l33lzo2!, e com as consequências indicadas no art. 139 da

mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo
ao Edital;

10.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei no 14,L33/202t'

10.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo

administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a

ocorrência de um dos motivos previstos no art' 137 da Lei fi L4.l33l2o2l.

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da coNTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 115 da Lei no 14.133/2021.

10.4. O TERMO DE RESCISÃO SEú PRECEDIDO OC NEUTóNIO ]NDICATIVO DOS

SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1,0.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.4.3. Indenizações e multas.

11.1. Comete infração admínistrativa, nos termos dã Lei no 14.133, de 2021, o
contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
Ui der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução objeto da contratação sem motivo justificado;
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
S) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
Ál praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12'846, de 10 de agosto de 2013.
11.2. Sêrão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei no 14'133,
de 2O2t) l
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificàr a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 202f),
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art' 156, §5o,
da Lei no 14.133, de 2021).

d ) Multa:

d.1 Moratória de 0,05o/o (cinco centésimos por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte cinco) dias;
d.2 Moratória de o,O7o/o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato
por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2o/o (dois por cento), pela inobservância
do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
d.3 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas do subitem
11.1, de 5o/o a l0o/o do valor do Contrato.
d.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do
subitem 11.1, de L0/o a 3olo do valor do Contrato'
d.5 Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 1,5olo a

3olo do valor do Contrato.
d.6 Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 0,05o/o

a 2o/o do valor do Contrato.
d.7 Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 1olo a

3olo do valor do Contrato, ressalvada a situação prevista no item 11.2 "a"'

11.3 o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.733, de 2027.
11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no

t4.L33, de 2O2t).
1l.5.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).
11.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14'133, de
202t)
11.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8o, da Lei no 14.133, de 2O2f').
11.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida ad ministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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11.6.A apllcação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asseguÍe o

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no !4.133, de 2027, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §lo, da Leí no
14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade dô infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
ê) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.733, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846,de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

referida Lei (art. 159).
11.9.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (aÊ. 160, da Lei no 14.133, de 2OZt)
11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicaqão da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2O2l)
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art' 163 da Lei no 14.L33/27.
11.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo
ó rgão ora contrata nte.

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts' 124 e seguintes
da Lei no 14.t33, de 2021.
f7-2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrâto.
12.3- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1(um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de
2027).
12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no

74.133, de 2oZL.
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13.1. Os casos omissos serão decididos pela CoNTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei no 74.13312027 e demais normas de licitações e contratos administrativos
e, subsidiaria mente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos'

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por

extrato, de acordo com o previsto na Lei no L4,t33 /2021.

a

15.1. É eleito o Foro da Comarca de CAAPOú-PB para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,

conforme art.92, §1o da Lei no 14.733/2OZL.

15.2 E por estarem assim justos; contratados e concordantes com todas as cláusulas e

condições ora ajustadas, as partes assinam o presente Contrato Administrativo, qUe é feito
em 02 (Dois) vias de igual teor, na presença de duas Testemunhas instrumentais, que

também assinam.

PITIMBU/PB, 26 de junho de 2026

)4|^arni
ARIA M PAL DE DESENVOLVIMENTO

SOCIAL E HUMANO
GestoTa LIDIANE FERREIRA DE OLIVEIRA

CPF: XXX.639.154-XX
CONTRATANTE

EDMIR

RoDRTGUEs il:lii"":;Jilil"
FERREIRA DA ÂoDRIGUE5

5l LVA:082553 fiS:'miâ-.,.
7 5414

EMPRESA: RODRIGUES COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
CNPI : 48. 106.42310001-17

EDMIR RODRIGUES FERREIRA DA SILVA
CPF: XXX.553.754 -Xx

CONTRATADO

z.o

s

TESTEMU NHAS

1.o

CI.â.USULA D CtMÂ TERCEIRA - DOS CASOS OII|IS5OS.

UARÍA- PUBLICAU5ULÂ DECIMA o

UINTA - DO FORO:USULÀ D CIMA

RG N.O RG N.O

I
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PREGAO ELETRONICO N.O 0003/2026

CONTRATO No: 006/2026 -FMAS

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAN4 O FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL E A EIVIPRESA: JAC
COMERCIO DE PRODUTOS EIRELI
TENDO POR OBIETIVO: AQUISIÇÃO
PARCELADA DE GÊNEROS ALIMENTICIOS
(PERECIVEIS, NÃO PERECIVEIS E
HORTIFRUTI) DESTINADOS A
MANUTENÇAO DAS AT]VIDADES DAS
DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE PITIMBU/PB.

De um lado como CONTRATANTE, e assim denominado no presente instrumento, o Fundo
Municipal de Assistência Social, com Sede na Rua Dr. loão Gonçalves, S/N - Centro, inscrito
no CNPJ/[4F sob o n.o 08,916.78510001-59. ora representado pela Senhora Gestora Lidiane
Ferreira de Oliveira, portadora do CPF/MF no 067.639.1s4-o3,Residente e domiciliada na
Rua da praia, S/N, CEP: 58.324-000 - Acaú, Pitimbu-PB e de outro lado, como
CONTRATADO, e assim denominado no presente instrumento, a Empresa: ,AC COMERCIO
DE PRODUTOS EIRELI com sede na Rua: Fernando Jose da Silva Ferreira, 168 - Parãtibe
- João Pessoa - PB; inscrita no CNPJ sob o no 39.432.33210001-80, representado neste ato
por: JOSELIA AGRiPINO CABRAL, CPF: XXX.813.204-XX, Representante legal.

As partes assim nomeadas e qualificadas, pelo presente instrumento particular de Contrato
Admínistrativo e na melhor forma de direito, têm, entre si, ajustado o presente,
subordinados à Lei no 14.133/2O2L, bem como vinculado ao Pregão Eletrônico n.o
oo03/2026.

1.1. Este contrato decorre da licitação modalidade pregão eletrônico- 0003/2026,
processada nos termos da Lei federal no 14,133/ 2O2L, e demais normas regulamentares
aplicáveis à espécie.

PÀRTES ENVOLVIDAS:

SUI.A PRIÍ'IEIRÀ - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO..

elíusurl SEGUüDA - Do oBrETo Do coúiRAror

JAC COMERCIO DE PRODUTOS

lTDA3943233 2000 r 80

I

?11 o qlgTntg contrato, têm por-objeto: AQUISIçÃo PARCELADA DE GÊNERos
ALIMENTICIOS (PERECIVEIS, NAO PERECIVEIS E HORTIFRUTI) DESTINADOS A
MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE PITIMBU/PB, conforme abaixo descrito:
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ITEM

AZEITE DE OLIVÂ
EX?RA VIRGEM
5OON,I L, ACIDEZ MENOR
O IGUAL DE 0.5.

59

TEMPERO
(coi,rrNHo)
TEMPERO DEVE
CONSTITUIDO

sEco

I4ATERIA PRIMA
BOA QUALIDADE

60

APRESENTAR ASPECTO,
COR, CHEiRO E SABOR
CARACTERISTICO DO
PRODUTODE ACORDO
COM AS NORI1AS
VIGENTES. VALIDADE
DE NO MÍNIMO 06
(sErs) MESES, COM
DIZERES DE
ROTULAGEM, DATA DE
FABRICAÇÃO. DE
ACORDO COM A RDC
N o 17612005.
EMBALAGEM ORIGINAL
co[4 100c.

R$ 199,00

B4

BANANA PACOVAN -
FRESCA, COM GRAU DE
AMADURECIMENTO
IDEAL PARA O
CONSUIVO E COM
CARACTERiSTICAS
ORGANOLÉPTICAS
MANT]DAS.

UNID

VALOR TOTAL

3.1 O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de RS 5.f76,9O (Cinco mil,
cento e setenta e seis reais e noventa centavos).

4.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses.
4.1.1 . Ultrapassado o prazo constante no subitem anterior, os preços contratados poderão
sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA, cuja data-base está vinculada à data do
orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7o da Lei no 14,L33/2OZL.
4.1.2.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado

o
ER
DE
DE

E

5

a

IN NATU RA
CEASA

DISCRIMINAçÃO UND. MARCA QUA T P. UNIT.

UNID
GALO/
VICTO

GUEDES
30 R$ 29,49 R$ 884,70

TEITIPERO MISTO -
TIPO SECO. PACOTE
COIY IOOG. PRAZO DE
VALIDADE MÍNIMO DE
180 DiAS CONTADOS
DA DATA DA ENTREGA

UNID REI DE
OURO BO R$ 1,29 R$ 103,20

GR KI SABOR 100 R$ 1,99

1.000 R$ 3,99 R$ 3.990,00

Rl 5.176.90

CIAUSUT.A TERCEIRA - DO VALOR E PRE os:

USULA UI BRIO E REPACTUA o:UARTA - DO REAJUSTE REE

JAC COMERCIO DE PRODUÍOS
LTDA:394323320001 80

À§^2dodeíma d.qn, Brr)ÀC CO bROO OÊ

PioouTos ITDÂl94l2rr2mo1a0
Dàds: 2026.07.03 r 3:44 32 -03 00

P, TOTAL I

09

I

I

I

I

I

I

II
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â partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
4.1.3.No caso de atraso ou não divulgação do índÍce de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.
4.1.4.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
4.1.5.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
4.1.6.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
4.1.7. O reajuste será realizado por apostilômento.
4.1.8. Eventuais repactuações e reequilíbrio do contrato, observarão o disposto na Lei
Federal n.o 14.133/2027.

5.1. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por conta do
orçamento vigente, nas seguintes dotações:

22AO - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESEÍ{VOLVIMENTO SOCIAL HUM
2240.04.243.2045.2554 - CONSELHO MUNrC DIREITO DA CRTANÇA E ADOLESCENTE
2240.o4.243.2049.2596 - f4ANUT.ATIVTDADES DO SCFV-CRIANÇAS E ADOLEC.TDOSOS
2280.0A.244.2045.2546. IVIANUTENÇAO DAS AT]VIDADES DO PROGRAT4A CRIANÇA FELI
2240.O4,244.2045,2597 - I'IANT.ATIV.DA SEC.DE DESENVOLV]MENTO SOCIAL.SEDESH
228o.oa.244.204s.2599 - T,TANUTENçÂo DAS ATtvtD. pRoG. BoLSA FAMILIA-IGD pBF
2280.08.244.2045.260 5 - I4ANUTENçAO DAS ATTVIDADES DA CASA DA CIDADANTA - C
22AO.OA.244.2045.2675 - T4ANUTENçÃO DAS ATTVIDADES DA ESTAÇÃO DA CIDADANIA
22AO,OA,244.2052.2570 - IVIANUT.ATIV.PROG.DE -CRAS ATENÇÃO INTEGRAL A TAN{iTTN

3,3.90,30,00.00 MATERIAL DE CONSU14O

os RECURSoS sEúo pRovENIENTES DE REcuRSos Do rESouRo MUNrcrpAL.

a!Êr-Áusur-r UII{TA - DA DOTA AOr

RIO DE MEDIUSULA SEXTA - C O E PAGAMENTO:

Recebimento

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
6.2. Os bens poderão ser rêjeitados, no todo ou êm parte, inclusive antes do rêcebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência,
na proposta. devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após
a verificaÇão da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo detalhado.

JAC COMERCIO DE PRODUTOS
1TD4i394323320001 80

A<iJdod!ÍqfrdigidPoÁC.o
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6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
Íorma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.
6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no t4.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.6. O prazo para a solução, pelo contratado. de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.
6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.

6.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá veriflcar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do dôcumento, tais como:
6.8.1. O prazo de validade;

A data da emissão;
Os dados do contrato e do órgão contratante;
O período respectivo de execução do contrato;
O valor a pagar; e
Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

6.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reinrciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
6.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoria mente
acompanhado da comprovaÇão da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de
2027.
6.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pelâ fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.
6.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
6.14. Havendo a eíetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não reqularize sua situação
I unto ao SICAF.

6.4.2
6.8.3
6.4.4
6.8.5
6.8.6

Prazo de pagamento

]AC COÀ,lERCIO DE PRODUTOS

LTDA:1C412312000180 :

Liquidação
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6.15.O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
6.16. No cãso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação dos seguintes cálculos:

EM=IxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = **x, assim apurado:

r = (rx) ( 6/ 100
)

I=
TX = Percentual da taxa anual = 6010

365
Forma de pagamento

6.17.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
6.18.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
6.19.Quando do pagamento. será efetuada a retenção tributária prevista na leqislação
aplicável em especial a IN/RFB i.o L23412o12, alterada pela IN/RFB n.o ?145/2023 e
alterações posteriores.

6.19.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Leí Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, ressalvado o caso previsto
no art. 17, XII da Lei Complementar n.o 12312006. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação dê comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

7.1.1 A empresa deverá fornecer gêneros produzidos de acordo com as normas vigentes,
especialmente as sanitárias, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado.

7.1.2 A empresa deverá fornecer os produtos com prazo de validade mínimo estabelecido
no subitem 2.1 ou pelo menos 80o/o do prazo de sua validade, contados da data da Nota
Fiscal de entrega.

7.2. Correrão por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte, tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários e outràs despesas que não seja o proposto pela
empresa vencedora.
7.3. o início da execução do contrato será 24 (vinte ê quatro) horas após a
assinatura do contrato.

ilã-tlJSUlá SETII.IA - DOS PRAZOS, LOCAL E VIGENCIA:

,AC COMERCIO OE PRODUTOS
LToal9432312000r 60

I

7.1. A entrega será de forma parcelada de acordo com a necessidade da Prefeitura e quando
requisitada, deverá ser em entregue no município de PITIMBU-PB no local designado pela
secretaria req u isitante,
Fornecimento,
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7.5 O Contrato vigorará a contar de sua assinatura pelas partes por 18 (dezoato) meses,
prorrogável na forma do art. 107 da Lei no 14.133/2027.

8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o termo de referência, na proposta comercial e no termo de contrato;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadàs no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corriqido, no total ou em
parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execuçâo do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratad o;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contratoe no Termo de
Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, termo de
referência e sua proposta comercial, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigaÇôes a segu ir dispostas:
9.2. Responsabiliza r-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9.3. Comunicarao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovaÇão;
9.4. Atender às determinações requlares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 737 , II, da Lei n.o 14.133, de 2021 e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir. remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

SUIâ OITAVA - DAS OBRIGA OES DO CONTRATÀNTE:

U§UI-A NOI{A - DAS OBRIGA OES DO CONTRATADO:

JAC COMERCIO DE PRODUTOS

1TD4r39432332000180
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responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais prevastas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a sequrança de pessoas ou
bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Cumprlr, durante todo o período de execução do contrato, a reserya de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de
2O27);
9.13. Sempre que solicitado pela Administração o contratado deverá comprovar a reserva
de caÍgos a que se refere a cláusula acima, no prazo flxado pelo fiscal do contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,
da Lei n.o t4.133, de 2O2L),
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;
9.15.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, Í1, d, da Lei no 74.L33, de 2O2L.
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do contratante;
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODEú SER EXTINTO:

10.1. 1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso
I do art. 138 da Lei no 74.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo
ao Edital;

Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei no 74.133/2O2t.

€LÀUSULA DECIUA - DA EXTIN AOi

70.7.2
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU

10.2. A extlnção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo
administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a
ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei no 14.133/2O21.

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE êm caso de rescisão
administrativa prevista no art. 115 da Lei no L4,L33/2O2L,

10.4. O TERMO DE RESCISÃO SEú PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

70.4,2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.4.3. Indenizações e multas.

11.1. Comête infração administrâtiva, nos termos dã Lei no 14.133, de 2021, o
contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de lo de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado quê incorÍer nas infrâções acimà dêscritas âs
seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penaladade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133,
de 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas'\e". \fz,.g'l e "h" do subitem acima deste Contrato. bem como nas
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o,
da Lei no 14.133, de 2021).

d) Multa:

d.1 Moratória de 0,05o/o (cinco centésimos por cento) por dia de atraso
injustiflcado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte cinco) dias;
d.2 Moratória de O,O7o/o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato
por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2o/o (dois por cento), pela inobservância
do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
d.3 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas do subitem
11.1, de 5o/o a Loo/o do valor do Contrato.
d.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do
subitem 11.1, de 1olo a 3olo do valor do Contrato.

CIMA PRIMEIRA - DAS PENALTDADES:USUI-A D
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d.5 Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 1,5olo a
3olo do valor do Contrato.
d.6 Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multã será de 0,05o/o
a 2o/o do valor do Contrato.
d.7 Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de I o/o a
3olo do valor do Contrato, ressalvada a situação prevista no item 11.2 "a".

11.3 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do àrt. 137 da Lei n. L4,t33, de 2021.
11.4. A apticação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no
14.133, de 2021).
11.5.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).
11.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quínze) dias Úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no L4.133, de
2021)
11.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021).
11.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.6.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimênto de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.7. Na aplicação dâs sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no
14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a Ímplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
11.8.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846,de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).
11.9.A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial. e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2O2L)
11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, infoÍmar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

.,AC COMERCIO DE PRODUTOS
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(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021)
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de anidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.
11.12. os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo
órgão ora contratante.

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela dasciplina dos arts. 124 e sêguintes
da Lei no 14,L33, de 202L,
72.2, O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.
12.3. As alterações contratuais deverão ser promovadas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalizaçâo
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de
2o2t).
12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no
74.t33, de ?O21.

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei no 74.13312O2L e demais normas de licitações e contratos administrativos
e, subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos.

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por
extrato, de acordo com o pÍevisto na Lei no L4.t33/2OZl.

15.1. É eleito o Foro da Comarca de CAAPORÃ-PB para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92. §1o da Lei no L4,L33/202L.

15.2 E por estarem assim justos; contratados e concordantes com todas as Cláusulas e
condições ora ajustadas, as partes assinam o presente Contrato Administratavo, que é feito
em 02 (Dois) vias dê igual teor, na presença de duas Testemunhas instrumentais, que
também assinam.

PITIMBU/PB, 26 de junho de 2026

t

Art 124SULÂ DECIMA SEGUNDA. DAS ALTERA oEs

SULA DECIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS.

UARTA- PUBLICA AO.USULA D CIMA

UINTA - DO FORO1SULA DECIMA
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TESTEMUNHAS

1.o

SE RIA M CIPAL DE DESENVOLVIMENTO
SOCIAL E HUMANO

Gestora LIDIANE FERREIRA DE OLIVEIRA
CPF: xxx.639.154-XX

CONTRATANÍE

rAc coMERclo DE PRoDUros tã',1Êi?i"'Jfffiàfl'ü+ey* "'
LTDA:3g432332@0190 LrDÂ:3e432r12000180

Dados: 2026-0ó.26 13:46:09 -0lm

EMPRESAI JAC COMERCIO DE PRODUTOS EIRELI
CNPI : 39.432.33210001-80
]OSELIA AGRIPINO CABRAL

CPF: XXX.813.204-XX
CONTRATADO
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PRE6ÃO ELETRôNrCO ll.o ooo3/2026

CONTRATO No: OOa/2026 - FMAS

a plicáveis à esPécie.

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE

ASSISTENCIA SOCIAL E A EMPRESA:

BR CAVALCANTI DE AZEVEDO
CoMERCTO E SERVTçoS LTDA, TENDO
POR OBIETIVO: AQU^ISIçAO
PARCELADA DE GENEROS
ALIMENTICTOS (PERECIVEIS, NÃO
PERECIVEIS E HORTIFRUTI)
DESTINADOS A N1ANUTENÇÃO DAS

ATIVIDADES DAS DIVERSAS

SECRETARIAS DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE PITIMBU/PB.

De um lado como CONTRATANTE, e assim denominado no presente instrumento, o Fundo

úrrr.ipJ de Assistência Social, com Sede na Rua Dr' João Gonçalves' S/N - Centro'

inscrito no cNpJ/MF sob o n.ó 08.916.7g510001-59, ora representado pela senhora

cÀitú r_iaiun" Firreira de oliveira, portadora do cpFlMF no 067.639.154-03, Residente e

domiciliada na Rua da praia, S/N, ôLP: 58.324-oo0 - Acaú, Pitimbu-PB e de outro lado'

iámo CONTRATADO, e assim denominado no presente instrumento, a Empresa: BR

ilVllCefff DE AZEVEDO COMERCIO E SERyr1çOS LTDÀ, com sede na Rlra Maria

Àrà,i;. ãàia"ir". sN, Quadra oi t_ote ot, Bairro Novo, carpina / pE; inscrita no cNPJ sob.o

no 33.040.331/000 1-04, representadO neste ato por: Bruno Roosevelt cavalcanti de

Azevedo, RePresentante legal.

As partes assim nomeadas e qualificadas, pelo presente instrumento particular de Contrato

ÀáÃinistrativo e na melhor forma de direito, têm, entre si, ajustado o presente,

subordinados à Lei no l4.l33l2OZL, bem como vinculado ao Pregão Eletrônico n'o

0003/2026.

l.l.Estecontratodecorredalicitaçãomodalidadepregãoeletrônico-0003/2026,
prã."iirãu *, tà..os da Lei federal no L4.t3312O27, e demais normas regulamentares

, Í ô ôrps,ênrp contrato tem Dor obieto: AQuISIçÃo PARCELADA OE GÊNEROS

i., ü. íii.]ài i"p Êniéiirlis, nÃo' penecívErs i H o RrrFRÚrr ) D ESTINA Dos- A

ffi-^;uilNiõÀo-DÀs- nnvronoLs DAS DTVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE PITIMBU/PB, conforme abaixo descrito:

PARTES ENVOLVIDAS:

OS FUNDAMENTOS DO CONTRATO.'CLAUSULA PRIUEIRA - D

I
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1

4

P, TOTALP. UNIT.QUANTMÂRCAUND.ITE M DISCRIMINAçÃO

R$ 1.344,00R$ 4,48300ITALACUND

ACHOCOLATADO EM
Pó rNsraí{TÂNEo -
TRADICIONAL,
CONTENDO AÇUCAR.
CACAU, EXTRATO DF
MALTE, LEITE EM PO

DESNATADO, SORO D,E

LEITE EIVI PO,

VITAMINAS, LECITINA
DE SOJA E

ARON,IATIZANTES,
4OOG. PRAZO DE

VALIDADE N4ÍNIMO DE

120 (CENTO E VINTE)
D]AS CONTADOS DA

ATA DA ENTREGA".D

200BOA
VIDALT2

ACHOCOLATADO
LTQUTDO - 01 LTTRO -
BASEIA-SE EM

BEBTDAS úcrens
SABOR CHOCOLATE,

QUE COM BINAN4 LEITE,
SORO DE LETTE E

CACAU.

400SUBLIIYEKG

CRISTALIZADO
SACAROSE DE CANA-
DE-AÇÚCAR, BRANCO,
ASPECTO GRANULOSO
FINO E MEDIO, ISENTO
or rqerÉatn rERRosA,
LIVRE DE UMIDADE E

FRAGM ENTOS
ESTRANHOS,
EMBALAGEM COM 1

(uÍq) KG. "PRAZO DE
VALIDADE MINIMO DE

120 (CENTO E VINTE)
DIAS CONTADOS DA

ATA DA ENTREGA".

Aç CAR

D

3

R$ 49,60R$ 2,4820I"IARATAML

ADOç-ANTE
DIETETICO
EMBALAGEM COM 1OO

ML. ESPECIFICAçAO:
lÍeutoo, A BASE DE

EDULCORANTE
ARTIFICIAL
ASPARTAIVIE. FRASCO
coM [4ÍNII.1o 1oo N4L

oa seúoe E ATENDER

I
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I

I
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A PORTARIA 45U97 DO
urrursrÉato on seúor
e n nesoluçÃo rzTza
DA COMISSAO
NACIONAL DE NORMAS
E PADRÕES PARA
AUMENTOS - CNNPA,
EMBATÂGEM EM

PLASTICO, COM DADOS
oe roerunrtceçÃo oo
PRODUTO E MARCA DO
FABRICANTE.

6

PANETÂçCKG

ARROZ
PARBOLIZADO - TIPO
1, LONGO,
CONSTITUIDO DE
cnÃos tltternos, col,t
TEOR DE UMIDADE
rqÁxrua 15%, ISENTo
DE SU]IDADES E

MATERIAIS
ESTRANHOS. A
EMBALAGEM DE 1 (UM)
«c oeveú coNTER
EXTERNAMENTE OS

DAOS DE
roerurtrtceÇÃo,
pnoceoÊructa,
truronunçÕes
NUTRICIONAIS,
núveno DE LorE,
QUANTIDADE
PRODUTO.
APRESENTAR
VALIDADE MINIMA DE

06 (SEIS) MESES A
PARTIR DA DATA DE

ENTREGA. DE ACORDO
COM A RESOLUÇAO

78 DA CNNPA.1

DO
orveú

R$ 334,s0R$ 6,6950NATUQUALYUNID

AVEIA - EM FLOCOS,
100o/o NATU RAL, SEM
ADITIVOS OU

CON SERVANTES.
EMBALAGEM COM 5OO

G. O PRODUTO DEVE
SER ROTULADO DE
ACORDO COM O

CEREAL DE ORIGEM E A
CLASSIFI o

8
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10

23

24

AZETTONAS VERDES -
sErv cARoço, DE
OTIMA QUALIDADE
PARA CONSUMO, EM

EMBALAGEM DE VIDRO
coM PESo rÍqutoo oe
320G, CONTENDO
ROTULAGEM COM O

NOME DA EMPRESA,
rruronunçÕes
NUTRICIONAIS, SAC,
LOCALIZAÇÃO, LOTE,
COM PRAZO DE
vALIDADE wÍrutun or
2OO DIAS CONTADOS A
PARTIR DA DATA DE

ENTREGA

PCT
VALE

FERTIL
100 R$ 7 ,76 R$ 776,00

R$ 655,20Rg 8,1980PCT

COLORAU - TIPO PO,

ACONDICIONADOS EM

PACOTES DE lKG.
PRAZO DE VALIDADE
uÍrurvo oe 180 DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA.

R$ 672,50R$ 2,69ITALAC 250UND

CREIIIE DE LEITE -
CAIXA COM 2OOG
(uND)
ESPECIFICAçAO: UHT
HOMOGENEIZADO,
SEI.4 NECESSIDADE DE
REFRIGERAçÃO.
EMBALAGEM TETRA
PAK. PRAZO DE
vALIDADE t'4ÍÍ{rmo oe
6 MESES A CONTAR A
PARTIR DA DATA DE
ENTREGA.

R$ s,99250UND PRA] EIRA
25

DOCE DE BANANA -
PRODUÍO
CONCENTRAOO DE

ORIGEM DA BANANA
AçUCARADA. 4
EMBALAGEM DEVERA
CONTER
EXTERNAMENTE OS
DADOS DE
IDENTIFICAÇÃO E

PROCEDENCIA,
NúMeno Do LqrE
DATA DE FABRICAÇAO,
QUANTIDADE DO
PRODUTO. DEVERA
APRESENTAR
vALTDADE tqÍnImn oe

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I
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06 (SEIS) MESES A
PARTIR DA DATA DE
ENTREGA NA UNIDADE.
nrsoruÇÃo -No 12178
CNNPA. EMBALAGEM
ORIGINAL COM 6OOG.

200PRAIEIRAUND

DOCE GOIABADA -
EMBALAGEM rlexÍvel
EM PorE púsuco,
PESo uÍeutoo DE

6OOG, ROTULO COM
DATA DE
EMPACOTAN4ENTO E

PRAZO DE VALIDADE
IMPRESSO. PRODUTO
INDUSTRIALIZADO NO
prÁxrvo DE 30 DIAS
ANTES DA DATA DE

ENTREGA COM
vtcÊr,rcm DE 6 N4ESES.

26

R$ 387,00R$ 3,87100PREDILECTAUND27

ERVILHA EM
CONSERVA
EM BALAGEM
CONTENDO 3OO

GRAMAS, . COM
IDENTIFICAÇAO DO
PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE, DATA DE
rnenlceçÃo E PRAzo
DE VALIDADE. PRAZO
DE vALIDADE t'lÍtltl,to
DE 180 DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA.

R$ 626,50R$ 1.79350UND

EXTRATO DE TOMATE
. EMBALAGEM DE 260 G
DE PRIMEIRA

QUALIDADE, COM
DADOS DO
FABRICANTE DO
PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE, DATA DE

rnantcnçÃo E PRAZo
DE VALIDADE. "PRAZO
oe vnuonoe uÍlttlto
DE tz9 (CENTO E

VINTE) DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA".

2A
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29

30

37

FARINHA DE
MANDIOCA - PACOTE
COM 1 KG, CONTENDO
FARINHA DE
MANDIOCA, PARA USO
CASEIRO, BRANCA,
COZIDA, SEN4

CONSERVANTES OU
ADITIVOS.

KG
DO

SITIO
80 R$ 3,78 R$ 302,40

R$ 898,00SARANDIKG

FARINHA DE TRIGO
COM FERMENTO
PRODUTO OBTIDO DO
TRIGO MOÍDO, LIMPO.
ESPECIAL, TIPO I,
ENRIQUECIDO COM
FERRO E ACIDO FOLICO
(VITAN4INA B9),
EMBALAGEM DE 1 (UM)
KG. *PRAZO DE
VALIDADE MÍNIMO DE
120 (CENTO E VINTE)
DIAS CONTADOS DA
DATA DA ENTREGA"

R$ 244,50R$ 4,8950UND

KETCHUP â
EMBALAGEM DEVERA
CONTER
EXTERNAMENTE OS
DADOS DE

IDENTIFICAÇÃO,
PROCEDENCIA,
INFORMAÇÔES
NUTRICIONAIS,
NÚMERO DO LOTE,
DATA DE VAUDADE,
QUANTIDADE DE
PRODUTO E ATENDER
AS ESPECIFICAÇOES
TÉCNICAS DA ANVISA E

IN [4ETRO.
EMBALAGENS, TIPO
GARRAFA DE 1 LITRO.
PRAZO DE VALIDADE
DE NO MÍNIMO 6
MESES A PARTIR DA
ENTREGA DO
PRODUTO.

I

I
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA I,IUNICIPAL DE PITIMBU

LEITE CONDESADO -
EMBALAGEM DE 395
GRAMAS; OBTIDO PELA
DESIDRATAçÃO DO
LEITE, ADICIONADO DE
SACAROSE OU
GLICOSE, EMBALADO,
ISENTE DE FERRUGEM,
NÃO AMASSADA, NÃO
ESTUFADA,
RESISTENTE,
GARANTA
INTEGRIDADE
PRODUTO.
EMBALAGEM
CONTER

QUE
A

DO
A

DEVEú

EXTERNAMENTE OS
DADOS DE

IDENTIFICAçÃO,
PROCEDENCIA,
INFORMAÇOES
NUTRICIONAIS,
NÚMERO DO LOTE,

QUANTIDADE DO
PRODUTO. ATENDER
AS EXIGÊNCIAS DO
MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA E

DIPOA, CONFORME
PORTARIA 369 DE
o4/o9/t997 E DO
REGULAMENTO DA
INSPEÇÃO INDUSTRIAL
E SANITARIA DE

PRODUTOS DE ORIGEM
ANIMAL. PRAZO DE
VALIDADE MÍNIMO DE
120 (CENTO E VINTE)
DIAS CONTADOS DA
DATA DA ENTREGA

UND ITALAC 300 R$ 3,79 R$ 1.137,00

R$ 478,00R$ 2,39200coçÃoUND

LEITE DE COCO
TRADICIONAL
EMBALAGEM DE 5OO

ML, COM DADOS DE
IDENTIFICAçAO DO
PRODUTO, N4ARCA DO
FABRICANTE, DATA DE
FABRICAÇÃO E PRAZO
DE VALIDADE. 'PRAZO
DE VALIDADE MÍNIMO
DE 90 (NOVENTA) DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA".

39
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$Hü
ESTADO DA PARÂIBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU

40

4t

43

LEITE EM Pó
INTEGRAL
EMBALAGEM , COM
2OOG, COM NO MINIMO
260/o DE GORDURAS
TOTAIS, COM DADOS
DE IDENTIFICAçAO DO
PRODUTO, MARCA E

FABRICANTE, PRAZO
DE VALIDADE, PESO
LÍQUIDo E REGISTRO
NO MINISTERIO DA
SAÚDE E/OU
MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA. PRAZO
DE VALIDADE I4ÍNIMO
DE I2O DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA

PCT CCGL 700 R$ 5,76 R$ 4.032,00

R$ 672,00R$ 2,24300ALIANÇAFARDO

EMBALAGEM CgM
5OOG. PRODUTO NAO
FERMENTADO OBTIDO
PELO AMASSAMENTO
MECÂN]CO DE FARINHA
DE ÍRIGO COMUM E/OU
SÊMOLA/SEMOLINA.
FABRICADO A PARTIR
DE MATÉRIAS PRIMAS,
SÃS E LIMPAS,
ISENTAS DE MATERIAS
TERROSAS, PARASITOS
E LARVAS. ENVOLTO
EM SACO PúSTICO
T&ANSPARENTE.
PRAZO DE VALIDADE
MÍNIMO DE 120 DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA. FARDO
COM 24 UNIDADES.

ESPAGUETE.
MA - TIPO

R$ 1.194.00R$ 3,98300UND ViTARELLA

PARAFUSO - , MASSA
COM OVOS, PACOTE DE
sOOG, PRIMEIRA

QUALIDADE.
EMBALAGEM
RESISTENTE.

MACAR . TIPO

I
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$Hü
ESÍADO DA PARÂÍBÂ

PREFEITURA I,IUNICIPÂL DE PITIITIBU

44

45

46

MAIONESE - EMULSAO
CREN4OSA, OBTIDA
COM OVOS E OLEO
VEGETAL, CON4 ADIÇÃO
DE CONDIMENTOS,
SU BSTÂNCIAS
COMESTÍVEIS E SEM
CORANTES, DE
CONSISTENCIA
CREMOSA, AMARELO
CLARO, COM CHEIRO E

SABOR PROPRIO,
ISENTO DE SUJIDADES
E SEUS INGREDIENTES
EM PERFEITO ESTA.DO
DE CONSERVAÇAO,
EMBALAGEM DE 1

LITRO. 'PRAZO DE

VALIDADE MÍNIMO DE
120 (CENTO E VINTE)
DIAS CONTADOS DA
DATA DA ENTREGA".

UND ODERICH 50 R$ 9,38 R$ 469,00

R$ 1.644,00R$ 32,8850UND PRII'4OR

MARGARINA
VEGETAL COM SAL,
TEOR DE LIPÍDEOS
800/0, PODENDO
CONTER VITAMINA E E

OUTRAS SUBSTÂNCIAS
PERMITIDAS,
ASPECTO, COR ODOR E

SABOR PROPRIOS.
EMBATÁGEM: POTE

PúsrICo ATóxICo, s
KG. PRAZO DE

VALIDADE MÍNIMO DE
90 DIAS CONTADOS DA
DATA DA ENTREGA.

R$ 618,00200UND QUERO

MÍLHO VERDE EU
coÍ{sERvA - coM
EMBALAGEM DE 280
GR; GRÃO N-E MILHO
SEÍ\4 ADIÇAO DE
CORANTES E COM
ADIÇÃO DE
CONSERVANTES
PERMITIDOS PELA
LEGISLAÇÃO VIGENTE.
.PRAZO DE VALIDADE
MÍNIMO DE 120
(CENTO E VINTE) DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA".
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICTPAL DE PITIMBU

47

MILHO DE PIPOCA -
EMBALAGEM PCT. DE
5OO G COM NO MÁXIMO
30 DIAS DE
FABRICAçÃO E MÍNIMO
DE 08 MESES DE
VALIDADE, DEVENDO
CONTER NA
EMBALAGEM: DATA DE
FABRICAÇÃO E

VALIDADE, TABELA DE
VALOR NUTRICIONAL,
NOME E ENDEREÇO DO
FABRICANTE

UND 300 R$ 2,99 R$ 897,00

R$ 378,00200UNID TURQUESA

DE MILHO AMARELO,
COM ASPECTO, COR,
CHEIRO E SABOR
PRóPRIOS COPI

AUSÊNCIA DE

UMIDADE,
FERMENTAÇÃO,
RANÇO, ISENTO DE
SU]IDADE5,
PARASITAS E LARVAS.
EMBALAGEM DE 5OOG,
EM SACOS PúSTICOS
TRANSPARENTES E

ATÓXICOS, LIMPOS
NÃo VIoLADOS. PRAZO
DE VALIDADE MÍNIMO
DE 180 DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA.

MUNGU - GRAOS

250UNID
49

COMESTÍVEL VEGETAL
DE SO]A, REFINADO,
SEM COLESTEROL.
EMBALAGEM DE 9OO

ML, DE PRIMEIRA

QUALIDADE, IOOO/O

NATURAL. PRAZO DE
VALIDADE N4ÍNIMO DE
120 DIAS CONTADOS
DA DATA DA ENTREGA.

TIPOLEO

Rg 2.245.00s00 R$ 4,49PC QUALIIVIAX

PÓ PARA R.EFRESCO -
coMPosrÇÃo:
PREPARADOS
ARTIFICIAIs SóLIDOS
PARA REFRESCO,
POPULARMENTE
CONHECIDOS COMO PÓ
PARA REFRESCO.
SABORES: GUARANÁ,

50
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ESTAOO DA PARAÍBA

PREFEITURA I'IUNICTPAL DE PITIMBU

LARANJA, ABACAXI,
UVA, MARACUJA,
MORANGO, [4ANGA,
PÊSSEGO, LIMÃO,
CAJU, FRUTAS
cÍTRICAS, MAMÃo coM
LARANJA, ETC. PESO:
240G

61

67

R$ 4.580,00R$ 4,s81.000SANTA
]OANALT

REFRIGERANTE DE
COLA/GUARANÁ/LA
RANJA - BEBIDA NAO

ALCOOLICA,
FERMENTADA, E

GASEIFICADA,
COMPOSTO POR AGUA
MINERAL
GASEIFICADA,
AÇÚCAR, SUCO
NATURAL
CONCENTRADO DE

GUARANÁ, COLA.
EMBALAG EM DE 2
LITROS.

R$ 267,60R$ 2,23120SADIOUND

VINAGRE - TIPO
VINAGRE DE

Ár-cooUvnçn.
EMBALAGEM:
GARRAFAS COM 5OO

ML. PRAZO DE
vALIDADE uÍtttvto or
180 DIAS CONTADOS

DATA DA ENTREGA.DA

R$ 10.658,50R$ 213,1750FARDO
TRES
LAçOS

CARNE DE CHARQUE
- TIPO: CHARQUE
PONTA DE AGULHA
DESSECADA, DE

corusrsrÊrucIe nlcme
CI COR, CHEIRO E

SABOR PROPRIOS.
ISENTA DE SUJIDADES,
PARASITAS E

PRODUTOS
ESTRANHOS,
ACONDICIONADOS EI4

EMBALAGEM a vÁcuo
EM FARDOS DE 5 KG.
PRAZO DE VALIDADE
prÍntvo oe 180 DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA
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ESTADO DA PARÂiBA

PR"EFEIÍURA Í.IUI{ICIPAL DÊ PITIMBU

7l

72

73

74

LINGUIçA . TIPO
TOSCANA - DE
PRIN4EIRA QUALIDADE,
PREPARADA
INDUSTRIALMENTE,
COM CONDIMENTO
SUAVE, SEM PIMENTA,
SEM OSSOS, LIMPA,
POUCA GORDURA,
RESFRIADA, ISENTA DE
ADITIVOS OU
SUBSTÂNC]AS
ESTRANHAS AO
PRODUTO. EMBALAGEM
COM 5KG.

COPACOL t20 R$ 74,99 R$ 8.998,80FARDO

R$ 4.318,80R$ 107,97FRISA 40FARDO

LINGUIçA - TIPO
CALABRESA
EMBALADA À vÁcuo,
COM REGISTRO NO SIF
OU SISP. COM DATA DE
vALTDADE uÍntmn or
60 DIAS IMPRESSO NA
EMBALAGEM.
EMBALAGEM DE 5KG.

R$ 631,20R$ 7,89TONY BOKG

MORTADELA DE
FRANGO - COM
DADOS DE
reearcnçÃo, PRAzo E

DATA DE VALIDADE.
PRAZO DE VALIDADE
vÍnuuo DE t2o
(CENTO E VINTE) DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA.

80KG TONY

MORTADELA MISTA .
COM DADOS DE

raanrcnçÃo, PRAzo E

DATA DE VALIDADE.
PRAZO DE VALIDADE
uÍrurvo DE 120
(CENTO E VINTE) DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA.

160KG ITALAC

QUEI]O MUSSARELA
FATIADO - DE
PRIMEIRA QUALIDADE,
PRODUZIDO COM LEITE
PASTEURIZADO,
TEXTURA MACIA, COR
UNIFORME E SABOR
cnnecrrnÍsuco,
ISENTO DE
IIVIPUREZAS.

75
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ESTADO OA PARAÍBA
PREFEITURA TTUNICIPAL DE PITI]iIBU

ADE UADA.

77

R$ 1.388,80R$ 17,3680SONOVOBANDEJA

ovos DE COR
BRANCA - INTEIROS,
SEM RACHADURAS E

LIMPOS. EM

EMBALAGEM PROPRIA
PARA TRANSPORTE E

ARMAZENAM ENTO.
DATA DE FABRICAçÃO
E VALIDADE. COM
REGISTRO NO SIM, SIF
OU CISPOA, BANDEJAS
COM 30 UNIDADES.

76

UND

CACH ORRO-QUENTE,
MACIO, PESANDO EM

MÉDIA sOG, DEVE
ESTAR
ACONDICIONADO EFI

SACOS PúSTICOS E

TEREM SIDO
FABRICADOS NO
MÁXIMO 2 DIAS ANTES
DA ENTREGA, PACOTE
COM 10 UNIDADES.

CACHORROP
PÃO

PARA
QUENTE
ESPECIAL

R$ 4.632,00800PCT

MASSA LEVE, FARINHA
DE
TRIGO/FENIYENTO/SAL
/AÇÚCAR, GORDURA
TIPO VEGETAL E AGUA,
COM CASCA, FATIADO,
CORTADO EM FATIAS.
SEú RE]EITADO O
PÃO QUEIIYADO OU
MAL COZIDO, COM
ODOR E SABOR
DESAGRADÁVEL,
PRESENÇA DE FUNGOS
E NÃO SERA
PERMITIDA A ADI o

/t1

EMBALAGEM PúSTICA I

I nroxrca corurrrupo r I

l*c, LACRADA, cola 
I

I TDENTTFICAçAo, D4rA 
I

Jor FABRICAÇAo, 
I

IVALTDADE, LorE _El
J REGISTRo No oRGAo 

I

ICOMPETENTE,lopvrruoo sen I

] enrRecue _ soe 
I

IREFR]GERAÇAO
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DE FARELOS E DE
CORANTES DE

QUALQUER NATUREZA
EM SUA CONFECÇAO.
ISENTO DE PARASITA,
SUJLDADES LARVAS E

MATERIAL ESTRANHO.
ACONDICLONADO EM

EMBALAGEM DE
POLIETILENO
RESISTENTE E

ATOXICO COM 10
UNIDADES CADA.
CONTENDO NA
EMBALAGEM A
roerurtncaçÃo Do
PRODUTO, N4ARCA DO
FABRICANTE, PRAZO
DE VALIDADE, DATA DE
EMBALAGEM, PESO
úeuroo. ENTREGA.
UNIDADE UTILIZADA:
PACOTE DE SOOG

ENTREGA. UNIDADE
UTILIZADA: PACOTE DE
sOOG VALIDADE
vÍrurNn oe os{clNco)
DIAS A CONTAR NO
ATO DA COMPRA.

79

80

R$ 24,89 R$ 2.489,00100

PRESUNTO - 1A

QUALIDADE, COZIDO,
SEN4 O5SO,, EI4

EMBALAGEM PLASTICA
ORIGlNAL. 1KG.

QUEIJO COALHO - DE
la QUALIDADE,
EMBALAGEM ORIGINAL
a vÁcuo, EM sAco
púsnco
TRANSPARENTE,
AToxtco, t-I'lpo. trtÃo
VIOLADO,
RESISTENTE. CONTER
OS DADOS DE
roerurrrrceçÃo,
INFORI'4AçOES
NUTRICIONAIS, NO DE
LOTE, QUANTIDADE DE
O1KG, COM VALIDADE
t.4 ,,tiMn oe 3o DIAS.

100FARDO ESTRELA
81

SALSICHA - TIPO HOT
DOG, MISTA, DE BOA

QUALIDADE. PRAZO DE
VALIDADE ÍVINIMO DE

EsraDo oa plnligl
PREFETTURA iIUNICIPAL DE PITIMBU
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EsrADo DA PARAiaA
PREFEITURA MUNICIPAL DÉ PITIMBU

120 (CENTO E VINTE)
DIAS CONTADOS DA
DATA DA ENTREGA.
EMBALAGEM COM 5 KG.

82 200 R$ 3,99 R$ 798,00UND
IN

NATURA

ABACAXI - FRUTO
FRESCO, LIMPO, DE
BOA QUAL]DADE, COR,
AROI\4A E SABOR
cnnnsrenÍsnco on
espÉcre/vnnrroeoe.
APRESENTAR GRAU DE
MATURIDADE
ADEQUADO DE TAL
MODO QUE PERMITA
SUPORTAR A
uarureur-açÃo,
TRANSPORTE E A
corusrnvaçÃo PARA

CONSUMO MEDIATO E

IMEDIATO. LIVRE DE
SU]IDADES, LARVAS E

PARASITAS.

150 R$ 6,39 R$ 958,s0KG
IN

NATURA

ACEROLA - FRUTO
FRESCO, LIMPO, DE
BOA QUALIDADE, COR,
AROMA E SABOR
clnncrenÍsrtco on
rspÉcrr/vanteoaoe.
APRESENTAR GRAU DE
MATU RIDADE
ADEQUADO DE TAL
MODO QUE PERMITA
SUPORTAR A
unlrreuuçÃo,
TRANSPORTE E A
consenvnçÃo PARA
CONSUI4O MEDIATO E

IPIEDIATO, LIVRE DE
SU]IDADES, LARVAS E

PARASITAS.
ACONDICIONADO EM

EMBALAGEM
TRANSPARENTE
nróxrca.

R$ 1.734,00
IN

NATURA 600 R$ 2,89UND

uluÃo - FRESco DE
1A QUALIDADE, DE
TAMANHO MEDIO, SEM
AMASSADOS OU
eenrunnçÕes e cov
GRAU MEDIO DE
AMADURECIM ENTO.

88
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ESTADO DA PARAiBÂ

PREFEITURA MUNTCIPAL DE PITI!.IBU

90

9Z

93

MARACUJÁ - FRUTO
FRESCO, LIMPO, DE

BOA QUALIDADE. COR,
ARON4A E SABOR
CARACTERÍSTICO DA
ESPÉCIE/VARIEDADE,
APRESENTAR GRAU DE
MATU RIDADE
ADEQUADO DE TAL
MODO QUE PERMITA
SUPORTAR A
MANIPU LAçÃO,
TRANSPORTE E A
CONSERVAçÃO PARA
CONSUMO MEDIATO E

IMEDIATO. LIVRE DE

SU]IDADES LARVAS E

PARASITAS,
ACONDICIONADA EM

SACOS PúSTICOS
TRANSPARENTES
ATÓXICOS.

KG
IN

NATURA 700 R$ 6,29 R$ 4.403,00

RS 1.047,00R$ 3,49300KG

O . MADURO,
TAMANHO MEDIO, NO
GRAU MÁXIMO DE
EVOLUçÂO DO
TAMANHO, AROMA E

SABOR DA ESPECIE,
SEM FERIMENTO OU
DEFEITOS.

ME

R$ 490,00R$ 0,98500UND POMESQUI

POLPA DE FRUTA -
NATURAL, SABOR
ABACAXI COM IOOG,
EMBALAGEM COM
DADOS DE

IDENTIFICAçÃO DO
PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE, DATA DE
FABRICAÇÃO, PRAZO
DE VALIDADE E

CAPACIDADE. "PRAZO
DE VALIDADE N4iNIMO
DE 30 (TRINTA) DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA".

R$ 490,00R$ 0,98UND

POLPA DE FRUTA .
NATURAL, SABOR
ACEROLA COl"l 100G,
EMBALAGEM COM
DADOS DE
IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE, DATA DE
FABRI PRAZO

94
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$Hü
ESTÂDO DA PARÂIBA

PREFETTURA t,tUNICIPAL DE PITIMBU

DE VALIDADE E

CAPACIDADE. "PRAZO
DE vALIDADE tqÍlttl,to
DE 30 (TRINTA) DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA"

95

96

97

R$ 980,001.000 R$ 0,98UND PO14ESQUI

POLPA DE FRUTA .
NATURAL, SAEOA CAJÁ
COM 1OOG,
EMBALAGEM COM
DADOS DE
roerurrrrcnçÃo Do
PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE, DATA DE
rneRrcnçÃo, PRAZo
DE VALIDADE E

CAPACIDADE. ..PRAZO

DE vALIDADE tqÍrutvo
DE 30 (TRINTA) DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA"

R$ s88,00PONlESQUI 600 R$ 0,98UND

POLPA DE FRUTA .
NATURAL, SABOR CAJU
COM 1OOG,
EMBALAGEM COM
DADOS DE
roerurrrrcnçÃo Do
PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE, DATA DE
raentcaçÃo, PRAzo
DE VALIDADE E

CAPACIDADE. "PRAZO
DE vALIDADE t'tÍrutvo
DE 30 (TRINTA) DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA"

Rs 0,99UND PONIESQUÍ 1.000

POLPA DE FRUTA .
NATURAL, SABOR
GOIAAA COM IOOG,
EMBALAGEM COM
DADOS DE
rorrurrrrceçÃo Do
PRODUTO, I.4ARCA DO
FABRICANTE, DATA DE
rnearcnçÃo, PRAzo
DE VALIDADE E

CAPACIDADE. 'PRAZO
oe vnrronoe uÍrurNo
DE 30 (TRINTA) DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA"
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ESÍADO DA PARAIBÂ

PREFETTURA MUNICIPAL OE PITIMBU

98

99

100

101

POLPA DE FRUTA -
NATURAL, SABOR
GRAVIOLA COM 1OOG,
EMBALAGEM COM
DADOS DE
iorrurrrrcaçÃo Do
PRODUTO, N,IARCA DO
FABRICANTE, DAÍA DE
rnenrcnçÃo, PRAZo
DE VALIDADE E

CAPACIDADE. "PRAZO
DE vALIDADE l,tÍntpto
DE 30 (TRINTA) DIAS
CONTAOOS DA DATA
DA ENTREGA"

UND R$ 990,00

R$ 990,00UND

POLPA DE FRUTA -
NATURAL, , SABOR
MARACUJA COM
IOOG, EMBALAGEM
COM DADOS DE
roerunrlceçÃo Do
PRODUTO, N4ARCA DO
FABRICANTE, DATA DE
rnonrcnçÃo, PRAzo
DE VALIDADE E

CAPACIDADE. "PRAZO
DE vALIDADE uÍnnao
DE 30 (TRINTA) DiAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA"

R$ 656,00200 R$ 3,28KG
1N

NATU RA

TOMATE - DE 1A

QUALIDADE, GRAU
MEDIO DE
AMADURECIM ENTO
COM AS
canncrrnÍsrlces
ORGANOLEPTICAS
MANTIDAS

R$ 1.726,20180 R$ 9,s9KG
IN

NATURA

UVA VERDE - DE 1A

QUALIDADE, GRAU
MEDIO DE
AMADURECIMENTO
COM AS
cnnagrenÍsucas
oncnruouÉprrcas
MANTIDAS.

R$ 1.726,20

IN
NATURA 180 R$ 9,s9

KG102

UVA PRETA - DE 1A

QUALIDADE, GRAU
MEDIO DE
AMADURECIM ENTO
COM AS
canncrrnÍsucas
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105

R$ 998,00200 Rg 4,99LT LETA

IORGUTE - NATURAL,
RICO EM NUTRIENTES.
EMBALAGEM COM NO
MÍNIMo 1.ooo ML, CoM
INDICAÇÃO DO
PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE, DATA DE
FABRICAçÃO E PRAZO
DE VALIDADE, DE
ACORDO COI.4 A
RESOLUÇÃO t2/78 DA
CNNPA. O PRODUTO
DEVEú TER REGISTRO
NO MIN]STÉRIO DA
AGRICULTURA EIOU
MINISTERIO DA SAUDE

R$ 1,s9 R$ 238,50150UNID

ALFACE
LISA/CRESPA
HIGIENIZADA,
EMBALAGEM
INDIVIDUAL

SER BEM
DESENVOLVIDA, FIRME
E INTACTA, ISENTA DE
MATERIAIS TERROSOS,
LIVRE DE RESIDUOS DE
FERTILIZANTES
SUJIDADES,
PARASITAS E LARVAS,
SEM DANOS FÍSICOS
OU MECÂNICOS, SER
PRODUZIDAS EM

ESTUFAS,, COM AS
CARACTERISTICAS
ORGANOLÉPTICAS
MANTIDA.

ATOXICA,
E

DEVENDO

R$ 17,59 R$ 879,50IN
NATURA

50KG106

ALHO BRANCO - COM
CABEÇA INTEIRA,
DENTES GRANDES E

UNIFORMES, FIR14ES
COM BRILHO. COM
AUSÊNCIA DE
SUJIDADES,
PARASITOS E LARVA5.
EMB. 1 KG.

RS 113.209,40VALOR TOTAL

ORGANOLÉPTICAS
MANTIDAS.
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3.1 O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 113.209,80 (Cento
e treze mil, duzentos e nove têais e oitenta centavos).

4.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses.
4. 1.1 . Ultrapassado o prazo constante no subitem anterior, os Preços contratados poderão
sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA, cuja data-base está vinculada à data do
orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7o da Lei no 14,f33/2o2t.
4.1.2.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
4.1.3.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRÁTANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.
4.1.4.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
4.1.5.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilazado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
4.1.6.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
4.1.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
4.1.8. Eventuais repactuações e reequilíbrio do contrato, observarão o disposto na Ler

Federal n.o L4.733/7O2t.

5.1. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por conta do
orçamento vigente, nas seguintes dotações:

228O - SECRETARIA !IUNICIPAL DE DESENVOLVINNENTO SOCIAL HUM
228O.OA.243,2O4s.2ss4 - CONSELHO MUNIC DrRErrO DA CRIANçA E ADOLESCENTE
228O. 08.243.2049.2596 - MANUT.AIVTDADES DO SCFV-CRIANçAS E ADOLEC.IDOSOS
2280.0A.244.2045.2546 - MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA CRIANçA FELI
22AO.OA.244.2045.2597 - MANT.ATIV.DA SEC.DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL.SEDESH
22aO.OA.244.2045.2599 - MANUTENçÂO OAS ATTVID.PROG. BOLSA FAMILIA-IGD PBF
2280.08.244,2045.260 5 - MANUTENÇAO DAS ATTVIDADES DA CASA DA CIDADANIA - C

22A0.08.244.2045.2675 - MANUTENÇÃO DAS AIVIDADES DA E_STAÇÃO DA CIDADANIA
2280.0A.244,20s2.25 70 - MANUT.ATIV. PROG. DE -CRAS ATENçÃO INTEGRAL A FAMILIA

3.3,90.3O.OO.OO MATERIAL DE CONSUMO

OS RECURSOS SERÁO PROVENIENTES DE RECURSOS DO TESOURO MUNICIPAL

UARTA - DO REAJUSTE, REEQUILIBRIO E REPACTUACLAUSULA AO:

CI.AUSULA UIÍ{TA . DA DOTA AO:

O E PAGAMENTO:USULA SEXTA - CRITERIO DE MEDIc

Recêbimento

6.1. os bens serão recebidos provisoria mente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável
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pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
Referência, na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação dâs penalidades.
6.3. o recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
após a veriflcação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.
6,4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.
6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade
e quantidade, deverá ser observado o teor do art, 143 da Lei no 14.133, de 2027,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto. para efeito de liquidação e pagamento.
6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado
para os fins do recebimento definitivo.
6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético- profissional pela perfeita
execução do contrato,

Liquidação

6.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:
6.8.1. O prazo de validade;
6.8.2. A data da emissão;
6.8.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;
6.8.4. O período respectivo de execução do contrato;
6.8.5. O valor a pagar; e
6.8.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
6.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de
2021.
6.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irreqularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez. por igual período, a critério do contratante.
6.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sêjam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.
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6.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
6.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize
sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

6,15. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
6.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação dos seguintes cálculos:

EM=IxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = ÍndiCe de Compensação financeira = r*x, assim apurado:

( 6/ 1oo
) Tx = Percentual da taxa anual = 60lo

365
Forma dê pagamênto

6.17.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
6.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
ba ncária para pagamento.
6.19.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável em especial a IN/RFB n.o L234/20t2, alterada pela IN/RFB n.o 2L45/2023 e
alteraÇões posteriores.

6.19.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar no L23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, ressalvado o caso
previsto no art. 17. XII da Lei Complementar n.o L23/20O6. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

7.1. A entrega será de forma parcelada de acordo com a necessidade da Prefeitura e
quando requisitada, deverá ser em entregue no município de PITIMBU-PB no local
designado pela secretaria requisitante,
Autorizacão de Fornecimento,

7.1.1 A empresa deverá fornecer gêneros produzidos de acordo com as normas vigentes,
espêcialmente as sanitárias, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado.

CLÂUSULÀ SETII'{A - DOS PRAZOS, LOCAL E WGEÍ{CIA:

I

1= (rx) r=
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7.1.2 A empresa deverá fornecer os produtos com prazo de validade mínimo estabelecido
no subitem 2.1 ou pelo menos 800/o do prazo de sua validade, contados da data da Nota
Fiscal de entrega.

7.2. Correráo por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte, tributos,
encargos trabalhistas. previdenciários e outras despesas que não seja o proposto pela
empresa vencedora.
7.3, O início da execuçáo do contrato serâ 24 (vinte e quatro) horas após a
assinatura do contrato.
7.5 O Contrato vigorará a contar de sua assinatura pelas partes por 18 (dezoito) meses,
prorrogável na forma do art. 107 da Lei no l4.l33l2oZl.

8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o termo de referência, na proposta comercial e no termo de contrato;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou
em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obriqações pelo
Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente contratoe no Termo de
Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir dêcisão sobre todas as solicítações e reclamações relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes. meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11.Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de lO (dez) dias.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13.A Administração não responderá por quaisguer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

c USULA OITAVA - DAS OBRIGA õrs oo coNTRATANTE:

CLÂUSULA NOTIIA - DAS OERIGA OES DO CO TRATADO:

9.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato. termo de
referência e sua proposta comercial, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a segurr dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078. de 1990);
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9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto/ com a devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. l37,II, da Lei n.o 14.133, de 2021 e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruar ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofrados;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor rêsponsável pela Íiscalização
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsâbilidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o
14.733, de 2O2l);
9.13. Sempre que solicitado pela Administração o contratado deverá comprovar a reserva
de cargos a que se refere a cláusula acima. no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,
da Lei n.o 14,133, de 2021);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;
9.15.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-lôs, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. L24, lI, d, da Lei no 74.133, de 2O2L,
9.16.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante;
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

I
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CI.AUSULA DECIMA . DA EXTIN AO:

10.1. o pRESENTE TERN4o DE coNTRATo pooenÁ sER EXTTNTo:

10.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no
inciso I do art. 138 da Lei no 14,L33/2OZL, e com as consequências indicadas no art. 139
da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência,
anexo ao Edital;

10.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo
administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a

ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei 
^o 

L4.L33/2021.

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 115 da L.ei no L4.t33/2021.

10.4. O TERMO DE RESCISAO SERA PRECED]DO DE
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:

RELATORIO INDICATryO DOS

10.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1,O.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

70,4,3. Indenizações e multas.

11,1. comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2o21, o
contratado quê:
a) der causa à inexecução parciêl do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dôno à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução objeto da contratação sem motivo justincado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração fôlsa durante a execução do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art, 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto dê 2013.
11.2. Sêrâo aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçõês acama descritas
as sêguintês sanções:
a) Advertência. quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
q ue não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lea no 14. 133,
de Zozt);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f", "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas

§5o, da Lêi no 14.133, de 2021).

CIMA PRIIiIEIRA . DAS PENALIDADES:c USULA D

10.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei no 14.t33/2O21.
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d) Multa:

d.1 Moratória de 0,05o/o (cinco centésimos por cento) por dia de atraso
injustiflcado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte cinco) dias;
d.2 N4oratória de O,O7o/o (sete centésimos por cento) do valor total do contrãto
por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da

9a ra ntia.
d.3 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem
11.1, de 5o,/o a 7Oo/o do valor do Contrato.
d.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c"
do subitem 11.1, de 1o/o â 3o/o do valor do Contrato.
d.5 Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 1,5olo
a 3o/o do valor do Contrato.
d.6 Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de
0,05o/o a 2o/o do valor do Contrato.
d.7 Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 1olo

a 3o/o do valor do Contrato, ressalvada a situação prevista no item 11.2 "a".

11.3 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias sutoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no
14.133, de 2021).
11.5.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).
11.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contâdo da data de sua intimação (art. 157, da Lea no 14.133,
de 2021)
11.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, §8o, da Leí no 14.133, de 2021).
11.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.6.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021', Para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.7. Nã aplicâção das sanções sêrão considerados (âÊ. 156, §1o, da Lei no
14.133, de 2O21):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.
11.8.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesavos na Lei no 12.846,de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos. observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).
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11.9.A personalidade jurÍdica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021)
11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punrdas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021)
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 dê Lei no L4.733/2L,
11.12. Os debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações. não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado
possua com o mesmo órgão ora contratante.

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei no 14.133, de 2021.
12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efe:tos, hipótese em que a

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei
no 14.133, de 2021).
12.4. Registros que não caracteÍizam alterôção do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no
t4 . t33 , de 2O2t .

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçõês
contidas na Lei no 14.133/2OZl e demais normas de licitações e contratos administrativos
e, subsidiariamente, segundo as normas ê princípios gerais dos contratôs.

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por
extrato, de acordo com o previsto na Lei no 14.133/2021.

USULA DECIMA SEGUNDA - DAS ALTER oEsc Aft. 124

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS.

CLAUSULA DECIMA UARTA- PUBLICA o

UINTA . DO FORO:USUI.A D CIMA

15.1. E eleito o Foro da Comarca de CAAPOú-PB para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo dê Contrato que não possam ser compostos pelô conciliação,
conforme art. 92, §1o da Lei no t4.133/202L.
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15.2 E por estarem assim justos; contratados e concordantes com todas as Cláusulas e

condições ora ajustadas, as partes assinam o presente Contrato Administrativo, que é feito
em 02 (Dois) vias de igual teor, nã presença de duas Testemunhas instrumentais, que
também assinam.

PITIMBU/PB, 26 de junho de 2026

,lrA*", A^,*,o d, ,Au*9- -
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SOCIAL E HUMANO
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0003/2026

CONTRATO Nº: 009/2026
- FMAS

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE

ASSISTENCIA SOCIAL E A EMPRESA:

CIDRAILDA ORDOENS DOS SANTOS
-

EPP, TENDO POR OBJETIVO: AQUISIÇÃO
PARCELADA DE GÊNEROS
ALIMENTICIOS (PERECIVEIS, NAO

PERECIVEIS E HORTIFRUTI)

DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS

ATIVIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU/PB.

PARTES ENVOLVIDAS:

De um lado como CONTRATANTE, e assim denominado no presente instrumento, o Fundo

Municipal de Assistência Social, com Sede na Rua Dr. Jodo Gonçalves, S/N
- Centro, inscrito

no CNPJ/MF sob o n.º 08.916.785/0001-59, ora representado pela Senhora Gestora Lidiane

Ferreira de Oliveira, portadora do CPF/MF nº 067.639.154-03,Residente e domiciliada na Rua

da praia, S/N, CEP: 58.324-000
· Acaú, Pitimbu-PB e de outro lado, como CONTRATADO, e

assim denominado no presente instrumento, a Empresa: CIDRAILDA ORDOENS DOS

SANTOS - EPP com sede na Rua Praça Senhor do Bomfim, 41,Centro, Pitimbu-PB
· CEP:

58.324-000; inscrita no CNPJ sob o nº 05.834.641/0001-65, representado neste ato por:

CIDRAILDA ORDOENS DOS SANTOS CPF: XXX.347.484-XX, Representante legal.

As partes assim nomeadas e qualificadas, pelo presente instrumento particular de Contrato

Administrativo e na melhor forma de direito, têm, entre si, ajustado o presente, subordinados

à Lei nº 14.133/2021, bem como vinculado ao Pregão Eletrônico n.º 0003/2026.

CLAUSULA PRIMEIRA
- DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:

1.1. Este contrato decorre da licitação modalidade pregão eletrônico- 0003/2026, processada

nos termos da Lei federal nº 14.133/2021, e demais normas regulamentares aplicáveis à

espécie.

SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:

2.1 O presente contrato tem por objeto: AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS

ALIMENTÍCIOS (PERECÍVEIS, NÃO PERECÍVEIS E HORTIFRÚTI) DESTINADOS A

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL

DE PITIMBU/PB, conforme abaixo descrito:
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ITEM DISCRIMINAÇÃO UND. MARCA P. UNIT.

BATATA PALHA -

EMBALAGEM COM 500G.

PRAZO DE VALIDADE

MÍNIMO DE 180 DIAS

CONTADOS DA DATA DA

ENTREGA.

PCT
REI DE

OURO

|
QUANT |

R$ 18,45

LP. TOTAL.

R$ 2.767,50

ie

BISCOITO DOCE
-

TIPO MARIA,

EMBALAGEM DE 400G.

ENVOLTO EM PLÁSTICO

TRANSPARENTE E

RESISTENTE. PRAZO DE

VALIDADE MÍNIMO DE

180 DIAS CONTADOS

DA DATA DA ENTREGA.

PET 3 DE

MAIO

600 R$ 3,85 R$ 2.310,00

54

SAL REFINADO -
SAL

IODADO, CONSTITUÍDO

DE CRISTAIS DE

GRANULAÇÃO
UNIFORME E ISENTO DE

IMPUREZAS E

UMIDADE,

ACONDICIONADO EM

SACO PLÁSTICO,

ÍNTEGRO ATÓXICO,
RESISTENTE, VEDADO

HERMETICAMENTE E

LIMPO. A EMBALAGEM

DEVERÁ CONTER

EXTERNAMENTE os

DADOS DE

IDENTIFICAÇÃO E

PROCEDÊNCIA,
NÚMERO DO LOTE DATA

DE FABRICAÇÃO,
QUANTIDADE DO

PRODUTO, NÚMERO DE

REGISTRO. DEVERÁ

APRESENTAR VALIDADE

MÍNIMA DE 06 (SEIS)
MESES A PARTIR DA

DATA DE ENTREGA.

RESOLUÇÃO RDC Nº

130/26/2003.

EMBALAGEM 1KG. |

KG PIRAMIDE 50 R$ 1,25 R$ 62,50
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85

GOIABA - FRUTO DE

PORTE MÉDIO/GRANDE
DE BOA QUALIDADE,

FRESCO, E FIRME,

APRESENTANDO

TAMANHO UNIFORME E

APRESENTAR GRAU DE

MATURAÇÃO TAL, QUE

PERMITA SUPORTAR A

MANIPULAÇÃO, (o)

TRANSPORTE E A

CONSERVAÇÃO EM

CONDIÇÕES
ADEQUADAS PARA O

CONSUMO MEDIATO E

IMEDIATO. NÃO SERÃO

ACEITOS DEFEITOS

GRAVES DE NATUREZA

FITOSSANITÁRIA,
FISIOLÓGICAS E

MECÂNICAS (FÍSICAS),
QUE AFETEM SUA

QUALIDADE E ASPECTO,

COM A CASCA E POLPA

INTACTAS E FIRMES.

UND
IN

NATURA 1.000 R$ 4,99 R$ 4.990,00

86

LARANJA PÊRA - DE 12

QUALIDADE, CASCA

LISA, LIVRE DE

FUNGOS, TAMANHO DE

MÉDIA A GRANDE.

UND
IN

NATURA 800 R$ 1,20 R$ 960,00

87

MAÇÃ -
MADURO,

TAMANHO MEDIO, NO

GRAU MÁXIMO DE

EVOLUÇÃO DO

TAMANHO, AROMA E

SABOR DA ESPÉCIE,

SEM FERIMENTO OU

DEFEITOS.

KG
IN

NATURA 800 R$ 9,90 R$ 7.920,00

91

MELANCIA -
MADURO,

TAMANHO MEDIO, NO

GRAU MAXIMO DE

EVOLUÇÃO DO

TAMANHO, AROMA E

SABOR DA ESPECIE,

SEM FERIMENTO OU

DEFEITOS.

KG
IN

NATURA R$ 2,00 R$ 600,00

104

ALHO BRANCO - COM

CABEÇA INTEIRA,

DENTES GRANDES E

UNIFORMES, FIRMES

COM. BRILHO. COM

AUSENCIA DE

KG
IN

NATURA 12: R$ 2,50 R$ 30,00
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SUJIDADES, PARASITOS

E LARVAS, EMB. 1 KG.

BATATA INGLESA - DE

PRIMEIRA QUALIDADE:
BEM DESENVOLVIDA,

TAMANHO E

COLORAÇÃO
UNIFORMES, FRESCA,

COMPACTA E FIRME,

SEM LESÕES DE

ORIGEM, RACHADURAS | IN

E CORTES, DANOS NATURA | 300 R$ 3,90 | R$ 1.170,00

FÍSICOS E MECÂNICOS

ORIUNDOS DE

MANUSEIOS E

TRANSPORTE.

ACONDICIONADA EM

EMBALAGEM

TRANSPARENTE
ATÓXICA.

108

CEBOLA FRESCA - DE

|
|

13 QUALIDADE, COM

109 | CARACTERÍSTICAS KG IN 200 R$ 3,90 | R$ 780,00

ORGANOLÉPTICAS NATURA

MANTIDAS.

CENOURA TAMANHO

MÉDIO - NOVA E DE 14

QUALIDADE, SEM

110 |FOLHAS, LIMPA, COM| KG IN 200 R$ 3,90 | R$ 780,00

CARACTERÍSTICAS NATURA

ORGANOLÉPTICAS

MANTIDAS.

COENTRO FRESCO -

DE 12 QUALIDADE,

MOLHO DE TAMANHO

112 com

CARACTERÍSTICAS UND
IN 150 R$ 2,00 | R$ 300,00

ORGANOLÉPTICAS NATURA

MANTIDAS.

FEIJÃO VERDE

(VAGEM)
- | VAGENS

FRESCAS, DE PRIMEIRA

QUALIDADE, TAMANHO
E COLORAÇÃO

UNIFORMES, BEM

DESENVOLVIDA, FIRME

E INTACTA. ISENTA DE

ENFERMIDADES, IN

MATERIAL TERROSO E NATURA | 60 R$12,00 | R$ 720,00

UMIDADE EXTERNA

ANORMAL, LIVRE DE

RESÍDUOS DE

FERTILIZANTES,
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SUJIDADES, PARASITAS

E LARVAS, SEM DANOS

FÍSICOS E MECÂNICOS.

PIMENTÃO VERDE -

DE 1a QUALIDADE, SEM

AMASSADOS OU

118 | RACHADURAS E COM AS IN

CARACTERÍSTICAS KG NATURA 30 R$ 3,90 | R$ 117,00

ORGANOLÉPTICAS
MANTIDAS.

BETERRABA
- DE 12

QUALIDADE, GRAU

MÉDIO DE

119
AMADURECIMENTO

COM AS| KG IN
60

CARACTERISTICAS NATURA R$ 3,90 | R$ 234,00

ORGANOLÉPTICAS
MANTIDAS.

VALOR TOTAL R$ 23.741,00

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

3.1 O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 23.741,00 (Vinte e três

mil e setecentos e quarenta e um reais).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE, REEQUILIBRIO E REPACTUAÇÃO:

4.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses.

4.1.1 . Ultrapassado o prazo constante no subitem anterior, os preços contratados poderão

sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA, cuja data-base está vinculada à data do orçamento

estimado, nos termos do art. 25, 87º da Lei nº 14.133/2021.
4.1.2.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, O interregno mínimo de um ano será contado

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

4.1.3.No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o CONTRATANTE

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer.

4.1.4.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

4.1.5.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado

pela legislação então em vigor.

4.1.6.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

4.1.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

4.1.8. Eventuais repactuações e reequilibrio do contrato, observarão o disposto na Lei Federal

n.º 14.133/2021.
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CLAUSULA QUINTA - DA DOTA ÃO:

5.1. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por conta do

orçamento vigente, nas seguintes dotações:

2280 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL HUM

2280.08.243.2045.2554
- CONSELHO MUNIC DIREITO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE

2280.08.243.2049.2596
- MANUT.ATIVIDADES DO SCFV-CRIANÇAS E ADOLEC.IDOSOS

2280.08.244.2045.2546
- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA CRIANÇA FELI

2280.08.244.2045.2597
-

MANT.ATIV.DA SEC.DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL-SEDESH

2280.08.244.2045.2599
-

MANUTENÇÃO DAS ATIVID.PROG.BOLSA FAMILIA-IGD PBF

2280.08.244.2045.2605
-

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CASA DA CIDADANIA C

2280.08.244.2045.2675
- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ESTAÇÃO DA CIDADANIA

2280.08.244.2052.2570
- MANUT.ATIV.PROG.DE ATENÇÃO INTEGRAL A FAMÍLIA-CRAS

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

OS RECURSOS SERÃO PROVENIENTES DE RECURSOS DO TESOURO MUNICIPAL.

CLAUSULA SEXTA - CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:

Recebimento

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência,

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após

a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo

detalhado.

6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os

fins do recebimento definitivo.

6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução

do contrato.

Liquidação
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6.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

6.8.1. O prazo de validade;

6.8.2. A data da emissão;

3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

4. O período respectivo de execução do contrato;

5. O valor a pagar; e

6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação

da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

6.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de

2021.

6.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de

seus créditos.

6.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

6.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso O contratado não regularize sua situação

junto ao SICAF.

6.8.

6.8.

6.8.

6.8.

6.9.

Prazo de pagamento

6.15.0 pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior.

6.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva

realização, mediante aplicação dos seguintes cálculos:

EM =Ix sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento ea do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = ***, assim apurado:

_ (6/100 Le
T= (TX)

) TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

Forma de pagamento



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU

6.17.0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

6.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.
6.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável em especial a IN/RFB n.º 1234/2012, alterada pela IN/RFB n.º 2145/2023 e

alterações posteriores.

6.19.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, ressalvado o caso previsto

no art. 17, XII da Lei Complementar n.º 123/2006. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

CLAUSULA SETIMA - DOS PRAZOS, LOCAL E VIGENCIA:

7.1. A entrega será de forma parcelada de acordo com a necessidade da Prefeitura e quando

requisitada, deverá ser em entregue no município de PITIMBU-PB no local designado pela

secretaria requisitante em até 10 (DE ias, a contar da da a Autorização de

Fornecimento.

7.1.1 A empresa deverá fornecer gêneros produzidos de acordo com as normas vigentes,

especialmente as sanitárias, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado.

7.1.2 A empresa deverá fornecer os produtos com prazo de validade mínimo estabelecido no

subitem 2.1 ou pelo menos 80% do prazo de sua validade, contados da data da Nota Fiscal

de entrega.

7.2. Correrão por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte, tributos,

encargos trabalhistas, previdenciários e outras despesas que não seja o proposto pela

empresa vencedora.

7.3. O início da execução do contrato será 24 (vinte e quatro) horas após a

assinatura do contrato.

7.5 O Contrato vigorará a contar de sua assinatura pelas partes por 18 (dezoito) meses,

prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com

o termo de referência, na proposta comercial e no termo de contrato;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em

parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contratoe no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do

ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, termo de

referência e sua proposta comercial, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações

a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas .pelo fiscal. ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021 e prestar todo esclarecimento

ou informação por eles solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores
- SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização

do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade

do FGTS -
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto

do contrato;

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.
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9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de

2021);
9.13. Sempre que solicitado pela Administração o contratado deverá comprovar a reserva de

cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,
da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

9.15.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

as normas de segurança do contratante,

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

DÉCIMA - DA EXTINÇÃO:

10.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO:

10.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso

I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

10;1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei n° 14.133/2021.

10.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo

administrativo assegurado à CONTRATADA o direito a prévia e ampla defesa, verificada a

ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021.

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021.

10.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS

SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.4.3. Indenizações e multas.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES:

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o

contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

h) · praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei nº 14.133,

de 2021);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

·b·, ·c· e ·d· do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, 8 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas ·e·, ·f·, ·g· e ·h· do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas ·b·, ·c· e ·d·, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 859,

da Lei nº 14.133, de 2021).

d) Multa:

d.1 Moratória de 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso injustificado

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte cinco) dias;

d.2 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por

dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

d.3 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas ·e· a ·h· do subitem

11.1, de 5% a 10% do valor do Contrato.

d.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea ·c· do

subitem 11.1, de 1% a 3% do valor do Contrato.

d.5 Para infração descrita na alínea ·b· do subitem 11.1, a multa será de 1,5% a

3% do valor do Contrato.

d.6 Para infrações descritas na alinea ·d· do subitem 11.1, a multa será de 0,05%

a 2% do valor do Contrato.

d.7 Para a infração descrita na alínea ·a· do subitem 11.1, a multa será de 1% a

3% do valor do Contrato, ressalvada a situação prevista no item 11.2 "a".

11.3 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.4.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 89º, da Lei nº

14.133, de 2021).

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

a multa (art. 156, 87º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.5.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de

2021)

11.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
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valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.

156, 88º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.6.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133,

de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante,

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei nº 12.846,de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

referida Lei (art. 159).

11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo

contrato ou de outros contratos administrativos que O contratado possua com o mesmo órgão

ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERA OES (Art. 124):

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes

da Lei nº 14.133, de 2021.

12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do

valor inicial atualizado do contrato.

12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do

aditivo deverá ocorrer no prazo maximo de ·1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
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12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº

14.133, de 2021.

DECIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS.

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e,

subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- PUBLICAÇÃO.

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,

de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO:

15.1. É eleito o Foro da Comarca de CAAPORA-PB para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme

art. 92, 81º da Lei nº 14.133/2021.

15.2 E por estarem assim justos; contratados e concordantes com todas as Cláusulas e

condições ora ajustadas, as partes assinam o presente Contrato Administrativo, que é feito

em 02 (Dois) vias de igual teor, na presença de duas Testemunhas instrumentais, que

também assinam.

PITIMBU/PB, 27 de julho de 2026

dosast DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PITIMBU

Gestora: LIDIANE FERREIRA DE OLIVEIRA

SECRETÁRIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO

CPF: XXX.639.154-XX

CONTRATANTE

Assinado de forma digital por

CIDRAILDA ORDOENS DOS cipraiLDA ORDOENS DOS

SANTOS:03034748400
SANTOS:03034748400

Dados: 2026.07.28 15:35:31 -03'00'

EMPRESA: CIDRAILDA ORDOENS DOS SANTOS -EPP

CNPJ: 05.834.641/0001-65

CIDRAILDA ORDOENS DOS SANTOS

CPF: XXX.347.484-XX

CONTRATADO
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PREGÃO ELETRôNTCO N.O 0003/2026

CONTRATO No: 002712026 - FMS

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE E A EMPRESA: RODRIGUES
COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA TENDO
POR OB]ETIVO: AQUISIçÃO PARCEIÁDA DE

GÊNEROS ALIMENTICIOS (PERECIVEIS,

NÃO PERECIVEIS E HORTIFRUTI)
DESTINADOS A MANUTENçÃO DAS

ATIVIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

PITIMBU/PB.

De um lado como CoNTRATANTE, e assim denominado nO presente instrumento, o FUNDO

MUNICIpAL DESAúDE DE PITIMBU, com sede na Rua loão Bispo, s/n, Centro - CEP: 58.324-

000 -Pitimbu/PB, CNPJ: 10.557.425lO0O 1- 50, ora representado pela Senhora MICHELLE

BATISTA DOS SANTOS BARBoSA, portadora do CPF/MF no 080't** ***-80, residente e

domiciliada à Rua Projetada, 53, CEP: 58.324-O0O - Acaú, Pitimbu-PB e de outro lado, como

CONTRATADO, e assim denominado no presente instrumento, a EmPresa RODRIGUES

COMERCIO óC AITUCTTOS LTDA COM SEdE NA RUA MARIA DE LOURDES SOUZA

CoRDEIRo No 762 ANExo C, CEP 55.813-320, CAJA, 81 999505096, CARPINA-PE; inscrita

no cNPl sob o no 48.106.42310001-17, representado neste ato por: EDMIR RODRIGUES

FERREIRA DA SILVA, CPF: XXX'553.754 -XX, Representante legal'

As partes assim nomeadas e qualificadas, pelo presente instrumento particular de contrato
Administrativo e na melhor forma de direito, têm, entre si, ajustado o presente,

subordinados à Lei no !4.L33/2021, bem como vinculado ao Pregão Eletrônico n.o

ooo3/2026.

1.1. Este contrato decorre da licitação modalidade pregão eletrônico- 0003/2026,
processada nos termos da Lei federal no 14,133/2021, e demais normas regulamentares

aplicáveis à espécie.

2.1 o oresente contrato tem por objeto: AQUrsrçÃo PARCELADA DE GÊNERos
Ãr_iueúriêiôó ipeneóÍvers, NÃo 

-pEREcÍúErs É HoRrrFRúrr) DESTINADoS A

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDAOES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL

DE PITIMBU/PB, conforme abaixo descrito:

EDMIR Assinadode

RODRIGUE rorma dlqitâl

s FERRE|RAHS',EDll[s

DA FERREIRA DA
SILVA:0825 sLvAos25s
5375414 37s114

P-INTES ENVOLVIDAS:

-LÀUSULA PRIMEIR A - DOS FUNDAMENTOS DO COÍ{TRATO.-

€LÂUSUIÁ SEGUNDA - DO OBIETO DO COI'TRATO:
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15

16

BISCOTTO SALGÂDO -
TIPO CREAM CRACKER,
SEM UMIDADE, SECO E

CROCANTE. EMBALAGE14
DE 4OOG. ENVOLTO EM
púsrco TRANSPARENÍE
E RESISTENTE.
ACONDTCIONADOS EM

DUPLA, IMPERMúVEIS,
LACRADOS, CONTENDO
EXTERNAMENTE OS
DADOS DE
rorrunn^clçÃo E

PROCEDENCIA,
INFORMAÇAO
NUTRICIONAL, NO DO
LOTE, DAIA DE VALIDADE
E PESO. ROTULO
coNFoRME rre IsuçÃo
VIGENTE.
BISCOITO SALGÂDO
INTEGRAL - IIPO CREAM
CRACKER, SE UMIDAOE,
SECO E CROCANTE.
EI4BALAGEM DE 4OOG.
VALIDADE DE NO MINIMO
06 MESES. COM DIZERES
DE ROTULAGEM, DATA DE

FABRICAÇÃo, EMBALAGEM
CONTENDO 03 PACOTES

ITEM orscnrurnlçÃo UND. MARCA QUANT P. U TT. P. TOTAL

13

BISCOTTO DOCE
ROSQUINHA
CHOCOLATE - TIPO
ROSQUINHA, CHOCOLATE,
ÉI"1 EMBALAGEM COM NO

MÍNrMo 4oo G. coM
vALIDADE pe t{o t4Íttlt4o
1BO DIAS A CONTAR DA
DATA DE FABRICACÂO.

PCT MAURICEIA 150 R$ 3,78
R$ 567,00

14

BISCOITO OOCE
ROSQUTNHÂ COCO -
TIPO ROSQUINHA, COCO,
EIV] EI4BALAGEM COM NO

MÍNIMo 4oo G. _ cot',|
VALIDADE DE NO I4INIMO
180 DIAS A CONTAR DA
DATA DE FABRICAÇÃO.

PCT MAURICEIA 150 R$ 3,71 R$ 5s6,50

BrscoÍÍo DOCE
ROSQUIÍ{HA LETTÊ .
TIPO ROSQUINHA, LEITE,
EM EI.'IBALAGEM COM NO

l,tirutuo +oo c. . cou
VALIDADE DE NO I4INIMO
180 DIAS A CONTAR DA
DATA DE FABRICAÇÃo.

PCT I\,lAURICEIA 750 R$ 3,70 R$ 2.775,00

PCI 14ARILAN 1.000 R$ 3,55 R$ 3. s50,00

PCT MARILAN 100 R$ 4,50 R$ 450,00t7

€DMR
ROORIGU€S,---..,.","*
FERBSBÂ DA f"*: ,j'*''

375414

I

I

I

I

I
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18

32

13

BOLO TIPO ROLO -
FOCADA ENl PRODUTOS
ARTESANAIS/COM ERCIAIS
TRADICIONAIS DE

GOIABADA EIVBALAGEN'I
COM 350 G

UNID GLOBO 130 Rg s,so R$ 71s,00

19

BISCOTTO RECHEADO -
EN-IBALAGEM COM NO

MÍNIMO 130G, SEM
UMIDADE E EI.4 DIVERSOS
SABORES. COM VALIDADE
DE NO I\4ÍNIMO 1BO DIAS A
CONTAR DA DATA DE
FABRICACÃO.

PCT FUTURINHOS 200 R$ 1,6s R$ 330,00

20

- TORRADO E

MOÍDO, EIIIEALADO A
VÁCUO DE 5OOG, COIY

SELO DE PUREZA ABIC,
DEVE CONSTAR NA
EI4BALAGEM O PRAZO DE
VALIDADE DE NO MINII.,lO
180 DIAS.

PCT SAO BRAZ 1.500 R$ 21,90 R$ 32.850,00

F PRETO TIPO 01 -
EIT4BALADO EM SACOS
PLÁSTICOS,
TRANSPARENTES, ISENTO
DE SU]IDADES,
RESISTENTES
ACONDÍCIONADOS EM

FARDOS LACRADOS. A
EI4BALAGEM DEVERA
CONTER EXTERNA14ENTE
OS DADOS DE
IDENTlN^CAÇÂO,
PROCEDENCIA,
INFORMAçOES
NÚTRICIONAIS, NUMERO
DE LOTE, QUANNDADE DO
PRÔDIITO. DEVERA
APRESENTAR VALIDADE
MiNrN,lA DE os (cINCo)
MESES A PARTIR DA DATA
DE ENTREGA. DE ACORDO
coM A RE5OLUÇÃO 12178
DA CNNPA, EMBALAGEM
DE 1KG.

KG GRAO DE
N4INAS

1.500 R$ 5,98

FELTAO CARIOQUINHÂ
TIPO 1 - NOyO;
CONSTITUIDO DE GRAOS
TNTEIRoS E sÃos; cou
TEOR DE UMIDADE
uÁxrvl oe r 5olo; ISENÍO
DE §,IATERIAL TERROSO,
SÚ]IDADES E IYISÍURA DE
OUTRAS VARIEDADES E
espÉcrrs;
ACONDICIONADO EM

sAco PLÁsrICo ATóxIco,
VALIDADE MÍNII'4A DE 06
I'4ESES A CONTAR DA DATA
DA ENTREGA; PACOTE

COM 01 KG INTEGRO E

ISENTO DE AVARIAS,

KG GRAO DE
MINAS

1.200 R$ 5,98 R$ 7.176,00

EDMIR

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

R$ 8.970,00

I

I

I

I

I

cat

I

I

I

I

I

I

I

I I
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33

34

35

36

800 R$ s,98 R$ 4.784,00KG

BOM
PALADAR

FEIJAO MACASSAR TIPO
I - NOVO; CONSTfiUiDO
DF GRÀOS INTEIROS E

SÀOS, COM , TEOR DE
UMIDADE MAXIMA DE
tSo/o; ISENTO DE
MATERIAL TERROSO,
SU]IDADÊS E MISTURA DE
OUÍRÂS VARIEDADES E

ESPECIES;
ACONDTCIONADO EM

SACO PúSNCO ATÓXICO,
VAUDADE IYINIMA DE 06
IIESES A CONTAR DA DATA
DA ENTREGA; PACOTE
COI4 01 KG INTEGRO E
ISENTO DE AVARIAS.
FUBÁ DE MILHO -
FLOCOS DE MILHO PRÉ-
COZIDO, AMARELO, COM
ASPECTO, COR, CHEIRO E

SABOR PROPRIOS COM
AUSÊNCIA DE UMIDADE,
FERMENTAÇÃO, RANÇO,
ISENTO DE SU]IDADES,
PARASITAS E LARVAS.
EMBALAGEM DE 5OO G.
PRÁZO DE VALIDADE
MÍNII1O DE 180 DIAS
CONTADOS DA DATA DA
ENTREGA.

KG

50 R$ 4, ss R$ 227,50

GO]IIA . FRESCA, DE
MANDIOCA PARA TAPIOCA
OU BEJÚ, EMBALAGEM DE
O1 KG. UNID DONA CECI

IORGUTE SABOR
}|oRANGO 1L - OBTIDo A
PARTIR DE LEITE
PASÍEURIZADO E

FER|,|ENÍOS _ úCrrOS,
COM ADIçAO DE
PREPARADO DE
MORANGO,
APRESENTANDO COR,
AROMA E SABOR
CARACÍERiSTICOST
TEXTURA HOIYOGENEA E

ISENTO DE SUIIDADES OU
SUESTÂNCIAS
ESTRANHAS.
ACONDICIONADO EM
EIYBALAGEM NPO BOLSA
PúSÍICA ATóXICA
CONTENDO 1 LITRO,
INTEGRA E LACRADA, COM
IDENTIFICAçÃO DO
PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE, DATA DE
FABRTCAçÃO, ,PRAZO DE
VALIDADE, NUMÊRO DO
LOTE E REGISTRO NO
óaeÂo CoMPETENTE,
DEVENDO SER
TRANSPORTADO E

LT
NATURAL
DA VACA 300 R$ 4.99 R$ 1.497,00

I

I
I

GRATICIA ,.roo I ** o,r, I Rg 3.430,00

I

I

I

I

I

I

I

I
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51

53

ARMAZENADO SOB
REFRIGERAÇÃO
CONFORME NORMAS
SANITÁRIAS VIGENTES.

QUEI'O RALADO -.
QUEI]O TIPO PARMESAO
RALADO, EMBALADO EM

SACO PLASTICO
TRANSPARENTE ATÓXICO,
RESISTENTE,
HERMETICA14ENTE
FECHADO. A EMBALAGEM
DEVEú CONÍER
EXTERNAMENTE OS
DADOS DE
IDENTIFI^CAçÂO E

PROCEDENCIA, NUMERO
DO LOTE, DATA DE
FABRTCÁçAO,

QUANTIDADE DO
PRODUTO. DEVERA
APRESENTAR VALIDADE
MiNTMA DE 06 (SEIS)
MESES A PARTIR DA DATA
DA ENTREGA, EIYB. DE 50
G.

GR NATURAL
DA VACA

170 R$ 3,98 R$ 676,60

REQUEDÃO CREI.i-OSO -
OBTIDO PELA FUSAO DE
MASSA COALHADA (LEITE
PASTEURIZADO). CREI4E
DE LEIÍE E/OU T4ANTEIGA,
CLOREIO DE SODIO (SAL).
PRODUTO COM TEXTURA
CREI4OSA, SABOR SUAVÉ
E úCTEO. ISENTO DE
GRUMOS OU SEPARAÇÃO
DÉ SORO. 2OOG

UNID NATURAL
OA VACA

300 R$ 6.20 R$ 1.860,00

55

SUCO COÍICENTRADO .
ACONDICIONADO EM

EI4EALAGEM DE 1 (UM)
LITRO, SABORES CA]U E

GOIABA, COM
RENDTMENTO IYINIMO DE
1:5 (Ul4 UTRO DO
PRODUTO PARA CINCO
LITROS DE ÁGUA),
DEVIDAIÍENTE
REGISTRADO NO ÓRGÃO
COMPETENÍE, COM PRAZO
DE VALIDADE MINIMO DE
6 (SEIS) MESES A PARTIR
DA DATA DA ENTREGA.

UNID

56

SARDINHA
SARDINHA EM

CONSERVA DE AZEITE
OU OLEO CONíESTiVEL:
LATAS DE PESO
LIQU]DA DE 25OG E

PESO DRENADO DE
16 5G.

GR
CABO

VERDE
570 R$ 5.586,00

EDMTR l-'{"9".
RODRIGUÉs &ÍrD{ld;
FERREIRÀ DA ROOECUEs

stLva.oa255 FEirú|RA DÁ

375414 í!va{325517s

I

I I

I

DA FRUrA | 60 I ns s,so I R$ 33o,oo

I

I

I

I

ns s,ao 

I
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57

62

IE

SARDIÍ{HA
SARDINHA EM

CONSERVA DE MOLHO
DE TOMATE
COMESTIVEL: LATAS
DE PESO LIQUIDA DE

25OG E PESO DRENADO
DE 165G.

GR
CABO
VERDE

370
R$ 9,20 R$ 3.404,00

5B

SUCO DE LARANIA I
LITRO . SUCO DE
LARAN]A PRONTO PARÂ

CONSUMO, COM SABOR E
COR CARÁCTERISTICOS,
ISENTO DE IIYPUREZAS.
EMBALAGEM DE I LITRO,
iNTEGRA E LACRADA, coM
IDENTIFIq\ÇÃO, DATA DE
FAARICÁçAO, VALIDADE- E

REGISTRO NO ORGAO
COMPETENTE, CONFOR[1E
LEGISLACÃO VIGENTE.

LT DEL VALE 300 R$ 2.040,00

BOLOS DIVERSOS
FEITO DE FARINHA DE
ÍRIGO ESPECIAL,
ENRIQUECIDA COM ACIDO
FóLICO, OVOS, MANTEIGA
E AÇUCAR; PoD-ENDO
HAVER SUBSTITUIÇAO OU

ACRÉSCIMO DE INSUI4OS
COMO I.4ACAXEIRA, MASSA
DE I4ANDIOCA,
ACHOCOLATADO,
FARTNHA DE MILHO,
LARAN]A, OUTROS.
ISENTO DE COBERTURA
OU RECIIEIO, SABORES:
CENOURA, FOFO, FUBA,
TARAN]A, MANDIOCA,
IYACAXEIRÂ, MESCLADO,
NlILHO OÚTROS. 1KG

KG GLOBO 170 R$ 18,60 R$ 3.162,00

KG BOI BRASIL 700 R$ 36,80 R$ 2s.760,00

64

CARNE BOVINA ACEM .
COM OSSO. RESFRIADA,
DE PRIMEIRA QUALIDADE.
E LIVRE DE APARAS,
ACONDICIONADA EI4

Ei4BALAGEM DE FILME PVC
TRANSPARENTE OU SACO
PúSNCO
TRANSPARENTE,
CONÍENDO
IDENÍIFICACÃO DO

KG BOI BRASIL 1.000 R$ 27.10 R$ 27.100,00

I

I

I

I

I

l*,,,,1

I

I

I

I

I

lcanre BovrNA I

PATrÍ{HO - SerU OSSO, 
I

iRESFRIADA, LIVRE DE
lconouna E DE APARÂS. I

ACoNDICtoNADo 
I

I ETYBALAGEM PLASTICÁ, 
I

I CONTENDO
63 I toerunaceÇÀo oo I

PRoDUTo. MARCA Do I

raenrcauie e pn-nzo oe I

lvauoaot. 1

r TNSPECIONADO PELO I

r.lrNrsrERro ol I

lacarcurruu lsrr ou I

I

I
I

I I

I

I
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68

PRODUTO, IYARCA DO
FABRICANTE E PRAZO DE
VALIDADE.
INSPECIONADO PELO
MTNISTÉRIO DA
AGRICULTURÁ (SIF OU
SIE).

clntre eovrru ecÉn -
SE14 OSSO, RESFRIADA,
LIVRE DE GORDURA E DE
APARÂS. ACONDICIONADO
ÉN4BALAGEM púsncn.
CONTENDO
TDENTIFtcÁÇÃo Do
PRODUÍO. I4ARCA DO
FABRICANTE E PRAZO DE
VALTDADÉ.
INSPECIONADO PELO
MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA (SIF OU
srE).

KG

66

CARNE BOVINÂ FRESCA
r,rolol - cor'rcrLlol, oE
1" CATÉGOR1A TIPO ACEM
OU PATINHO, SEM
CARTILAGEM E OSSOS, EM

ET4BALAGEM púsnca,
FLEXIVEL, ATOXICA,
RESISTENTE E

TRANSPARENTE.
ACONDICIONADA EM

EPIBALAGEM PúSTICA
ORIGINAL DE 1KG.

KG R$ 19.560,00

FRANGO CONGELADO .
SEM PESCOçO, SEM
I4IUDO, FRESCO, SEM
TEMPERO.
APRESENTANDO PESO
MÉoIooe3A4KG.o
FÔRNEcEDÔR DÉVERÁ
APRESENTAR O
COMPROVANTE DE
rNsPEÇÃo DA vrGlúNCIA
SANITARIA LOCAL.

KG FRANGO
DOURADO

3.200 R$ 7,14 R$ 22.848,00

PEITO DE FRANGO - SEN1

OS5O, RESFRTADO.
ACONDICIONADA EM

ET4BALAGEM DE FILME PVC
TRANSPARENTE OU SACO
PIASTICO
TRANSPARENTE,
CONTENDO
IDENNFICAÇÃO DO
PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE. PRAZO DE
VALIDADE, MARCAS E

CARIMBOS OFICIATS, DE
ACORDO COM AS
PORTARIAS DO
MINISIERIO DA
AGRTCULTURA EIOU
MINISTERIO DA SAUDE,
DTPOA N.3O4 DE 22/04/96
E N.145 D_E 22/O4l9A E DA
RESOLUçAO DA ANVISA
No10s DÉ 19105/99

R$ 17.160,00

FERAEIiA DÁ POO'CUF5
(|l va.oars, .!rBRÀDA

a7541Á

I I

I aor annsrr- | ,.roo I R$ 26,20 | ns a+.s+o,oo

I

II

I 
suern oor I l.roo 

I 
R$ 16,30 

|

| .**oo I

KG I oounaoo 
I r.:oo I Rs r:,zo

I I

69

I

I I
1
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3.1 O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 248.448,6O (Duzentos
e quarenta e oíto mil, quatrocentos e quarenta e oito reais e sessenta centavos)'

4.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses.
4.1.1 . Ultrápassado o prazo constante no subitem anterior. os preços contratados poderão

sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA, cuja data-base está vinculada à data do

orçamento estimado, nos termos do art.25, §7o da Lei no 14.733/2021.
+.i.2.wos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a pârtir dos efeitos financeiros do último reajuste.
4.1.3.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CoNTRATADA a importância calculada pela Última variação conhecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
rêmanescente, sempre que este ocorrer.
4.1.4.Nas aferições finals, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

detinitivo.
4.1.5.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçãoi o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
4.1.6.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, Por meio de termo
aditivo.
4.L.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
4.1.8. Eventuais repactuações e reequilíbrio do contrato, observarão o disposto na Lei

Federal n.o 14.133/2O2L.

a

EDMIR
RoDRrcuE l:'*'.:"::l

DA FEi&gRA DÀ

srrvaoaz lj.uNo"""
553754r4

COXA E SOBRECOXA DE
FRANGO RESFRIADA -
ACONDICIONADA EI4

EI.4BALAGEM DE FILME PVC
TRANSPARENTE OU SACO
plÁslco
TRANSPARENTE,
CONTENDO
IDENflFICAÇÃO DO
PRODUTO, I4ARCA DO
FABRICANTE. PRÁZO DE
VALIDADE. MARCAS E

CARIF,IBOS OFICIAIS, DE
ACORDO COI4 AS
PORTARIAS DO
I.4INISTERIO DA
AGRICULTURA ElOU
MINISTÉRIO DA SAÚDE,
DIPOA No 304 DE 22104/96
E No 145 DE 01/09/98 E DA
RESOLUÇÃO ANVISA NO

105 DE 19 5

U NlD
FRANGO

DOURADO
R$ 8,18 R$ 6.544,00

VÂLOR TOTAL R$ 24a.44a,6O

OS:dLj.i\USULA TERCEIRA - DO VALOR. E PRE

UI BRIO E REPACTUA AO:UÁRTA - DO REAJUSTE REESULA

I

I

I

I

I

800

I

I

I

I
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5.1. As despesas decorrentes do obieto da presente licitação, correrão por conta do

orçamento vigente, nas seguintes dotaçôes:

227O - SECRETÂRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
2)7O.tO.3Ot )O43.?446 - MANUÍ.DAS AÇóES F SFRV PÚBUCOS IIGADOS ÀSAUDF
227o.1o.3o1-2042.2593 - MANuTENÇÀo DA ESTRÂTEGIA DA sAUDE DÀ FAMILIA-ATENÇ

227O.1O.3O2.2O4A.2472 - MANUTENçÃO DAS ATIVIDADES DO IÁBORÀTORIO CARMELO

227o.1o.3o2.2048.2+z+ - unruweuçÃo DAS ATIVIDADÉs Do CAPS(F.lY.s.)
2270.10.302-2048.2544 - MANUT.DAS ATIVIDADES DO PRONTO AÍENDIMENTO (F M'S')
?270.IO.302.2048.2595 - N4ANUT'DAS ATIVIDADES DO CENTRO OE ESPECIAL-MEDICAS

72to.to.3os-2o42.2442 - t4ANr.rr.DAs ATlvtonoes oe vtclúNCIA EM SAÚDE (F M S)

i

3.3.90.30.00.00 MAÍERIAL DE CONSUMO

os RECURSos sERÃo PRovENIENTES DE RECURSoS Do rEsouRo MUNICIPAL

Recebimento

6.1. Os bens serão recebidos provisoria mente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência,

na p.opostu, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades'
6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias Úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração. após

a verificação da qualidade e quantidade do material e consequentê aceitação mediante
termo detalhado.
6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais'
6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão. qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no t4,133' de zoZL,
comunicanào-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento'
6.6. o p?zo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
dê saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para

os fins do recebimento definitivo.
6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela sequrança dos bens nem a responsabilidade etico-profissional pela perfeita execução
do contrato.

Liquidação

6.8. para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa oS elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:
6.8.1. O prazo de validade;
6,8.2. A data da emissão;
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6.8.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;
6.8.4. O período respectivo de execução do contrato;
6.8.5. O valor a pagar; e
6.8.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
6.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao sIcAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de

2027.
6.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias útels,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a criterio do contratante.
6.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratãnte deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.
6.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão Contratual nos aUIOS do prOCeSSo administratiVO Correspondente, aSSegurada ao

contratado a ampla defesa.
6.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
j unto ao SICAF.

Prazo dê pagamento

6.15.O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
6.16. No càso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo flnal do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, medaante aplicação dos seguintes cálculos:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Enca rgos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = ***, assim apurado:

r = (rx) (6/100
TX = Percentual da taxa anual = 6010

365

I=

Forma de pagemento

6.17. O pagamento será realizado Por meio de ordem bancária, para credito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.
O.tA.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como ematida a ordem
ba ncária para pagamento.
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6-19.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na le911t99ao
upii.áàt em especiãl a IN/RFB n.o 123412012, alterada pela IN/RFB n'o 2L4512023 e

alterações posteriores,

6.19.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional'. nos termos da

Lei complementar no 1i3, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, ressalvado o caso previsto

no art. 17, XII da iei Complementar n.o !23/2006' No entanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de do-cumento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

7.1. A entrega será de forma Pa rcelada de acordo com a necessidade da Prefeitura e quando

requisitada, deverá ser em entreg ue no município de PITIMBU-PB no local designddo pela

secretaria req uisitante, em até 10 (DEz) dias. a contar da data da Autoriza odê
Fornecimento.

7.1.1 A empresa deverá fornecer gêneros produzidos de acordo com as normas vigentes'

especialmente as sanitárias, de boã qualidade e de excelente aceitação no mercado'

7.1.2 A empresa deverá forneCer os produtos com prazo de validade mínimo estabelecido

no suuitem'z.r ou pelo menos 80o/o do prazo de sua validade, contados da data da Nota

Fiscal de entrega.

7.2. Çorrerão por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte' tributos'
encargos trabalhistas, previdenciários e outras despesas que não seja o proposto pela

empresa vencedora.
i.i. o ini"io da execução do contrato será 24 (vinte e quatro) horas após a

assinatura do contrato.
7.S O Cont.uto vigorará a contar de sua assinatura pelas partes por 18 (dêzoito) meses'
prorrogável na forma do art. 107 da Lei no 14.L33/2O27'

LoCAL E VIGENCIAIU§ULA S TI!iIA . DOS PRAZOS

sÚIá OITAVA . DAS OBRIGÂ ÕES DO CONT RATANTE:

8.1. São obrigações do Contratante:
À.2. frigi, o iumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

com o teimo de referência, na proposta comercial e no termo de contrato;
8.3'ReceberoobjetonoprazoecondiçõesestabelecidasnoTermodeReferência;
g.4. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seia por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em

parte, às suas expensas;
b.5. 

'acompanhar 
e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
S.6.EfetuaropagamêntoaoContratadodoValorcorrespondenteaofornecimentodo
objeto, no prazo, iorma e condições estabelecidos no presente Contratoe no Termo de

Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
á.g. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;
á.0. explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
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9.1. o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, termo de
referência e sua proposta comercial, assumindo como exclusivamente sêus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078. de 1990);
9.3. Comunicarao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contíato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.o 14.133, de 2O2L e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corriqir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante. que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamênto. os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimênto de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o ob]eto
do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquêr atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
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impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do

ajuste.
8.t0. n administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Rêsponder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrao econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 1O (dez) dias.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuraÇão de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empreqados, prepostos ou subordinados.



9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência social ou para aprendiz,

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de

2027);
9.t3. óempre que solicitado pela Administração o contratado deverá comprovar a Teserva

de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a

indicaçio dos empregados que preencheram as referidas vagas (art' 116, parágrafo único,

da Lei n.o 14.133, de 2021);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;
g.15.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer

algum dos eventos arrolados no art. l24,ll, d, da Lei no 74.!33, de 2OZL'

9.i6. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal. estadual ou municipal,

as normas de segurança do contratante;
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezessêis anos, exceto na

condição áe aprendiz para os maiores de quatoÍze anos, nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre'

ESTADO DA PARAISA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no L4'L33, de 2O2t', o
contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
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1O.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODEú SER EXTINTO:

10.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstãs no inciso

I do art. 138 da Lei na l4.t33l212L, e com as consequências indicadas no art. 139 da

mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo
ao Edital;

10.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei no 14.t33/2OZ!,

10.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo

administrativo ãssegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a

ocorrência de um dos motivos previstos no art' 137 da Lei no 14.!33/2OZl'

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CoNTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 115 da Lei no t4.L33/2O2L.

10.4. O TERMO DE RESCISÃO SEú PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS

SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

10.4.?. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.4.3. Indenizações e multas.
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

aô funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
dj ensejar o retardamento da execução objeto da contratação sem motivo justificado;

;i ãpi"á"ntu,. documentação falsa ôu preatar declaração falsa durante a execução do

contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
Sl comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Éi praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013'

ti.2. Serão aplicadas ao contratado que incorÍer nas inÍrações acima descritas as

seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificai a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14'133,

de 2021);
úy r.pêOi."nto de licitar e contratar, quando praticadas ôs condutas descritas nas alíneas

"ú", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2O2L);

ll DeclaraçãJde inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas ulíneas e "h" do subitem acima deste contrato, bem como nas

alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art' 156, §5o'
da Lei no 14.133, de 2021).

d) Multa:

d.1 f4oratória de 0,05o/o (cinco centésimos por cento) Por dia de atraso

injustiflcado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte cinco) dias;

d.-2 lvloratória de Q,o7o/o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato
por dia de atraso injustificado, ate o máximo de 2o/o (dois por cento), pela inobservância
do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia'
d.3 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas do subitem
11.1, de 5o/o ã too/o do valor do Contrato.
d.4Compensatória,paraainexecuçãototaldocontratoprevistanaalínea"c"do
subitem 11.1, de 10/o a 3olo do valor do Contrato.
d.5 Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1. a multa será de 1,5vo a

3olo do valor do Contrato.
d.6 Para infrações descritas na alínea "d" do subitêm 11.1, a multa será de 0,05o/"

a 2o/o do valor do Contrato.
d.7 Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 1olo a

3olo do valor do Contrato, ressalvada a situação prevista no item 11'2 "a"'

11.3 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contiato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art' 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
11.4. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de ieparação iÀtegral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no

14. 133. de 2021).
11.5.Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14'133, de 2021).
11.5.1. Antes da aplicação da multa será Facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteas, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14 133, de

2027)
7r.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
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valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8o, da Lei no L4.L33, de 2O2l).
11.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida ad ministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.6.4 aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2O2!, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.7. Na aplicação das sanções serão Gonsiderados (art. 156, §1o, da Lei no
L4,133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometada;
b) as peculiaridades do cãso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamênto de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
11.8.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14'133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846,de 2013, sêrão aPurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).
11.9.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021)
11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2O2L)
11.11. As sanções de impedimento de licatar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.L33121,
11.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo
órgão ora contratante.

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e sêguintes
da Lei no L4,133, de zOZt.
72,2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.
12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
àditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização
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do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14. 133, de

2AZ1-).
12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no

14.133, de 2021.

AttiÍàdodêÍorma
EDMIRRODRIGUTS digitAl POTEDMIR
FÊRREIRADA RODRIGUEs

slLvA082!53754',14 FERRÉÍiÀ DA
s|LVAOa255l754tzl

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei no 14.l33l2O2L e demais normas de licitações e contratos administrativos
e, subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos.

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaÉo deste instrumento, por

extrato, de acordo com o previsto na Lei no 14,133/?O2t.

15.1. É eleito o Foro da Comarca de CAAPORÃ-PB para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de contrato que não possam ser compostos Pela conciliação,
conforme art. 92, §1o da Lei no L4.733|2OZL.

15.2 E por estarem assim justos; contratados e concordantes Com todas as Cláusulas e

condições ora ajustadas. as partes assinam o presente contrato Administrativo, que é feito
em 02 (Dois) vias de igual teor, na presença de duas Testemunhas instrumentais, que

também assinam.

PITIMBU/PB, 26 de junho de 2026

FU MUNICIPAL OE SAUDE OE PITIMBU
MICHELLE BATISTA DOS SANTOS BARBOSA

SECRETARIA N4UNICIPAL DE SAÚDE
CONTRATANTE

a

TESTEMUNHAS

1.o

EMPRESA: RODRIGUES COMERCIO DE ALIME TOS LTDA
CNPJ : 48. 106.423/ 000L-77

EDMIR RODRIGUES FERREIRA DA SILVA
CPF: XXX.553.754 -XX

CONTRATADO

,o

USULA D CIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS.

UINTA - DO FORO:CTÀUSULA D CIMA

RG N.O RG N.O

I
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PREGAO ELETRONICO N.O 0003/2026

CONTRATO No: OO28/2026 - FMS

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O FUNDO MUNICTPAL DE
SAúDE E A EMPRESA: JAC COUERCIO DE
PRODUTOS EIRELI TENDO POR
OB]ETIVO: AQUISIçÃO PARCELADA DE
GENEROS ALIMENTICIOS (PERECIVEIS,
NÃo PERECIVEIS E HORTIFRUTI)
DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS
ATIVIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS
DA PREFEIIURA MUNICIPAL DE
P]TIMBU/PB.

De um lado como CONTRATANTE, e assim denominado no presente instrumento, o FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE DE PITIMBU, com sede na Rua João Bispo, s/n, Centro - CEP: 58.324-
000 -Pitimbu/PB, CNPJ: 10.557.425/OOOI-5O, ora representado pela Senhora MICHELLE
BATISTA DOS SANTOS BARBOSA, portadora do CPF/MF no 080.**x.t**-80, residente e
domiciliada à Rua Projetada, 53, CEP: 58.324-000 - Acaú, Pitimbu-PB e de outro lado, como
CONTRATADO, e assim denominado no presente instrumento, a Empresa: JAC COMERCIO
DE PRODUTOS EIRELI com sede na Rua: Fernando lose da Silva Ferreira, 168 - Paratibe
- loão Pessoa - PB; inscrita no CNPI sob o ao 39.432.33210001-80, representado neste ato
por: IOSELIA AGRIPINO CABRAL, CPF: XXX.813.204-XX, Representante legal.

As partes assim nomeadas e qualificadas, pelo presente instrumento particular de Contrato
Administrativo e na melhor forma de direlto, têm, entre si, ajustado o presente,
subordinados à Lei no t4.133/2O21, bem como vinculado ao Pregão Eletrônico n.o
0003 /2026.

1.1. Este contrato decorre da licitação modalidade pregão eletrônico- 0003/2026,
processada nos termos da Lei federal no L4.L33/2O2L, e demais normas regulamentares
a plicáveis à espécie.

?.1 O rygTntg contrato, rem por_ objeto: AQUISIçÃo PARCELADA DE GÊNEROS
ALIMENTICIOS (PERECIVEIS, NAO PERECTVEIS E HORTIFRUTI) DESTINADOS A
N4ANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE PITIMBU/PB, conforme abaixo descrito:

ENVOLVIDAS:

USULA PRI],IEIR.A - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:

SÜLA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:

JAC COMERCIO DE PRODUTOS

LTDA:394323320001 80

Âi,Bô d€ ílI@ úe't l pd l^C Coll/tÊial) DE
peoDuros LTDÀ3943r1]_)000 r A0
r»do5 2026,07.03 l:r 41 2' -01 ú'0
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ITEM

59

60

TEMPERO SECO
(coMrNHo) - o
TEMPERO DEVE SER
CONSTITUIDO DE
unrÉnre PRIMA DE
BOA QUALIDADE E
APRESENTAR ASPECTO,
COR, CHEIRO E SABOR
CARACTERISTICO DO
PRODUTODE ACORDO
COM AS NORMAS
VIGENTES. VALIDADE
oe ruo uÍnruo oo
(SEIS) MESES, COM
DIZERES DE
ROTULAGEM, DATA DE
raenrcaçÃo. DE
ACORDO COM A RDC
No 17612005.
EMBALAGEIY ORIGINAL
co[4 100G.

R$ 358,20

8.1
R$ 678,30

VALOR TOTAL

3.1 O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 1.294,50 (Mil ê
duzentos e noventa e quatro reais e cinquenta centavos).

4.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis pelo perÍodo de 12 (doze) meses.
4.1.1 . Ultrapassado o prazo constante no subitem anterior, os preços contratados poderão
sofrer reajuste, aplicando-se ô índice IPCA, cuja data-base está vinculada à data do
orçamento estimado. nos termos do art. 25, §7o da Lei no t4,L33/2021.
4.1.2.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
4.1.3.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, Iiquidando
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

BANANA PACOVÂN .
FRESCA, COM GRAU DE
AIV]ADURECIIYENTO
IDEAL PARA O
CONSUMO E COM
cn*ecrenÍsrrcls
oncnruorÉprrcls
MANTIDAS.

P. UNTT. P. TOTALU ND. MÀRCÂ QUANTDISCRIMINÀçAO

R$ 1,29 R$ 2s8,00

TEMPERO MISÍO -
TIPO SECO. PACOTE
COM 1OOG. PRAZO DE
vALTDADE ruÍr'uvlo or
1BO DIAS CONTADOS
DA DATA DA ENTREGA

UNID 200
REI DE
OURO

GR KI SABOR 180 R$ 1,99

UNID L70 R$ 3,99

R$ 1,294.50

Ú§Uiá TER€EIRA - DO VALOR E PRE OSr

re UÀRTA - DO REAIUSTE, REEQUIL BRÍo E REPAcruaçÃo:

JAC COMERCIO DE PRODUTOS

LTDA:39432312000180

Àsinâdô d€ fdrm (üqt l pc< JAc cijM!Âclo DÉ PRo)UTo\

Dúôsi 20ú7.$ rr:4 r:rÉ '0r oiJ'
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IN NATURA
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Temanescente, sempre que este ocorrer.
4.1.4.Nas aferições finâis, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
4.1.5.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
4.1.6.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
4.1.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
4.1.8. Eventuais repactuações e reequilíbrio do contrato, observarão o disposto na Lei
Federal n.o L4.L331202t.

5.1. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por conta do
orçamento vigente, nas seguintes dotações:

2270 - SECRETAR.IA i,IUNICIPAL DE SAUDE
227O.1.O.307.2043.2446 . I4ANUT.DAS AÇÕES E SERV. PÚBLICOS LIGADOS À SAUOC
227O.1.O,3O7.2042.2593 - I'4ANUTENçÃO OA CSTUTECIA DA SAÚDE DA FAMILIA-ATENç
2 27O. tO.302.2048.2472 - MANUTENÇÀO DAS ATTVTDADES DO LABORATóRIO CARMELO
227O.1O.3O2.2O4A.2474 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CAPS (F.M.S.)
227O,IO,3O2,2O4A.2544 - MANUT.DAS ATIVIDADES DO PRONTO ATENDIN4ENTO (F.M.S.)
227O.TO.3O2.2O44.2595 - MANUT.DAS ATIVIDADES DO CENTRO DE ESPECIAL.I'IEDICAS
22 /O. tO.3O5.2O42.2442 - MANUT.DAS ATIVTDADES DE VIGIúNCrA EM SAÚDE (F.N4.S)

3. 3.90.30.00-OO I4ATERIAL DE CONSUMO

OS RECURSOS SEúO PROVENIENTES DE RECURSOS DO TESOURO MUNICIPAL.

UII{TA - DA DOTÂ§ULÀ o

LA SEXTA - CRIT RIO DE MEDI O E PAGA'{ENTO:

Re€ebimento

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior veriflcação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte/ inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência,
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ã contàr do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo detalhado.
6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
Íorma justificada. por igual período, quando hôuver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.
6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 74.733, de zOZt,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

Àótiíid! de íoímô d'qral @r rÂc cor,ttRoo Dr
Pfoouros LrDÀ j9r:r2rr200or a0
D&ôr 2026 07 d rr4r 46 0r'00

JAC COMERCIO DE PRODUTOS

LTDA:39432332000180
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6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.
6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsa bilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsa bilidade ético-profissional pela perfeita execuçâo
do contrato.

Liquidação

6.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:
6.8.1. O prazo de validade;
6.8.2. A data da emissão;
6.8.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;
6.8.4. O período respectivo de execução do contrato;
6.8.5. O valor a pagar; e
6.8.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
6.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de
2027.
6.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresênte sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado. para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.
6.13. Persistindo a irregularidade. o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
6.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
lu nto ao SICAF.

Prazo de pagamento

6.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

JAC COMERCIO DE PRODUTOS

LTDA:39432332000180

Àrinado de Íoma diod po.lÀC COMÊ8(()
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6.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento ate a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação dos seguintes cálculos:

EM=IxNxVP,sendo:
EM = Enca rgos moratórios;
N : Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = **x, assim apurado:

r = (rx) i=

Forma de pagamento

6.17.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
6.18.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
ba ncá ria parâ pagamento.
6.19.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçâo
aplicável em especial a IN/RFB n.o 1234/2012, alterada pela IN/RFB n.o 2145/2023 e
alterações posteriores.

6.19.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
LeÍ Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, ressalvado o caso previsto
no art. 17, XII da Lei Complementar n.o 723/2QO6. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

( 6 / 100
) TX = Percentual da taxa anual = 60lo

365

IÁ SETII,IA - DOS PRÂ LOCAL E VIGENCIA:

7.1. A entrega será de forma parcelada de acordo com a necessidade da Prefeitura e quando
requisitada, deverá ser em entregue no município de PITIMBU-PB no local designado pela
secretaria req uisita nte, em até 10 íDEZ) dias, a contar da data da Autorizacáo de
Fornecimento.

7.1.1 A empresa deverá fornecer gêneros produzidos de acordo com as normas vigentes,
especialmente as sanitárias, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado.

7.1.2 A empresa deverá fornecer os produtos com prazo de validade mínimo estabelecido
no subitem 2.1 ou pelo menos 80o/o do prazo de sua validade, contados da data da Nota
Fascal de entrega.

7.2. Corrcráo por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte, tributos,
encargos trabalhistas. previdenciários e outras despesas que não seja o proposto pela
empresa vencedora.
7.3. O início da execução do contrato será 24 (vinte e quatro) horas após a
assinatura do contrato,
7.5 O Contrato vigorará a contar de sua assinatura pelas partes por 18 (dezoito) mêses,
prorrogável na forma do art. 107 da Lei no 74.733/2027.

JAC COMERCIO DE pRODUTOS As'rhadode íorm: diefta I êor.'Ác coM EF.ro
OE PRODUÍOS LTDÂ:194i2332000 r80

LTDA:39432332000'180 Daoôs: r02óoloa r j:42 o/ oro0



muS\h5
ESTADO DA PARÂIBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIl.íBU

8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com ô termo de referência, na proposta comercial e no termo de contrato;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscàlizar a execução do contrato e o cumprímento das obrigações pelo
Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contratoe no Termo de
Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções prevÍstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o ór9ão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todãs as solicitações e reclamações relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestàmente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.
8.10.A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contarda data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reesta belecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.
8.12. Notificar os emitentes das garantiãs quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, termo de
referência e sua proposta comercial, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a sequir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibalitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (aÍt. 137, II, da Lei n.o 14.133, de 2O2! e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

USULA OITAYA - DAS OBRIGA ES DO COT{TRATANTE:

r.Á TOÍTA - DAS OBRIGA OES DO COi{TRATADO:

,A( COMERCIO DE PRODUÍOs
LTDA:391323320001 80
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9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçào
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à DÍvida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciá rias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9. 12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de
2O27);
9.13.Sempre que solicitado pela Administração o contratado deverá comprovar a reserva
de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a
indicaÇão dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paráqrafo único,
da Lei n.o 74.133, de 2021);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprímento
do contrato;
9.15.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. l24,II, d, da Lei no 74.133, de 202I.
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do contratante;
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODEú SER EXTINTO:

10.1. 1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso
I do art. 138 da Lei no 74.133/2O2L, e com as consequências indicadas no art. 139 da
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo
ao Edital;

10.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei no 14.133/2027.

10.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo
administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévra e ampla defesa, verificada a
ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei no L4.L33/2OZ|.

SULA DÉCIHA - DA EXTIN AO:

JAC COMERCIO DE PRODUTOS

LTDA:394323320001 80

Ar3ituldo de fo.m. drgtJ por JAC CO|IERCIO
DE PFODUIO5 tÍD^ 394l2tl2000r A0
Dados: 2026-07.08 rla2:26'03'00
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10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 115 da Lei no 14.133/202t.

10.4. o rERMo DE nrscrsÃo seú pneceotoo or nernrónro TNDTcATIVo Dos
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:

10.4.I

70.4.2

10.4.3

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

11.1. Comêtê infração administrâtiva, nos termos da Lei no 14.133, dê 2021, o
contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interessê coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
9) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.
11.2. Serâo aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descÍitôs as
seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14. 133,
de 2O2L);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justincar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2OZl);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §50,
da Lei no 14.133, de 2021).

d ) Multa:

§ura oÉcrme pRrtrtErRA - DAs pENALTDADES:

,AC COMERCIO DE PRODUTOS

LTDA:19412332000180

À§siÉdo dê Íorm. dEÍál ,s r^C COrrrtRCtO
Dt PÍtoDúTO\ LÍarl:19412 rrzí0o r 30
Dôd6.2026 07 oÂ l2 a217-nlôn

d.1 lYoratória de 0,05o/o (cinco centésimos por cento) poÍ dia de atraso
inJustiflcado sobre o valor da parcela inadimplida, ate o limite de 25 (vinte cinco) daas;
d.2 lt4oratória de O,O7o/o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato
por dia de atrasô injustificado, até o máximo de 2o/o (dois por cento), pela inobservância
do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
d.3 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas..e,, a '.h,, do subitem
11.1, de 5o/o a 10o/o do valor do Contrato.
d.4 Compensatória, para a inexecução total do contratg prevista na alínea',c,,do
subitem 11.1, de 19/o a 3olo do valor do Contrato.
d.5 Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 1,Solo a
3olo do valor do Contrato.
d.6 Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 0,05o/o
a 2o/o do valor do Contrato.



d.7 Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 1ryo a
30/o do valor do Contrato, ressalvada a situação prevista no item 11.2 "a".

11.3 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2Q21.
11.4.4 aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no
14.133, de 2021).
11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apllcadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7o. da Lei no 14.133, de 2O2t).
11.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de
2021)
11.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021).
11.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida ad ministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.6.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11,7. Na aplicâção das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no
L4-133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
11.8.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846,de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (aÊ. 159).
11.9.4 personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos Ílícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade dê
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021)
11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atuaÍizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacionalde Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), lnstituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021)
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no L4.13312L.

]AC COMERCIO DE PRODUTOS

LTDAr394I2332OOOlaO
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11.12. Os debitos do contratado para com a Administração contratantê, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parciâlmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo
órgão ora contratante.

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei no 14.L33, de 2027.
72.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inÍcial atualizado do contrato.
12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratantef salvo nos casos
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização
do aditlvo deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de
2O2t).
12.4. Registros que não caracterizam âlterâção do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no
74.733, de 2027.

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei no 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos
e, su bsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos.

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por
extrato, de acordo com o previsto na Lei no 74.733/2O2L.

15.1. É eleito o Foro da Comarca de CAAPOú-PB para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art.92. §10 da Lei no 74.733/2O2t.

15.2 E por estarem assim justos; contratados e concordantes com todas as Cláusulas e
condições ora ajustadas, as partes assinam o presente Contrato Administrativo, que é feito
em 02 (Dois) vias de igual teor, na presença de duas Testemunhas instrumentais, que
também assinam.

PITIMBU/PB, 26 de junho de 2026

MUNICIPAL DE SAÚDE DE PITIMBU
ELLE BATISTA DOS SANTOS BARBOSA

ESSULÂ D CIMA SEGUNDÂ . DAS ÂLTERA, Àrt., L24

rgr* oÉcrua TERCETRA - Dos cA§os oMrssos.

UÂRTÂ- PUBLICA AO.retr CIMA

UIÍITA - DO FORO:aãl*É =*;

N

SECRETARIA 14UNICIPAL DE SAUDE
CONTRATANTE
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1.o

TESTEMUNHAS

EMPRESA: JAC COMERCIO DE PRODUTOS EIRELI
CNPI : 39.432.33210001-80
]OSELIA AGRIPINO CABRAL

CPF: XXX.813.204-XX
CONTRATADO

7.o
RG N.ORG N.O



ESÍADO DA PARÁiBA
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PREGÃO ELETRôNICO TI,O OOO3/2026

CONTRATO No: 0030/2026 - FMS

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAI4 O FUNDO UUNICIPAL DE
SAÚDE E A EMPRESA: BR CAVALCANTI
DE AZEVEDO COMERCTO E SERVrçOS
LTDA, TENDO POR OBJETIVO:
AQUISIçÃO PARCELADA DE GÊNEROS
ALTMENTICIOS (PERECIVEIS, NAO
PERECIVEIS E HORTIFRUTI)
DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS

ATIVIDADES DAS DIVERSAS
SECRETARIAS DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE PITIMBU/PB.

contrato decorre da licitação modalidade pregão eletrônico- 0003/2026,
a nos termos da Lei federal no 14.133/2021, e demais normas regulamentares

aplicáveis à espécie.

DeumladocomoCoNTRATANÍE,eassimdenominadonopresenteinstrumento,oFUNDo
MUNICIpAL DE SAúDE DE pITIMBU, com sede na Rua João Bispo, s/n, centro - cEP:

58.324-000 -Pitimbu/PB, CNPI: 10.557.425l0OO 1-50, ora representado pela senhora

MICHELLE BATISTA DOS SANTOS BARBOSA, POTIAdOTA dO CPF/MF NO O8O.**X.***-80,
residente e domiciliada à Rua proietada, 53, CEP: 58.324-000 - Acaú, Pitimbu-PB e de

outro lado, como CONTRATADO, e ássim denominado no presente anstrumento, a Empresa:

BR CAVAiCANTI DE AZEVEDO CO14ERCIO E SERVIçOS LTDA, com sede na Rua Maria

Araújo caldeira, sN, Quadra DL Lote 01, Bairro Novo, Carpina / PE; inscrita no cNPl sob o

no 3:.040.331/0001-04, representado neste ato por: Bruno Roosevelt Cavalcanti de

Azevedo, Representante leqal.

As partes assim nomeadas e qualificadas, pelo presente instrumento particular de contrato
Administrativo e na melhor forma de direito, têm, entre si, ajustado o presente,

subordinados à Lei no 14.L331202:-, bem como vinculado ao Pregão Eletrônico n'o

ooo3/2026.

1. 1. Este
processad

2.1 O oresente contrato tem por objeto: AQUISTçÃO PARCELADA DE GÊNERos

Ãiiúiriclàs iÉi{icÍviis, rÃo 
-penecÍvels 

E HoRTIFRútt1 oesurunoos_ a'l,iÀr'.tuirruçÃO 
oÀs nr1roaoÉs DAS DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE PITIMBU/PB, CONfOTMC AbAiXO dESCTitO:

PARTES ENVOLVIDAS:

c USULA PRIUEIR,A - DOS FUUDAi,IENTOS DO CONTRATO"

c USULA SEG UNDA - DO OBJETO OO CONTRATO:
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R$ 1.568,00

3

P. TOTAL.QUANT P. UI{IT.MARCAUND.orscalurrlçÃoITEM

R$ 4,48350ITALACUND

ACHOCOLATADO EM
pó rnsrenrÂHeo -
TRADICIONAL,
CONTENDO AÇUCAR,
CACAU, EXTRATO DE

MALTE, LEITE EM PO

DESNATADO, SORO DE
LEITE EM PO,

VITAMINAS, LECITINA
DE SOJA E

AROMATIZANTES,
4OOG. PRAZO DE

vALTDADE uÍrutrqo oe
120 (cENTo E VINTE)
DIAS CONTADOS DA
DATA DA ENTREGA".

1

R$ 1.820,00Rg 7,28250LT

ACHOCOLATÂDO
LIQUIDO - 01 LrTRO -
BASEIA-SE EM

BEBIDAS LACTEAS

SABOR CHOCOLATE,

QUE COMBINAM LEITE,
SORO DE LEIÍE E

CACAU.

2

R$ 3,281.500

AçUCAR
CRISTALIZADO
SACAROSE DE CANA-
or-nçúcnn, BRANco,
ASPECTO GRANULOSO
FINO E MEDIO, ISENTO
DE MATERIA TERROSA,
LIVRE DE UMIDADE E

FRAGM ENTOS
EST&ANHOS,
EMBALAGEM COM 1

(UM) KG. 'PRAZO DE

VALIDADE IYINIMO DE

120 (CENTO E VINÍE)
DIAS CONTADOS DA

A DA ENTREGA'.DAT

R$ 124,00R$ 2,48N4L4

ADOçANTE
oretÉrtco
EMBALAGEM COM 1OO

ML. ESPECIFICAÇAO:
uÍqutoo, A BASE DE

EDULCORANTE
ARTIFICIAL
ASPARTAME. FRASCO
coM NlÍNrMo 1oo NIL
pn seúoe E ATENDER
A PORTARIA 45 97 DO

I

I
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I
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I
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I
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FABRICANTE.

R$ 9s7,00R$ 3,19300KGPANELAçO

ARROZ BRANCO
CLASSE LONGO FINO,
GúOS PERFEITOS,
MADUROS, SECOS E

ISENTOS DE
I!IPUREZA.
EMBALAGEM DE 1KG
ENVOLTO EM SACO
PúSTICO
TRANSPARENTE, COM
AS DEVIDAS
INFORMAÇÕES DO

PRODUTO. PRAZO DE

VALIDADE MÍNIMO DE
180 DIAS CONTADOS
DA DATA DA ENTREGA

5

R$ 8.100,00R$ 3,242. s00PANELÁçOKG

6

ARROZ
PARBOLIZADO - TIPO
1, LONGO,
CONSTITUIDO DE
GRÃOS INTEIROS, COM

TEOR DE UMIDADE
MÁXIMA 150/o, ISENTO
DE SUJIDADES E

MATERIAIS
ESTRANHOS. A
EMBALAGEM DE 1 (UM)
KG DEVEú CONTER
EXTERNAMENTE OS

DAOS DE
]DENTIFICAÇÃO,
PROCEDENCIA,
]NFORMAÇÕES
N UTRICIONAIS,
NÚMERO DE LOTE,

QUANTIDADE DO
PRODUTO. DEVERA
APRESENTAR
VALIDADE MÍNIN4A DE
06 (SEIS) MESES A
PARTIR DA DATA DE
ENTREGA. DE ACORDO

I

I

i r"rrÍ{rsrÉnlo DA sAúDE I

E A RESOLUÇÃO 12l-78 I

loa coMlssAo 
I

NACIONAL DE NORMAS

ie pnonões ennn 
I

AI IMENTOS - CNNPA. ]

lrMenLAcrM rpr I

] er-nsrtco, coM DADos 
I

lor rorrurrrtceÇAo Do I

I pnoouro E MARcA Do 
I

I

I

I

I

I l

I

I

I

I

I

I

I

I I

I

I

I

I

I
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coM n nrsoluçÃo
12178 DA CNNPA.

RS 422,40R$ 5,2880KIM IMOU NID

AMIDO DE MILHO .
MISTURA nouocÊrur4,
ASPECTO FLOCADO, DE

coroneçÃo BRANcA E

ODOR
caucrenÍs co,
INGREDiENTES:
FARINHA DE MILHO,
aÇúcna, vITAMINAS,
SAIS MINERAIS E

AROMA NATURAL DE

BAUNILHA.
ACONDICIONADOS EM

sAcos oE pouÉsrec
METALIZADO
LAMINADO, CONTENDO
460 GRAMAS,
rorrurtrtcnÇÃo Do
PRODUTO,
ESPECIFICAÇAO OOS

INGREDIEN.TES,
INFORMAÇAO
NUTRICIONAL, MARCA
DO FABRICANTE E

truronr"teçÕrs Do
MESMO, PRAZO DE

VALIDADE, PESO

úeuroo E RoTULAGEM
DE ACORDO COM A

lrctsuçÃo. PRAZo
DE VALIDADE MINIMO
DE 180 DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA.

7

R$ 1.672,50R$ 6,69250NAÍUQUALYUNID

AVEIA . EM FLOCOS,
100o/o NATURAL, SEM
ADITIVOS OU

CONSERVANTES.
EMBALAGEM COM 5OO

G. O PRODUTO DEVE

SER ROTULADO DE
ACORDO COM O

CEREAL DE ORIGEM E A
CLASSIFI AO.

20VALE
FERTILPCT

AZEITOT{AS VERDES .
SEM CAROÇO, DE

OTIMA QUALIDADE
PARA CONSUMO, EM

EMBALÂGEM DE VIDRO
coM PESo t-ÍQuIoo or
320G CONTEN DO

10

I

I

I
I

I

I

I

I

I

I

I

I I
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l--,,,.i R$ 155,20
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ROTULAGEM COM O
NOME DA EMPRESA,
INFORMAçÔES
NUTRICIONAIS, SAC,
LOCALIZAçÃO, LOTE,
COM PRAZO DE

VALIDADE MÍNIMA DE
2OO DIAS CONTADOS A
PARTIR DA DATA DE
ENTREGA

R$ 1.151,50R$ 3,29350KNORRUNID

CALDO DE CARNE -
MATÉRIA PRIMA DE
BOA QUALIDADE;
CONSTITUIDO
BASICAMENTE DE

CARNE DE BOI
DESIDRATADO,
LIOFILIZADO, SAL,
AMIDO, DE MILHO,
GORDURA VEGETAL,
CON DIMENTOS,
PODENDO CONTER
CORANTE NATURAL,
APRESENTANDO -SE
LIVRE DE MATÉRIAS
TERROSAS,
PARASITOS, LARVAS E

DETRITOS ANIMAIS EE

VEGETAIS,
EMBALAGEM
METALIZADA,
RESISTENTE
ATóXICA
VALIDADE DE 180 DIAS
APOS A DATA DE

FABRICAÇÃO.
PRODUTO
ESTAR DE ACORDO
COM A NTA 70
(DECRETo 72.342/78)i
EMBALAGEM COM 114
G COM 12 CUBOS.

EM

É

coM

o
DEVEú

zl

R$ 1.151,50R$ 3,29KNORR 350

CALDO DE GALINHA -
PACOTE 114G COl4 12
cuBos. coNtPoslÇÃo:
SAL, AMIDO, AÇUCAR,
MALTODREXINA,
CARNE E GORDUPê DE

GALINHA. GORDURA
VEGETAL, CEBOLA,
ALHO, PIMENTA DO
REINO, SALSA,
CÚRCUMA AIPO

UN ID

MARROI.4 LOURO

22
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$Hü
ESTADO DA PARAIBA

PREFEÍTURA IIUNICIPAL DE PITIMBU

REALçADORES DE
SABOR GLUTAMATO
MONOSSÓDICO E

INOSITO DISSóDICO E

ARON4ATIZANTES,
coNTÉM GLÚTEN.
EMBALAGEM
CONTEN DO
IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO DATA DE

FABRICAÇÃO E PRAZO
DE VALIDADE, COM
REGISTRO DO
MÍNISTÉRIO OA

SAÚDE. PRAZO DE
VALIDADE N{ÍNIMO DE
180 DIAS CONTADOS
DA DATA DA ENTREGA.

23

24

R$ 2.047,s0Rg 8,192s0PCT

COLORAU - TIPO P

ACONDICIONADOS EM

PACOTES DE 1KG.
PRAZO DE VALIDADE
MÍNIMO DE 180 DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA.

R$ 2,691.000UND ITALAC

CREIIE DE LEITE -
CAIXA COM 2OOG
(U ND)
ESPECIFICAÇAO: UHT
HOMOGEN EIZADO,
SEM NECESSIDADE DE
REFRIGERAÇÃO.
EMBALÂGEM TETRA
PAK. PRAZO DE
VALIDADE MÍNIMO DE
6 MESES A CONTAR A
PARTIR DA DATA DE
ENTREGA.

RS 2.690,00

R$ 1.497,s0250 Rg s,99PRÁI E]RAUND25

DOCE DE BANANA -
PRODUTO
CONCENTRADO DE
ORIGEM DA BANANA
AÇUCARADA. 4
EMBALAGEM DEVERA
CONTER
EXTERNAMENTE OS
DADOS DE

IDENTIFICAÇÃO E

PROCEDENCIA,
NÚMERO DO LOTE
DAÍA DE FABRICAÇÃO,

QUANTIDADE DO
PRODUTO. DEVERA
APRESENTAR

I
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q*ü
ESTADO DA PARAiBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITII'IBU

VALIDADE MINIMA DE

06 (SEIS) MESES A
PARTIR DA DATA DE

ENTREGA NA UNIDADE.
nesoluçÃo -No 12178
CNNPA. EMBALAGEM
ORIGINAL COM 6OOG.

300PRAIEIRAUND

DOCE GOIABADA .

EMBALAGEM FLEXIVEL
EM PorE púsrtco,
PEso uÍquroo DE

6OOG, ROTULO COM

DATA DE
EMPACOTAMENTO E

PRAZO DE VALIDADE
IMPRESSO. PRODUTO

INDUSTRIALIZADO NO

uÁxtrqo DE 30 DIAS
ANTES DA DATA DE

ENTREGA COM
VIGENCIA DE 6 MESES.

26

R$ 696,60R$ 3,87180PREOILECIAUND

ERVILHA EM
CONSERVA
EMBALAGEM
CONTENDO 3OO

GRAMAS, COM

roelrrtncnçÃo Do
PRODUTO, MARCA DO

FABR]CANTE, DATA DE
rnenrceçÃo E PRAzo
DE VALIDADE. PRAZO

DE VALIDADE MINIMO
DE 180 DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA.

27

600UND2A

EXTRATO DE TOMATE
- EMBALAGEM DE 260 G
DE PRIMEIRA

QUALIDADE, COM
DADOS DO
FABRICANTE DO
PRODUTO, MARCA DO

FABRICANTE, DATA DE
rnentcnÇÃo E PRAZo
DE VALIDADE. .PRAZO

DE VALIDADE MINIMO
DE 1,2O (CENTO E

VINTE) DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA".

I

I
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&Hü
ESTADO DA PARAÍBA

PREFETTURA MUNICIPAL DE PITII'IBU

29

FARIN}IA DE
MANDIOCA - PACOTE
COM 1 KG, CONTENDO
FARINHA DE

MANDIOCA, PARA USO

CASEIRO, BRANCA,
COZIDA, SEM

CONSERVANTES OU
ADlTIVOS.

R$ 2.469,50R§ 4,49550SAR,ANDlKG

FARINHA DE TRIGO
COM FERMENTO
PRODUTO OBTIDO DO

rntco uoÍoo, t-tl,t Po.
ESPECIAL, TIPO I,
ENRIQUECIDO COM
rrRno t Áctoo rouco
(VITAMINA B9),
EMBALAGEM DE 1(UM)
KG. ..PRAZO DE

vALIDADE t',tÍntmo Pr
120 (CENTO E VINTE)
DIAS CONTADOS DA
DATA DA ENTREGA"

30

R$ 489,00R$ 4,89100TAI.4BAUUND

KETCHUP â
EMBALAGEM DEVERA
CONTER
EXTERNAMENTE OS

DADOS DE

roerurtrtcRçÃo,
PROCEDENCIA,
rruronuaçÔes
NUTRICIONAIS,
r!úN4eno Do LorE,
DATA DE VALIDADE,
QUANTIDADE DE

PRODUTO E ATENDER
AS rspectrtceÇões
rÉcticls DA ANVISA E

lNMETRO.
EMBALAGENS, TIPO
GARRAFA DE 1 LITRO.
PRAZO DE VALIDADE
DE No uiruImo 6
MESES A PARTIR DA

DOENTREGA
PRODUTO.

37

KG 1'*l 6so 
I 

ns s,za 

I 
R$ 2.4s7,00
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rHü
Esl.loo oa Plnaisl

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU

38

LEITE CONDESADO .
EMBALAGEM DE 395
GRAMAS; OBTIDO PELA
DESIDRATAçAO DO

LEITE, ADICiONADO DE
SACAROSE OU

GLICOSE, EMBALADO,
ISENTE DE FERRUGEJ'4,
NÃo nMnssaoA, NAo
ESTUFADA,
RESISTENTE, QUE
GARANTA A
INTEGRIDADE DO

PRODUTO. 4
EMBALAGEM DEVERA
CONTER
EXTERNAMENTE OS
DADOS DE

roerurrrtcnçÃo,
PROCEDENCIA,
iruronueçÔes
NUTRICIONAIS,
núveao Do LorE,
QUANTIDADE DO

PRODUTO. ATENDER
AS exlcÊllcns Do
urruIsrÉnto DA
AGRICULTURA E

DIPOA, CONFORME
PORTARIA 369 DE

o4lo9lr997 E DO
REGULAMENTO DA

rrusprÇÃo INDUSTRIAL
E SANITARIA DE

PRODUTOS DE ORIGEM
ANIMAL. PRAZO DE

VALIDADE uÍntmo or
120 (CENTO E VINTE)
DIAS CONTADOS DA

DATA DA ENTREGA

UND TTA LAC 400

R$ 597,s0Rg 2,392s0coÇAoUND

LEITE DE COCO
TRADICIONAL
EMBALAGEM DE 5OO

ML, COM DADOS DE
lDENTIFICAçAO DO

PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE, DATA DE
raeilceÇÃo E PRAzo
DE VALIDADE. 'PRAZO
DE vALIDADE t'lirltt'4o
DE 90 (NOVENTA) DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA,,.

39
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LErrE EM Pó
TNTEGRAL
EMBALAGEM COM
2ooc, coN4 uo l,tÍrutl,to
26o/o DE GORDURAS
TOTAIS, COM DADOS
DE IDENTIFICAÇAO DO
PRODUTO, MARCA E

FABRICANTE, PRAZO
DE VALIDADE, PESO
úeuroo E REGISTRo
NO MINISTERIO DA
saúoe E/ou
vntlstÉato DA
AGRICULTURA. PRAZO
DE VALIDADE MÍI'III'4O
DE 120 DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA

ESTADO DA PARÂIBA
PREFEIÍURA MUNICIPAL DE PITIlTIBU

PCT CCGL 1.00040

4l R$ 3.360,00R$ 2,241.500ALlANÇAFARDO

MACARRAO - TI

EMBALAGEM CgM
5OOG. PRODUTO NAO

FERMENTADO OBTIDO
PELO AMASSAMENTO
uecÂlttco DE FARINHA
DE TRIGO COMUM E/OU
s ÊNa o LA/s e Í.,t o t-I Na.
FABRICADO A PARTIR
or r',1arÉnIns PRIMAS,
sÃs E LIMPAS,
TsENTAS oe laerÉnIas
TERROSAS, PARASITOS
E LARVAS. ENVOLTO
EM sACo púsrtco
TRANSPARENTE.
PRAZO DE VALIDADE
l,rÍrrrttqo oe 120 DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA. FARDO
COM 24 UNIDADES.

PO

ESPAGUETE.

R$ 1.592,00R$ 3,98V]ÍARELLA 400UND

NINHO. EMBALAGEM
COM 5OOG. PRODUTO
NÃO FERMENTADO
OBTIDO PELO
AMASSAMENTO
NecÂuIco DE FARINHA
DE TRIGO COMUM E/OU
sÊuoLn/seuolIrun.
FABRICADO A PARTIR
or N4erÉnms PRIMAS,
sÃs E LIMPAS,
ISENTAS DE MATERIAS

MACAR - TIPO

42
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üHü
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURÂ TTUNICTPAL DE PITIMBU

TERROSAS, PARASITOS
E LARVAS. ENVOLTO
EM sACo púsrtco
TRANSPARENTE.
PRAZO DE VALIDADE
uÍwlvo oe 120 DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA.

44

R$ 1.592,00R$ 3,98

PARAFUSO - , MASSA
COM OVOS, PACOTE DE
5OOG, PRIMEIRA

QUALIDADE.
EMBALAGEM
RESISTENTE.

MACAR . TIPO

43

R$ 4.221,00R$ 9,38ODERICH 450UND

MAIONESE - EMU
CREMOSA, OBTIDA
COM OVOS E OLEO
vEGETAL, cou aorçÃo
DE CONDIMENTOS,
susstÀt!ctns
coMrsrÍvets e seI4
CORANTES, DE

CONSISTENCIA
CREMOSA, AMARELO
CLARO, COM CHEIRO E

SABOR PROPRIO,
ISENTO DE SU]IDADES
E SEUS INGREDIENTES
EM PERFEITO ESTADO
DE consenvaçÃo,
EMBALAGEM DE L

LITRO. .PRAZO DE
vALTDADE t'lÍrutrqo oe
120 (CENTO E VINTE)
DIAS CONTADOS DA
DATA DA ENTREGA".

o

R$ 8.220,00R$ 32,88250UND PRlMOR

MARGARINA
VEGETAL COM SAL,
TEoR DE utpÍoros
80o/o, PODENDO
CONTER VITAMINA E E

ourRAS suesrÂr'lcIes
PERMITIDAS,
ASPECTO, COR ODOR E

sABoR paópatos.
EMBALAGEM: POTE
púsnco eróxtco, s
KG. PRAZO DE
vALIDADE tqÍruImo or
90 DIAS CONTADOS DA
DATA DA ENTREGA.

45
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§Hü
ESTADO DA PARAÍBA

PREFETÍURA iTUNICIPAL OE PITIMBU

46

47

48

MTLHO VERDE EM
CONSERVA - COM
EMBALAGEM DE 280
cR; GRÃO D! N4ILHO

SEIq ADIÇAO DE

CORANTES E COM

ADIçÃO DE

CONSERVANTES
PERMITIDOS PELA

LEGISLAçÃO VIGENTE.
.PRAZO DE VALIDADE
MÍNIMO DE T2O
(CENTO E VINTE) DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA".

UND QUERO 500 R$ 3,09 R$ 1.54s,00

R$ 448,50150UND

}TILHO DE PIPOCA -
EMBALAGEM PCT. DE

5OO G COM NO MÁXIMO
30 DIAS DE

FABRICAçÃO E MÍNIMO
DE 08 MESES DE

VALIDADE, DEVENDO
CONTER NA
EMBALAGEM: DATA DE
FABRICAÇÃO E

VALIDADE, TABELA DE
VALOR NUTRICIONAL,
NOME E ENDEREÇO DO

FABRICANTE

R$ 491,40R$ 1,89260TURQUESAUNID

DE MILHO AMARELO,
COM ASPECTO, COR,
CHEIRO E SABOR
PRÓPRIOS COM
AUSÊNCIA DE

UMIDADE, -
FERMENTAÇAO,
RANÇO, ISENTO DE

SUJIDADES,
PARASITAS E LARVAS.
EMBALAGEM DE sOOG,
EM SACOS PúSTICOS
TRANSPARENTES E

ATÓXICOS, LIMPOS
NÃo VIOLADOS. PRAZO
DE VALIDADE MINIMO
DE 180 DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA.

MUNGU -G

R$ 8.690,00RS 8,691.000UNID

COMESTÍVEL VEGETAL
DE SO]A, REFINADO,
SEM COLESTEROL.
EMBALAGEM DE 9OO

LEO

49
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.(Hü
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU

ML, DE PRIMEIRA

QUALIDADE, IOOO/O

NATURAL. PRAZO DE
VALIDADE MÍNIMO DE
120 DIAS CONTADOS
DA DATA DA ENTREGA.

52

R$ 2.379,70R$ 4,49QUALIMAX 530PC50

PARA REFRESCO -

COMPOsIçAO:
PREPARADOS
ARTIFICIAIS SÓLIDOS
PARA REFRESCO,
POPULARMENTE
CONHECIDOS COMO PÓ
PARA REFRESCO.
SABORES: GUARANÁ,
LARAN]A, ABACAXI,
UVA, MARACU]A,
MORANGO, MANGA,
PESSEGO, LIMAO,
CA]U, FRUTAS
CÍTRICAS, MAMÃO COM
LARANJA, ETC. PESO:
240G.

SANTA
]OANALT

REFRIGERANTE DE
COLA/GUARANÁ/LA
RANJA _ BEBIDA NAO
ALCOOUCA,
FERMENTADA, E

GASEIFICADA,
COMPOSTO POR AGUA
MINERAL
GASE]FICADA,
AÇÚCAR, SUCO
NATURAL
CONCENTRADO DE
GUARANÁ, COLA.
EMBALAG EM DE 2
UÍROS,

R$ 1. s61,00700 R$ 2,23UND

VINAGRE - TIPO
VINAGRE DE
ÁlcooVprnÇa.
EMBALAGEM:
GARRAFAS COM 5OO

ML. PRAZO DE
VALIDADE N4ÍNIMO DE
180 DIAS CONTADOS
DA DATA DA ENTREGA.

61

TRÊ5
LAçOSFARDO67

CARNE DE CHARQUE
- TIPO: CHARQUE
PONTA DE AGULHA
DESSECADA, DE
CONSISTENCIA FIRME
CI COR, CHEIRO E

I
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(Hü
ESTADO DA PARÂÍBA

PREFEITURA Ít{U]'IICIPAL DE PITIMBU

SABOR PRÓPRIOS.
ISENTA DE SU]IDADES,
PARASITAS E

PRODUTOS
ESTRAN HOS,
ACONDICIONADOS EM

EMBALAGEM A VÁCUO
EM FARDOS DE 5 KG.
PRAZO DE VALIDADE
MÍNIMO DE 1BO DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA.

7L R$ 74,99 R$ 18.747,50COPACOL 250FARDO

LINGUIçA - TIPO
TOSCANA - DE
PRIN4EIRA QUALIDADE,
PREPARADA
IN DUSTRIALMENTE,
COM CONDIMENTO
SUAVE, SEM PIMENTA,
SEM OSSOS, LIMPA,
POUCA GORDURA,
RESFRIADA, ISENTA DE
ADITIVOS OU
SUBSTÂNCIAS
ESTRANHAS AO
PRODUTO. EMBALAGEM
COM 5KG.

R$ 26.992,50R$ 107,97FRISA 250FARDO72

LINGUIçA - TIPO
CALABRESA
EMBALADA À vÁcuo,
COM REGISTRO NO SIF
OU SISP. COM DATA DE

vALIDADE uÍtttun oe
60 DIAS IMPRESSO NA
EMBALAGEM.
EMBALAGEM DE 5KG.

30KG TONY

MOR,TADELA DE
FRANGO - COM
DADOS DE

rnanrcnçÃo, PRAzo E

DATA DE VALIDADE.
PRAZO DE VALIDADE
uÍrutuo DE t2o
(CENTO E VINTE) DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA.

73

30KG TONY
71

MORTADELA MISTA -
COM DADOS DE
rnaercaÇÃo, PRAzo E

DATA DE VALIDADE.
PRAZO DE VALIDADE
rqÍÍ{rr\4o DE t2o
(CENTO E VINTE) DIAS

I
I
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R$ 7,8s 

I

R$ 236,70 
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I oE e,u, I R$ 260,10
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PREFETTURA MUNICIPAL DE PITIMBU

.,8

76

77

80KG

QUEIJO MUSSARELA
FATIADO . DE
PRIN4EIRA QUALIDADE,
PRODUZIDO COM LEITE
PASTEURIZADO,
TEXTURA MACIA, COR
UNIFORME E SABOR
cnaacrrnÍsrtco,
ISENTO DE
IMPUREZAS.
EMBALAGEM púsncn
aróxrcn coNTENDo 1

KG, LACRADA, COM
IDENTIFICAÇAO. DATA
DE FABRICAÇAO,
VALIDADE, LOTE - E

REGISTRO NO ORGAO
COMPETENTE,
OEVENDO SER
ENTREGUE SOB
nernreennçÃo
ADE ADA,

R$ 4.340,00R$ 17,36250BANDEJA SONOVO

ovos DE COR
BR,ANCA - INTEIROS,
SEM RACHADURAS E

LIMPOS. EN4

EMBALAGEM pnópnIe
PARA TRANSPORTE E

ARMAZENAMENTO. .
DATA DE FABRICAÇAO
E VALIDADE. COM
REGISTRO NO SIM, SIF
OU CISPOA, BANDEJAS
COM 30 UNIDADES.

R$ 2.196,00400 R$ 5,49UND
PROOUÍO5
DA CÂSÂ

qUENTE - pÃo
ESPECIAL PARA
CACHORRO-QUENTE,
MACIO, PESANDO EM

rqÉore SoG, DEVE
ESTAR
ACONDICIONADO EM

sncos pLÁsrlcos r
TEREM SIDO
FABRICADOS NO
rqÁxtr'ro 2 DIAS ANTES
DA ENTREGA, PACOTE
COM 1O UNIDADES.

P CACHORRO

I

I

CONTADOS DA DATA 
I

DA ENTREGA. I
I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIHAU

pÁo DE FORIT,IA .
MASSA LEVE, FARINHA
DE
TRIGO/ FEN N4 E NTO/SAL
/rçúcnn, GoRDURA
TIPO VEGETAL E AGUA,
COM CASCA, FATIADO,
CORTADO EIVI FATIAS.
srú REJEITADo o
pÃo euErMADo ou
MAL COZIDO, COM
ODOR E SABOR
oesacnaoÁvrr,
PRESENÇA DE FUNGOS
E NAO SERA
PERMTTTDA e notÇÃo
DE FARELOS E DE
CORANTES DE

QUALQUER NATUREZA
EM SUA CONFECçAO.
ISENTO DE PARASITA,
SUJLDADES LARVAS E

MATERIAL ESTRANHO.
ACONDICLONADO EM

EMBALAGEM DE
POLIETILENO
RESISTENTE E

aróxtco coM 10
UNIDADES CADA.
CONTENDO NA
EMBALAGEM A
roerurrrrcnçÃo Do
PRODUTO, N,IARCA DO
FABRICANTE, PRAZO
DE VALIDADE, DATA DE
EMBALAGEM, PESO
rÍquroo. ENTREGA.
UNIDADE UTILIZADA:
PACOTE DE 5OOG
ENTREGA. UNIDADE
UTILIZADA: PACOTE DE
5OOG VAUDADE
l,rÍrulvn oe os{cINCo)
D]AS A CONTAR NO
ATO DA COMPRA.

PCT PLUSVITA 400 R$ 5,79 R$ 2.316,0078

R$ 1.991,20R$ 24,89SEARA 80KG79

PRESUNTO - 1A

QUALIDADE, COZlDO,
SEM OSSO,, EM

EMBALAGEM PLASTICA
ORIGINAL. 1KG.

tt
tt
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ESTADO DA PARAIBA

PREFETTURA t,tUNICIPAL DE PITIMBU

80

81

8Z

QUEIJO COALHO - DE
1A QUALIDADE,
EMBALAGEM ORIGiNAL
a vÁcuo, EM sAco
púsrtco
TRANSPARENTE,
ATOXICO, rtupO, trtÃo
VIOLADO,
RESISTENTE, CONTER
OS DADOS DE

roerurrrtcnçÃo,
INFORMAÇOES
NUTRICIONAIS, NO DE

LOTE, QUANTIDADE DE
O1KG, COM VALIDADE
t'ttilÍun or 30 DIAS.

KG ITALÁC 70 R$ 33,85 R$ 2.369, s0

R$ 6.998,00R$ 34,99200

SALSICHA . TIPO HOT
DOG, MISTA, DE BOA

QUALIDADE. PRAZO DE
VALIDADE I\4INIMO DE
120 (CENTO E VINTE)
DIAS CONTADOS DA
DATA DA ENTREGA.
EMBALAGEM COM 5 KG.

R$ 399,00R$ 3,99100UND

ABACAXI - FRUTO
FRESCO, LIMPO, DE

BOA QUALIDADE, COR,
AROMA E SABOR
cnRncrenÍstlco on
rspÉcre/vaqteoaoe.
APRESENTAR GRAU DE
MATURlDADE
ADEQUADO DE TAL
MODO QUE PERMITA
SUPORTAR A
untleuuçÃo,
TRANSPORTE E A
cousenvaçÃo PARA

CONSUIVIO MEDIATO E

lMEDIATO. LIVRE DE

SU]IDADES, LARVAS E

PARASITAS.

R$ 383,4060 R$ 6,39IN
NATU RA

KG

ACEROLA - FRUTO
FRESCO, LIMPO, DE
BOA QUALIDADE, COR,
AROMA E SABOR
cnnegreRÍsrrco on
espÉcIe/vnaleoeoe.
APRESENTAR GRAU DE
MATU RIDADE
ADEQUADO DE TAL
MODO QUE PERMITA
SUPORTAR - A
MANIPU o

83

I
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFETTURA HUI{ICIPAL DE PITIMBU

TRANSPORTE E A
corusrnveçÃo PARA
CONSUMO MEDIATO E

IMEDIATO. LWRE DE
SU]IDADES, I.ARVAS E

PARASITAS.
ACONDICIONADO EM

EMBALAGEM
TRANSPARENTE
nróxrcn.

89

R$ 2,89 R$ 433,50UND 150

MAMAO - FRESCO DE
1A QUALIDADE, DE
TAMANHO MEDIO, SEM
AMASSADOS OU
rrnrunnçÕes r cou
GRAU MEDIO DE
AMADURECIMENTO.

88

R$ 245,70IN
NATURA

130 R$ 1,89UND

MANGA TOMMY . DE
1A QUALIDADE,
TAMANHO M,ED]O, COM
GRAU MEDIO DE
AMADURECiM ENTO,
SEI.4 RUPTURAS E COM
as cnnncteaÍsttces
ORGANOLEPTICAS
MANTIDAS.

R$ 314,s0KG
IN

NATURA 50 R$ 6,2990

MARACUJA - FRUTO
FRESCO, LIMPO, DE
BOA QUALIDADE, COR,
AROMA E SABOR
cnnncrenÍsrrco on
espÉcte/vaarronor.
APRESENTAR GRAU DE

MATU RIDADE
ADEQUADO DE TAL
MODO QUE PERMITA
SUPORTAR A
lrnrureuuçÃo,
TRANSPORTE E A
corusrnvnçÃo PARA
CONSUMO MEDIATO E

IMEDIATO, LIVRE DE
SUJIDADES LARVAS E

PARASITAS,
ACONDICIONADA EM

sAcos púsncos
TRANSPARENTES
nróxrcos.

150 R$ 3,49 R$ 523,50

I,IELAO . ,MADURO,
TAMANHO,MEDIO, NO
GRAU MAXIMO DE
evoluçÃo Do
TAMANHO, AROÍI4A E

KG
IN

NATU RA
92
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ESTADO DA PARAIBA

PREFEITURA TlUNICIPAL DE PITIi,IBU

SABOR DA ESPÉCIE,
SENI FERIMENTO OU
DEFEITOS.

R$ 392,00POT4ESQUT 400 R$ 0,98UND

POLPA DE FRUTA -
NATURAL, SABOR
ABACAXI COM IOOG,
EMBALAGEM COM
DADOS DE
IDENTIFICAçÃO DO
PRODUTO, IYARCA DO
FABRICANTE, DATA DE
FABR]CAÇÃO, PRAZO
DE VALIDADE E

CAPACIDADE. 'PRAZO
DE VALIDADE MÍNIMO
DE 30 (TRINTA) DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA".

R$ 490,00PO[lESQUt s00 R$ 0,98UND94

POLPA DE FRUTA -
NATURAL, SABOR
ACEROLA COM 1OOG,
EMBALAGEM COM
DADOS DE
IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE, DATA DE

FABRICAÇÃO, PRAZO
DE VALIDADE E

CAPACIDADE. 'PRAZO
DE VALIDADE IVIÍNIMO
DE 30 (TRINTA) DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA"

POÍ',IESQU I s00 R$ 0,98 R$ 490,0095

POLPA DE FRUTA -
NATURAL, SABOR CAJÁ
COM 1OOG,
EMBALAGEM COM
DADOS DE
]DENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, IYARCA DO
FABRICANTE, DATA DE
FABRICAÇÃO. PRAZO
DE VALIDADE E

CAPACIDADE. "PRAZO
DE VALIDADE N4ÍNIMO
DE 30 (TRINTA) DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA"

UND

R$ 0,98 R$ 490,00UND PO[4ESQUI96

POLPÂ DE FRUTA -
NATURAL, SABOR CAJU
COM 1OOG,
EMBALAGEM COM
DADOS DE

I

I

,rl

I

I I

I

500
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ESTADO DA PARAÍBÂ

PREFEITURA MUNTCIPÂL DE PITIMBU

IDENTIFICAçAO DO
PRODUTO, N4ARCA DO
FABRICANTE, DATA DE
FABRICAçAO, PRAZO
DE VALIDADE E

CAPACIDADE. "PRAZO
DE VALIDADE MÍNIMO
DE 30 (TRINTA) DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA"

97

98

R$ 495,00500 R$ 0,99UND POMESQUI

POLPA DE FR.UTA .
NATURAL, SABOR
GOIABA COM 1OOG,
EMBALAGEM COM
DADOS DE
IDENTIFICAçÃO DO
PRODUTO, N4ARCA DO
FABRICANTE, DATA DE
FABRICAçÃO, PRAZO
DE VALIDADE E

CAPACIDADE, "PRAZO
DE VALIDADE MÍNIMO
DE 30 (TRINTA) DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA"

R$ 0,99 R$ 396,00POMESQUI 400UND

POLPA DE FRUTA .
NATURAL, SABOR
GRAVIOLA COM IOOG,
EMBALAGEM COM
DADOS DE
IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, N4ARCA DO
FABRICANTE, DATA DE
FABRICAçÃO, PRAZO
DE VALIDADE E

CAPACIDADE. ..PRAZO

DE VALIDADE MÍNIMO
DE 30 (TRINTA) DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA"

R$ s94,00POMESQUI 600 R$ 0,99

POLPA DE FRUTA .
NATURAL, , SABOR
MARACUJA COM
IOOG, EMBALAGEM
COM DADOS DE
IDENTIFICAçÃO DO
PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE, DATA DE
FABRICAçÂO, PRAZO
DE VALIDADE E

CAPACIDADE. "PRAZO
DE VALIDADE MÍNIMO
DE 30 (TRINTA) DIAS

99
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ESTADO OA PARAÍBA
PREFEITURA MUI{ICIPAL DE PITIMBU

CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA"

102

103

R$ 3,28 R$ s.116,801.5 60KG
IN

NATURA

TOMATE . DE 1A

QUALIDADE, GRAU
MEDiO DE

AMADURECIM ENTO
COM AS
CARACTERÍSTICAS
ORGANOLÉPTICAS
MANTIDAS

100

R$ 575,40R$ 9,s9KG101

UVA VERDE . DE 1A

QUALIDADE, GRAU
MÉDIO DE
AMADURECIM ENTO
COM AS
CARACTERÍSTICAS
ORGANOLÉPTICAS
MANTIDAS.

R$ 767 ,20R$ 9,s9IN
NATU RA

80KG

UVA PRETA . DE 1A

QUALIDADE, GRAU
MEDIO DE
AMADURECIM ENTO
COM AS
CARACTERÍST]CAS
ORGANOLÉPIICAS
MANTIDAS.
IORGUTE - NATURAL,
RICO EM NUTRIENTES.
EMBALAGEM COIVI NO
MÍNIMo 1.OOO M L, COM
INDICAçÃO DO
PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE, DATA DE
FABRICAÇÃO E PRAZO
DE VALIDADE, DE
ACORDO COM A
RESOLUçÃO r2/7A DA
CNNPA. O PRODUTO
DEVEú TER REGISTRO
NO MINISTERIO DA
AGRICULTURA E/OU
MINISTERIO DA SAÚDE

R$ 636,00400 R$ 1,59UNID
IN

NATU RA

LISA/CRESPA
HIGIENIZADA, COM
EMBALAGEM
INDIVIDUAL E

ATÓXICA, DEVENDO
SER BEM
DESENVOLVIDA, FIRME
E INTACTA, ISENTA DE

ALFACE

105

I

I

I
I

I

I

I INI
NATURA 

I 
60
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MATERIAIS TERROSOS,
UVRE DE RESÍDUOS DE
FERTILIZANTES
SU]IDADES,
PARASITAS E LARVAS,
SEM DANO5 FÍSICOS
OU MECÂNICOS, SER
PRODUZIDAS EM

ESTUFAS, , COM AS
CARACTERISTICAS
ORGANOLEPTICAS
MANTIDA.

ESTADO DA PARAIBÂ
PREFEIÍURA iIUNICIPAL DE PIÍIMBU

VALOR TOTAL

R$ 2.462,60106

a

3.1 O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 182.913,35 (Cento
e oitenta e dois mil, novecentos e trezê reais e trinta ê cinco centâvos)'

4.1. Os preços permanecerão fixos e arreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses'

4.1.1 . últripassado o prazo constante no subitem anterior, os preços contratados poderão

sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA, cuja data-base está vinculada à data do

orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7o da Lei ao 14.133/2021.
+.i.z.ruos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
4.1.3.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CoNTRATANTE
pagará à CoNTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CoNTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.
4.1.4.Nas aferições finais. o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
4.1.5.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de quàlquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
4.1.6.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
4.1.7, O reajuste será realizado por apostilamento'
4.1.8. Eventuais repactuações e reequilíbrio do contrato, observarão o disposto na Lei

Federal n.o L4.133/202L.

RS 17,59IN
NATURA

140KG

ALHO BRANCO . COM
CABEÇA INTEIRA,
DENTES GRANDES E

UNIFORMES, FIRMES
COM BRILHO, COM
AUSÊNCIA DE
SU]IDADES,
PARASITOS E LARVAS,
EMB. 1 KG.

R$ la2.913,35

OS:CLÀUSUL,A TERCEIRÀ - DO VALOR E PRE

UILTBRIO E REPACTUACLAUSUI.A UARTA - DO REAJUSTE REE
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PREFETTURA MUNICIPAL DE PITIMBU

!SULA UI TA. DA DOTA Âo:

USULA SEXTA - CRITERIO DE ME DI Ào E PAGAMENTO:

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

luntamente com a nota fiscal Ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável
-pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de

sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta'

6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de

âeferência, na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades'
6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
após a verificação dâ qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.
6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais'
6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.L33, de ?O2I,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado
para os fins do recebimento definitivo.
6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético- profissional pela perfeita

execução do contrato,

Recebimento

Liquidação

6.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobranÇâ equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

I

5.1. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por conta do

orçãmento vigente, nas seguintes dotações:

2270 . SECRETARIÀ }IUI{ICIPAL DE SAÚDE
227o.70.3ot.2o43.2446 - MANUT.oAS-AçoES r senv. pÚeLtcos uGADos À sauoe -227O,LO.3O7.2O42.2593. MANUTENÇÃO DA ESTRATEGIA DA SAUDE DA FAMILIA-ATENç
227o.ro.3o2.2o4g.2472 - MANUTENfro oas alvtoaDEs Do LABoRATÓnto canuelo
2270.10.302.2049.2474 - MANUTENÇÃO OAS ATIVIDADES DO CAPS (F.M.S')
227O.7O.3O2.2O48.2544. I4ANUT.DAS ATIVIDADES DO PRONTO ATENDIN4ENTO (F.M.5')
2270,I0,3O2.2O48.2595 . MANUÍ.DAS ATIVIDADES DO CENTRO DE ESPECIAL.I'4EDICAS

2270.10.305.2042.2442 . MANUT.DAS ATIVIDADES DE VIGIúNCIA EM SAÚDE (F'M.S)

3.3.90.3O.OO.OO MATERIAL DE CONSUMO

os REcuRsos seúo pnovrruIeNTEs DE REcuRSos Do rESouRo MUNIcIPAL.



§Hü
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU

6.8.1. o prazo de validade;
6.8.2. A data da emissão;
6.8.3. Os dados do contrato e do ór9ão contratante;
6.8.4. O período respectivo de execução do contrato;
6.8.5. O valor a Pagar; e
6.8.6. Eventual deslaque do valor de retenções trabutárias cabíveis'

6.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

àquivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada

at! que o contratado providencie as -àdidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
6.10. A nóta fiscal ou instrumento de cobranÇa equivalente deverá ser obrigatoriamente
àcãmpanhaOo da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao sIcAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art' 68 da Lei no 14'133' de

2021.
6.11. Constatando-se, junto ao sIcAF, a situação de irregularidade do contratado, será

prãviOenciaOa sua notíficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

ielutarize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa' o prazo poderá ser
pràrrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante'
b.fZ.úao havendo iegulãrização ou sendo a defesâ considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à anadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento

a ser eietuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir

o recebimento de seus créditos.
6.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão Contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada aO

contratado a ampla defesa.
6.14.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

Àormalmente, até que se decida peia rescisão do contrato, caso o contratado não regularize

sua situação junto ao SICAF'

Prazo de pagamento

6.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização

da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
6.16. No éaso de atraso pelo Contrátante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua

efetiva realização, mediante aplicação dos seguintês cálculos:

EM=IxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira : 't"*, assim apurado:

r = (TX)

FoÍma de pagamento

6.17. O pagamento será realizado por meio dê ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

I= (6/1oo
) TX = Percentual da taxa anual = 60lo

365
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6.18.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
6.19.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável em especial a IN/RFB n.o L234/2OL2, alterada pela IN/RFB n.o 2L45/2023 e
alterações posteriores.

6.19.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contrabuições abrangidos por aquele regime, ressalvado o caso
previsto no aft. L7, XII da Lei Complementar n.o L23I2OO6. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favore€ido previsto na

referida Lei Complementar,

7.1. A entrega será de forma parcelada de acordo com a necessidade da Prefeitura e

quando requisitada, deverá ser em entregue no município de PITIMBU-PB no local
designado pela secretaria requlsitante,em até 10 (DEZ) dias. a contar da datâ da
Autorizacão de Fornecimento.

7.1.1 A empresa deverá fornecer gêneros produzidos de acordo com as normas vigentes,
especialmente as sanitárias, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado'

7.1.2 A empresa deverá fornecer os prOdutos com prazo de validade mínimo estabelecido
no subitem 2.1 ou pelo menos 800/o do prazo de sua validade, contados da data da Nota
Fiscal de entrega.

7.2. Correrão por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte, tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários e outras despesas que não seja o proposto pela

empresa vencedora.
7.3. o início da execução do contrato será 24 (vinte e quatro) horas após a
assinatura do contrato.
7,5 O Contrato vigorará a contar de sua assinatura pelas partes por 18 (dezoato) meses,
prorrogável na forma do art. 107 da Lei no 14.133/?02L.

8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o termo de referência, na proposta comercial e no termo de contrato;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições êstabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou
em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contratoe no Termo de
Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

CLAUSUI.A SETIMA - DOS PRAZOS LOCAL E VIGENCIÀ:

CIÀUSULA OITAVA - DAS OBRIGA OES DO CONTRATANTEI
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8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do

ajuste.
8.t0. n Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período'

8.11.Responder eventuais pedidoS de reestabelecimento do equilíbío econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
4.t3.À ed.inistraÇão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

g.1. o contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato, termo de
referência e sua proposta comercial, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (aít. 137 ,II, da Lei n.o 14.133, de 2O2l e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução Contratual pelo

contratante, que ficará autorazado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Quãndo não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responSável pela fiscalizaçãO
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à seguridade social; 2) certidão conjunta relâtiva aos
tiibutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.8-. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específlca, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato;
9.ó. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.

ES DO CONTRATADO:U§ULA NONÂ - DAS OBRIGA
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9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas Para habilitação na licitação;
9.12.cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência social ou para

aprendiz, bem como as reseryas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o

14.133, de 2021);
9.13. Sempre que solicitado pela Administração o contratado deverá comprovar a reserva
de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vaqas (art' 116, parágrafo único,
da Lei n.o 14.L33, de ZOZL)i
9,14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;
9.15.Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
Íuturos e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124,IÍ, d, da Lei no 74.133, de 2021.
9.16.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurançâ do contratante;
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre'

10,1, O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERA SER EXTINTO:

10.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no
inciso I do art. 138 da Lei no L4,B3l212l, e com as consequências andicadas no art. 139
da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência,
anexo ao Edita l;

10.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei no t4.133/2021'

10.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo
adminastrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a

ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei no L4.L33/2021.

10.3. A CONTRAIADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 115 da Lei no 14.133/2021.

10.4. O TERMO DE RESCISÀO SERA PRECED]DO DE
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:

RELATORIO INDICATIVO DOS

10.4. 1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1o.4.2 Relação dos pagamentos 1á efetuados e ainda devidos;

10.4.3 Indenizações e multas.

11.1. Cometê infÍação administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o
contratado que:

CIAUSUI.A OECIMA - OA EXTIN Âo:

CLAUSULA D CIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES:
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a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços pÚblicos ou âo interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução objeto da contratação sem motivo justiflcado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
S) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no L2,846, de 10 de agosto de 2013.
11.2, Serão aplicadas ao contratado que ancorrer nas infrações acima descritas
as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não sejustificara imposição de penalldade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133,
de 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b". "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2O2l);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f", "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§5o. da Lei no 14.133, de 2O2L).

d) Multa:

d.1 N4oratória de 0,05o/o (cinco centésimos por cento) por dia de atraso
injustiflcado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte cinco) dias;
d.2 Moratória de O,O7o/o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato
por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2olo (dois por cento), pela
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
ga ra ntia.
d.3 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem
11.1, de 5o/o à 71o/o do valor do Contrato.
d.4 Compensatória, para a inexecução total do contrãto prevista na alínea "c"
do subitem 11.1, de 7o/o a 3o/o do valor do Contrato.
d.5 Para infração descrita na alínea "b" do subatem 11.1, a multa será de 1,5olo

a 3olo do valor do Contrato.
d.6 Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de
O,O5o/o a 2olo do valor do Contrato.
d,7 Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 1olo

a 3olo do valor do Contrato, ressalvada a situação prevista no item 11.2 "a".

11.3 O atraso súperior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Admanistração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14,133, de 2021.
11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no
74.133, de 2O2l).
11.5.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7o, da Lel no 14.133, de 2021).
11.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no pÍazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (aÍt. t57 , da Lei no 14.133,
de 2021)



11.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

vaior, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021).
11.5.3. Previamente aO encaminhamento à cobrança judicaal, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente'
11.6.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administratavo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2OZl, para as penalidades de

impedimento àe liCitar e Contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.7, Na aplicação dãs sançõês serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no

14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o contratante;

"j a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. conÍorme normas
e orientações dos órgãos de controle'
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em

outras leis de itcitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846,de 2013, serão apurados e julgados Conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedamental e autoridade competente definidos na

referida Lei (art. 159).
11.g.A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confuSãO patrimonial, e, nesse Caso, todos oS

efeitos das sanções aplicadas à pessoa iurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado,
observados, em todoi os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurÍdica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021)
11.10. b Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por

ela áplicádas, par" hns de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (óeis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art, 161, da Lei no 14.133, de 2O2L)

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou cont;atar são passíveis de reabilitação na forma do art, 163 da Lei no 14.133121.
11.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compênsados. total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado
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ossua com o mesmo o ão ora contratante.

12.1. Eventuais alteraçõês contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei no 14.133, de 2021.
1r.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
iz.:. as alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetiào à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a

oEs AÊ. 124USULA DECIMA SEGUNDA - DAS ALTERA
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formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1(um) mês (art. 132 da Lei

no 14.133, de 2O2l).
12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no

ESTÂDO DA PARAIBA
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14. 133 de 2O2t.

13.1. os casos omissos serão decididos pela CoNTRATANTE, segun do as d isposições
contidas na Lei no 14.133/2OZL e demais normas de licitações e contratos administrativos
e su bsldiariamente se undo as normas e nncr erais dos contratos.os

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por
extrato de acordo com o revisto na Lei no 14.133 zo2t.

15.1. É êlêito o Foro da Comarca de CAAPOú-PB para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §10 da Lei no L4,133/202I.

15.2 E por estarem assim justos; contratados e concordantes com todas as Cláusulas e

condições ora ajustadas, as partes assinam o presente Contrato Administrativo, que é feito
em 02 (Dois) vias de igual teor, na presença de duas Testemunhas instrumentais, que

também assinam.

PITIIVBU/PB, 26 de junho de 2026

F O MUNICIPAL DE SAUDE DE PITIMBU
MICHELLE BATISTA DOS SANTOS BARBOSA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CONTRATANTE

BRUNO ROOSÊVELÍ CÁVALCANÍ
DE AZEVEDO330403 3 t 000104

Assinâdo de íormà doilalpor
ERUNO ROOSEVELÍ CAVALCÁNÍ
DE ÂZEVEDO:3301033r 000104

EMPRESA: BR CAVALCANTI DE AZEVEDO
COMERCIO E SERVIçOS LTDA

CNPI : 33.040.331/0001-04
Bruno Roosevelt Cavalcanti de Azevedo

CPF: ***.896.194-"*
CONTRATADO

TESTEIVIUNHAS

1.o 2.o

USUI.A DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMrssos.

UARTA- PUBLICA Ão.usurá D CIMA

UINTA - DO FORO:CLÀUSULA DECIMA

RG N.O RG N.O
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0003/2026

CONTRATO Nº: 0033/2026
- FMS

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE E JA EMPRESA: CIDRAILDA

ORDOENS DOS SANTOS -
EPP, TENDO

POR OBJETIVO: AQUISIÇÃO PARCELADA

DE GÊNEROS, ALIMENTICIOS

(PERECIVEIS, NAO PERECIVEIS E

HORTIFRUTI) DESTINADOS A

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS

DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE PITIMBU/PB.

PARTES ENVOLVIDAS:

De um lado como CONTRATANTE,e assim denominado no presente instrumento, o FUNDO

MUNICIPAL DESAUDE DE PITIMBU, com sede na Rua João Bispo, s/n, Centro · CEP: 58.324-

000 -Pitimbu/PB, CNPJ: 10.557.425/0001-50, ora representado pela Senhora MICHELLE

BATISTA DOS SANTOS BARBOSA, portadora do CPF/MF nº 080.***.***-80, residente e

domiciliada à Rua Projetada, 53, CEP: 58.324-000 - Acaú, Pitimbu-PB e de outro lado, como

CONTRATADO, e assim denominado no presente instrumento, a Empresa: CIDRAILDA
ORDOENS DOS SANTOS - EPP com sede na Rua Praça Senhor do Bomfim, 41,Centro,

Pitimbu-PB · CEP: 58.324-000; inscrita no CNPJ sob o nº 05.834.641/0001-65, representado

neste ato por: CIDRAILDA ORDOENS DOS SANTOS CPF: XXX.347.484-XX, Representante

legal.

As partes assim nomeadas e qualificadas, pelo presente instrumento particular de Contrato

Administrativo e na melhor forma de direito, têm, entre si, ajustado o presente, subordinados

à Lei nº 14.133/2021, bem como vinculado ao Pregão Eletrônico n.º 0003/2026.

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:

1.1. Este contrato decorre da licitação modalidade pregão eletrônico- 0003/2026, processada

nos termos da Lei federal nº 14.133/2021, e demais normas. regulamentares aplicáveis à

espécie.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:

2.1 O presente contrato tem por. objeto: AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS

ALIMENTÍCIOS (PERECÍVEIS, NÃO PERECÍVEIS E HORTIFRÚTI) DESTINADOS A

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL

DE PITIMBU/PB, conforme abaixo descrito:
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APRESENTAR GRAU DE

MATURAGAO TAL, QUE

PERMITA SUPORTAR A

MANIPULAGAO, fo)

TRANSPORTE E A

CONSERVAÇÃO EM

CONDIÇÕES
ADEQUADAS PARA O

CONSUMO MEDIATO E

IMEDIATO. NÃO SERÃO

ACEITOS DEFEITOS

GRAVES DE NATUREZA
FITOSSANITÁRIA,
FISIOLÓGICAS |

E

MECÂNICAS (FÍSICAS),
AFETEM SUA

QUALIDADE E ASPECTO,

COM A CASCA E POLPA

INTACTAS E FIRMES.

LARANJA PÊRA - DE 12

QUALIDADE, CASCA

86 |LISA, LIVRE DE| UND IN 300 R$ 1,20 | R$ 360,00

FUNGOS, TAMANHO DE NATURA

MÉDIA A GRANDE. |

MAGA
- MADURO,

TAMANHO MEDIO, NO

GRAU MÁXIMO DE

EVOLUÇÃO DO|
eG

IN

TAMANHO, AROMA E NATURA | 90 | R$ 891,00

SABOR DA ESPÉCIE,

SEM FERIMENTO OU

DEFEITOS.

87

MELANCIA
-

MADURO,
TAMANHO MÉDIO, NO

GRAU MÁXIMO DE

EVOLUÇÃO DO

TAMANHO, AROMA E| KG IN 250 R$ 2,00 | R$ 500,00

SABOR DA. ESPÉCIE, NATURA

SEM FERIMENTO OU

DEFEITOS.

91

ALHO BRANCO - COM

CABEÇA INTEIRA,

DENTES GRANDES E

UNIFORMES, FIRMES
KG

IN

com BRILHO. COM NATURA 26 R$ 2,50 R$ 65,00

AUSENCIA DE

SUJIDADES, PARASITOS

E LARVAS,EMB. 1 KG.

104

BATATA DOCE - DE 12

QUALIDADE, NOVA DE
KG

IN

TAMANHO MEDIO E COM NATURA 800 R$ 3,50 R$ 2.800,00

AS | CARACTERÍSTICAS

107
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ORGANOLÉPTICAS
MANTIDAS

BATATA INGLESA - DE

PRIMEIRA QUALIDADE:
BEM DESENVOLVIDA,
TAMANHO E

COLORAÇÃO
UNIFORMES, FRESCA,

COMPACTA E FIRME,

SEM LESÕES DE

108
RACHADURAS | IN

E CORTES, DANOS NATURA | 1.300 | R$3,90 5.070,00

FÍSICOS E MECÂNICOS

ORIUNDOS DE

MANUSEIOS E

TRANSPORTE.

ACONDICIONADA EM

EMBALAGEM

TRANSPARENTE

ATÓXICA.

CEBOLA FRESCA - DE

12 QUALIDADE, COM

109 | CARACTERÍSTICAS KG IN 1.560 | R$3,90 6.084,00

ORGANOLÉPTICAS NATURA

MANTIDAS: |

CENOURA TAMANHO

MÉDIO - NOVAE DE 14

QUALIDADE, SEM

110 |FOLHAS, LIMPA, COM| KG IN 240 R$ 3,90 | R$ 936,00

CARACTERÍSTICAS NATURA

ORGANOLÉPTICAS

MANTIDAS.

CHUCHU - DE

PRIMEIRA QUALIDADE:
BEM DESENVOLVIDA,

TAMANHO, E

COLORAÇÃO
UNIFORMES, FRESCA,

COMPACTA E FIRME,

SEM LESÕES DE

111
RACHADURAS | pg

IN

E CORTES, DANOS NATURA 200 R$ 2,90 | R$ 580,00

FÍSICOS E MECÂNICOS

ORIUNDOS DE

MANUSEIOS E

TRANSPORTE.

ACONDICIONADA EM

EMBALAGEM

TRANSPARENTE

ATÓXICA.

COENTRO FRESCO -

112 |DE 12 QUALIDADE,| IN

MOLHO DE TAMANHO NATURA | 1.560 | R$2,00 [R$ 3.120,00
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MÉDIO, .
COM

CARACTERISTICAS
ORGANOLEPTICAS

MANTIDAS.

113

COUVE - DE PRIMEIRA

QUALIDADE: BEM

DESENVOLVIDA,

TAMANHO E

COLORAGAO
UNIFORMES, FRESCA,
COMPACTA E FIRME,

SEM LESÕES DE

ORIGEM, RACHADURAS

E CORTES, DANOS
FÍSICOS E MECÂNICOS

ORIUNDOS DE

MANUSEIOS E

TRANSPORTE.

ACONDICIONADA EM

EMBALAGEM

TRANSPARENTE
ATÓXICA.

MOLHO

IN

NATURA
520

R$ 2,00 R$ 1.040,00

FEIJÃO VERDE |
(VAGEM)

- VAGENS

FRESCAS, DE PRIMEIRA

QUALIDADE, TAMANHO

E COLORAÇÃO

UNIFORMES, BEM

DESENVOLVIDA, FIRME

E INTACTA. ISENTA DE

ENFERMIDADES,

MATERIAL TERROSO E

UMIDADE EXTERNA

ANORMAL, LIVRE DE

RESÍDUOS DE

FERTILIZANTES,

SUJIDADES, PARASITAS

E LARVAS, SEM DANOS

FÍSICOS E MECÂNICOS.

KG
IN

NATURA
80

R$12,00 R$ 960,00

115

RAIZ

PROCEDENTE DE

ESPÉCIMES VEGETAIS
GENUÍNOS E SÃOS,

FRESCOS, TER

ATINGIDO O - GRAU

MÁXIMO NO TAMANHO,

AROMA E COR DA

ESPÉCIE E VARIEDADE,

ESTAR LIVRE DE

ENFERMIDADES,

INSETOS E SUJIDADES,

NÃO ESTAR

DANIFICADO POR

KG
IN

NATURA 240 R$ 5,60 R$ 1.344,00
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QUALQUER LESAO DE

ORIGEM FISICA OU

MECANICA QUE AFETE A

SUA APARÊNCIA. NÃO

SERÃO PERMITIDOS

116

RACHADURAS,

PERFURAÇÕES,
PODRIDÕES E CORTES.

MACAXEIRA - TIPO

BRANCA OU AMARELA,

FRESCA E COM CASCA

INTEIRA, NÃO FIBROSA,

ISENTA DE UMIDADE,

RAÍZES MEDIANAS,

FIRME E COMPACTA,

SABOR E COR

PRÓPRIOS DA ESPÉCIE,
ISENTA DE

ENFERMIDADES,

PARASITAS E LARVAS,
MATERIAL TERROSO E

SUJIDADES, SEM

DANOS FÍSICOS E

MECÂNICOS ORIUNDOS

DO MANUSEIO E

TRANSPORTE, DE

COLHEITA RECENTE,
LIVRE DE RESÍDUOS DE

FERTILIZANTES,

DEVENDO SER

PRIORITARIAMENTE

ORGÂNICOS E/OU

| AGROECOLOGICOS.

KG

IN

NATURA 600 R$ 3,50 R$ 2.100,00

117

MILHO VERDE - FRUTO

MADURO, ÍNTEGRO,

COLORAÇÃO . AMARELO

AVERMELHADO,
TAMANHO MÉDIO, E

COM · PROPRIEDADES
ORGANOLÉPTICAS

PRESERVADAS. ISENTO

DE PONTOS ESCUROS,

FISSURAS, MANCHAS

KG
IN

NATURA 180 R$ 5,90 R$ 1.062,00

118

PIMENTAO VERDE -

DE 12 QUALIDADE, SEM

AMASSADOS [919]

RACHADURAS E COM AS

CARACTERÍSTICAS
ORGANOLÉPTICAS

MANTIDAS.

KG

IN

NATURA 500 R$ 3,90 R$ 1.950,00

119

BETERRABA - DE 13

QUALIDADE, GRAU

MEDIO DE
KG

IN

NATURA
260

R$ 3,90 R$ 1.014,00
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AMADURECIMENTO

COM AS

CARACTERISTICAS
ORGANOLEPTICAS

MANTIDAS.

VALOR TOTAL R$ 36.927,80

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PRECOS:

3.1 O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é DE R$ 36.927,80 (TRINTA E

SEIS MIL, NOVECENTOS E VINTE E SETE REAIS E OITENTA CENTAVOS).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE, REEQUILÍBRIO E REPACTUAÇÃO:

4.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses.

4.1.1 . Ultrapassado o prazo constante no subitem anterior, os preços contratados poderão

sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA, cuja data-base está vinculada à data do orçamento

estimado, nos termos do art. 25, 87º da Lei nº 14.133/2021.

4.1.2.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

4.1.3.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer.

4.1.4.Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

4.1.5.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser de qualquer forma

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado

pela legislação então em vigor.

4.1.6.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

4.1.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

4.1.8. Eventuais repactuações e contrato, observarão o disposto na Lei Federal

n.º 14.133/2021.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:

5.1. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por conta do

orçamento vigente, nas seguintes dotações:

2270 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE :

2270.10.301.2043.2446
-

MANUT.DASAÇÕESE SERV. PUBLICOS LIGADOS A SAUDE

2270.10.301.2042.2593 - MANUTENÇÃO DA ESTRATÉGIA DA SAÚDE DA FAMILIA-ATENÇ
2270.10.302.2048.2472 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO LABORATÓRIO CARMELO

2270.10.302.2048.2474 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CAPS (F.M.S.)

2270.10.302.2048.2544
- MANUT.DAS ATIVIDADES DO PRONTO ATENDIMENTO (F.M.S.)

2270.10.302.2048.2595 - MANUT.DAS ATIVIDADES DO CENTRO DE ESPECIAL.MEDICAS
2270.10.305.2042.2442 - MANUT.DAS ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA EM SAUDE (F.M.S)

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

OS RECURSOS SERÃO PROVENIENTES DE RECURSOS DO MUNICIPAL.
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CLAUSULA SEXTA - CRITERIO DE MEDICAO E PAGAMENTO:

Recebimento

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência,
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo

detalhado.

6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os

fins do recebimento definitivo.

6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução

do contrato.

Liquidação

6.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

6.8.1. O prazo de validade;

.2. A data da emissão;
3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

4. O período respectivo de execução do contrato;

5. O valor a pagar; e

6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

6.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de

2021.

6.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

6.8.
6.8.

6.8.

6.8.

6.9.
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regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de

seus créditos.

6.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

6.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior.

6.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva

realização, mediante aplicação dos seguintes cálculos:

EM =Ix NxVP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
'

= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = ***, assim apurado:

_ (6/100 I= ***

T= (1X)
) TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

Forma de pagamento

6.17.0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

6.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.
6.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável em especial a IN/RFB n.º 1234/2012, alterada pela IN/RFB n.º 2145/2023 e

alterações posteriores.

6.19.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, ressalvado o caso previsto

no art. 17, XII da Lei Complementar n.º 123/2006. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

CLÁUSULA SETIMA - DOS PRAZOS, LOCAL E VIGENCIA:

7.1. A entrega será de forma parcelada de acordo com a necessidade da Prefeitura e quando

requisitada, deverá ser em entregue no município de PITIMBU-PB no local designado pela
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secretaria requisitante em até 10 (DEZ) dias, a contar da data da Autorização de

Fornecimento.

7.1.1 A empresa deverá fornecer gêneros produzidos de acordo com as normas vigentes,

especialmente as sanitárias, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado.

7.1.2 A empresa deverá fornecer os produtos com prazo de validade mínimo estabelecido no

subitem 2.1 ou pelo menos 80% do prazo de sua validade, contados da data da Nota Fiscal

de entrega.

7.2. Correrão por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte, tributos,

encargos trabalhistas, previdenciários e outras despesas que não seja o proposto pela

empresa vencedora.

7.3. O início da execução do contrato será 24 (vinte e quatro) horas após a

assinatura do contrato.

7.5 O Contrato vigorará a contar de sua assinatura pelas partes por 18 (dezoito) meses,

prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com

o termo de referência, na proposta comercial e no termo de contrato;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em

parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contratoe no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do

ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, termo de

referência e sua proposta comercial, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
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despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações
a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021 e prestar todo esclarecimento

ou informação por eles solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização

do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade

do FGTS -
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto

do contrato;

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de

2021);
9.13. Sempre que solicitado pela Administração o contratado deverá comprovar a reserva de

cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,

da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

9.15.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

as normas de segurança do contratante;
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9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

DÉCIMA - DA EXTINÇÃO:

10.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO:

10.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso

I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

10.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

10.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo

administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a

ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021.

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021.

10.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS

SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.4.3. Indenizações e multas.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES:

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o

contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei nº 14.133,
de 2021);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

·pb·, ·c· e ·d· do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021);

iG) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas ·e·, ·f·, ·g· e ·h· do subitem acima deste Contrato, bem como nas
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alíneas ·b·, ·c· e ·d·, que justifiquem a imposição de penalidade mais
da Lei nº 14.133, de 2021).

d) Multa:

d.1 Moratória de 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte cinco) dias;
d.2 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por
dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
d.3 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas ·e· a ·h· do subitem

11.1, de 5% a 10% do valor do Contrato.

d.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea ·c· do

subitem 11.1, de 1% a 3% do valor do Contrato.

d.5 Para infração descrita na alínea ·b· do subitem 11.1, a multa será de 1,5% a

3% do valor do Contrato.

d.6 Para infrações descritas na alínea ·d· do subitem 11.1, a multa será de 0,05%
a 2% do valor do Contrato.

do Para a infração descrita na alínea ·a· do subitem 11.1, a multa será de 1% a

3% do valor do Contrato, ressalvada a situação prevista no item 11.2 "a".

11.3 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.4.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 89º, da Lei nº

14.133, de 2021).
11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

a multa (art. 156, 87º, da Lei nº 14,133, de 2021).

11.521; Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de

2021)
11.5.2; Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.

156, 88º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.5.3, Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.6.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133,

de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

ic) as circunstancias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei nº 12.846,de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
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mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

referida Lei (art. 159).
11.9.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão
ora contratante.

DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES (Art. 124):

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes

da Lei nº 14.133, de 2021.

12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do

valor inicial atualizado do contrato.

12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº

14.133, de 2021.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS.

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e,

subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- PUBLICAÇÃO.

14,1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,

de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO:

15.1. É eleito o Foro da Comarca de CAAPORA-PB para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme

art. 92, 81º da Lei nº 14.133/2021.
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15.2 E por estarem assim justos; contratados e concordantes com todas as Cláusulas e

condições ora ajustadas, as partes assinam o presente Contrato Administrativo, que é feito
em 02 (Dois) vias de igual teor, na presença de duas Testemunhas instrumentais, que
também assinam.

PITIMBU/PB, 27 de julho de 2026

UNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PITIMBU

HELLE BATISTA DOS SANTOS BARBOSA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CPF: 080.***,***-80

CONTRATANTE

Assinado de forma digital por
CIDRAILDA ORDOENS DOS cipraitpa ORDOENS DOS

. SANTOS:03034748400745400
Dados: 2026.07.28 15:34:04 -03'00'

EMPRESA: CIDRAILDA ORDOENS DOS SANTOS -EPP

CNPJ: 05.834.641/0001-65

CIDRAILDA ORDOENS DOS SANTOS

CPF: XXX.347.484-XX

CONTRATADO

TESTEMUNHAS

1,0 2.º

RG N.ºRG N.º
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PREGÁO ELETR,ôNICO I[.O OOO3/2026

CoNTRATO No: 0067/2026 -PMP

aplicáveis à espécie.

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPTO DE PITIMBU,
ESTADO DA PARAIBA, E A EMPRESA: BR

CAVALCANTI DE AZEVEDO COMERCIO
E SERVIçOS LTDA, TENDO POR

OB]ETIVO: AQUISTçÃO PARCELADA DE

cÊNERos ALrMENTrcros
(PERECIVEIS, NÃO PERECIVEIS E

HORTIFRUTI) DESTINADOS A

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS

DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE PITIMBU/PB.

De um lado como CONTRATANTE, e assim denominado no prêsente instrumento'-o

úirriiàtpió óÉ piriusU, Estado da paraíba, com Sede na Rua Padre José loão, No 31

_ a;;tr", inscrito no cNpj/Mi sob o n.o 08.916.785/0001- 59, ora representado pelo

seÀÀo.a irefeita Municipal a senhora Adelma cristovam dos passos e de outro lado, como

õór.rrÁÃrnoo, " asri. denominado no presente instrumento, a Empresa: BR

õÃVAr-Clnrr DE AZEVEDO COMERCIO E SERy.1çOS LTDA, com sede na Rua- Maria

Ã."0:" ã"ià"i-, sN, Quadra DL Lote 01, Bairro Novo, carpina / pE; inscrita no cNPl sob o

no 33.040.331/0001-04. representado neste ato por: Bruno Roosevelt cavalcanti de

Azevedo, RePresentante legal.

AspaÊesassimnomeadasequalificadas,pelopresenteinstrumentoparticulardeContrato
ÀaÃinistrativo e na melhoi forma de direito, têm, entre si, aiustado o presente,

subordinados à Lei no L4'133/2o2L, bem como vinculado ao Pregão Eletrônico n'o

0003/2026.

1.1. Este contrato decorre da licitação modalidade pregão eletrônico- 0003/2026,

ã.ã."s.uaa nos termos da Lei federal n" tc.t3l/2OZt, e demais normas regulamentares

2.1 O oresente contrato tem por objeto: ÂQUISIçÃO PARCELADA DE GÊNERoS

i., u]e íri.:iô"r ii,ÊãiétüÉisi nÃo' penrcivErs E H o RrrFRúrr ) D ESrI NA Do s_ A

ffi-ilüil,iÇÀt-DÀi- nnvronoÊs DAS DTVERSAS SECRETARTAS DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE PITIIVIBU/PB, conforme abaixo descrito:

IÍES ET{VOLVIDAS:I

ENTOS DO CONTRATO.'CIÀUSULA PRIiIEIRA - DOS FUNDAM

! USULA SEGUNDÀ . DO OB'ETO DO CONTRÂTOl
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2

3

4

P. TOTAL-QUANT P, UNIT.MARCAUNO.ITEM DISCRIÍ{INAçÃO

100ITALACUND1

ACHOCOLATADO EM
Pó rNsrANTÂNEo -
TRADICIONAL,
CONTENDO AçUCAR,
CACAU, EXTRATO DE
MALTE, LEITE EM PO

DESNATADO, SORO D.E

LEITE EM PQ,

VITAMlNAS, LECITINA
DE SOJA E

ARON4ATIZANTES,
4OOG. PRAZO DE

VALIDADE MÍNIMO DE

120 (CENTO E VINrE)
DIAS CONTADOS DA
DATA DA ENTREGA"

LT

ACHOCOLATADO
LTQUTDO - 01 LTTRO -
BASEIA.SE EM

BEBIDAS úcrees
SABOR CHOCOLATE,

QUE COMBINAM LEITE,
SORO DE LEITE E

CACAU.

R$ 984,00Rg 3,28300SU BLI ÍI4 EKG

CRTSTALIZADO
SACAROSE DE CANA-
or-nçúcan, BRANCo,
ASPECTO GRANULOSO
FINO E MEDIO, TSENTO

DE N4ATERIA TERROSA,
LIVRE DE UMIDADE E

FRAGM ENTOS
ESTRANHOS,
EMBAL.AGEM COM 1

(UM) KG. ,PRAZO DE
VALIDADE MINIMO DE

120 (CENTO E VINTE)
DIAS CONTADOS DA
DATA DA ENTREGA'.

Aç CAR

R$ 49,60R$ 2,4820IVIARATArvL

ADOçANTE
orerÉrrco
EMBALAGEM COM 1OO

ML. ESPECIFICAÇAO:
rÍquroo, A BASE DE
EDULCORANTE
ARTIFICIAL
ASPARTAI\4E, FRASCO
corq uÍruIuo 1oo lvlL

oe snúoe E ATENDER
A PORTARIA 45 97 DO

I

I

I

a5 +,+a ] R$ 448,00

I

I

lt
I

soo i **,,r, I *rr.uoo,ooii".^lvlon I

I

I

L

I

I

I I

tl I

I

I
I

I
I

I

I I
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r't rrstÉnro on snÚoe
E A RESoLUÇÃo 12rB
DA COMISSAO
NACIONAL DE NORMAS
e paonÕrs PARA
ALIMENTOS. CNNPA.
EMBALAGEM EM

PLÁSTICO, COM D-ADOS

DE IDENTIFICAÇAO DO

PRODUTO E MARCA DO
FABRICANTE.

6
R$ 324,00R$ 3,24100PANELAÇOKG

ARROZ
PARBOLIZADO - TIPO
1, LONGO,
CONSTITUIOO DE
cúos rrurrtnos, cot"t
TEOR DE UMIDADE
r',rÁxrNe 15%, ISENTo
DE SUJIDADES E

MATERIAIS
ESTRANHOS. A
EMBALAGEM, DE 1 (UM)
KG DEVERA CONTER
EXTERNAMENTE OS
DAoS DE

torrurtrtceçÃo,
pnocroÊructe,
rruronunçôrs
NUTRICIONAIS,
ruúveno DE LorE,
QUANTiDADE DO
PRODUTO. DEVERA
APRESENTAR
vALIDADE NlÍtttMn oe
q6 (SEIs) MESES A

PARTIR DA DATA DE
ENTREGA. DE ACORDO
COM A RESOLUÇAO
12 8 DA CNNPA,

R$ 388,00R$ 7 ,7650VALE
FERTILPCT

AZEITONAS VERDES -
SEM CAROÇO, DE

OTIMA qUALIDADE
PARA CONSUMO, EM

EMBALAGEM DE VIDRO
coM PESo rÍqutoo or
320G, CoNTENDO
ROTULAGEM COM O

NOME DA EMPRESA,
rruronveÇÕes
NUTRICIONAIS, SAC,
rocerrznçÃo, LorE,
COM PRAZO DE
VALIDADE MINIMA DE

IAS CONTADOS A200 D

10

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I
I

I

tt
I

I

I

I

I

I
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PARTIR DA DATA DE
ENTREGA

20

COLORAU . TIPO
ACONDICIONADOS EM

PACOTES DE 1KG.
PRAZO DE VALIDADE
MÍNIMO DE 180 DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA.

23

R$ 538,00R$ 2,69200TTALACUND

CREME DE LEITE .
CAIXA COM 2OOG
(UND)
ESPECIFICAÇAO: UHT
HOMOGEN EIZADO,
SEM NECESSIDADE DE

REFRIGERAçÃO,
EMBALAGEM TETRA

PAK. PRAZO DE

VALIDADE N4ÍNIMO DE

6 MESES A CONTAR A
PARTIR DA DATA DE

ENTREGA.

R$ 599,00100UND

DOCE DE BANANA .
PRODUTO
CONCENTRADO DE
ORIGEM DA BANANA
AÇUCARADA. 4
EMBALAGEM DEVERA
CONTER
EXTERNAMENTE OS

DADOS DE

IDENTIFICAÇÃO E

PROCEDÊNCIA,
NÚMERO DO LOTE
DATA DE FABRICAÇÃO,

QUANTIDADE DO

PRODUTO. DEVERA
APRESENTAR
VALIDADE N4ÍNIMA DE
06 (SEIS) MESES A
PARTIR DA DATA DE
ENTREGA NA UNIDADE.
RESOLUÇÃo -N" 12178
CNNPA. EMBALAGEM

INAL COM 6OOGORIG

25

R$ 599,00R$ s,99UND

DOCE GOTABAD+ -
EMBALÂGEM FLEXIVEL
EM POTE PúSTICO,
PESO LÍQUIDO DE

RóiULO COM600G

26

I
I

| 
*r r,,, 

| 
** ,ur,roPcri

tt

I

II

I

I

I

I

I 
ns s,ss 

II,.^,,,_

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

ernraer | 100
I

I
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DATA DE
EMPACOTAN4ENTO E
PRAZO DE VALIDADE
IMPRESSO. PRODUTO
INDUSTRIALIZADO NO
MÁXIMO DE 30 DIAS
ANTES DA DATA DE
ENTREGA COM
VIGÊNCIA DE 6 MESES.

27

28

30

R$ 193,5050 R$ 3,87UND

ERVILHA EM
CONSERVA
EMBALAGEM
CONTENDO 3OO

GRAMAS, COM
IDENTIFICAçÃO DO
PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE, DATA DE
FABRICAÇÃO E PRAZO
DE VALIDADE. PRAZO

DE VALIDADE MÍNIMO
DE 180 DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA,

Rg 1,79 R$ 179,00100]ULIETAUND

EXTRATO DE TOMATE
. EMBALAGEM DE 260 G
DE PRIMEIRÂ

QUALIDADE, COM
DADOS DO
FABRICANTE DO
PRODUTO, N,IARCA DO
FABRICANTE, DATA DE
FABRICAÇÃO E PRAZO
DE VALIDADE. 'PRAZO
DE VALIDADE MÍNIMO
DE tzo (CENTO E

VINTE) DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA".

R$ 898,00200KG

FARINHA DE TRIGO
COM FERMENTO
PRODUTO OBTIDO DO
TRIGO MOÍDO, LIMPO.
ESPECIAL, TIPO I,
ENRIQUEC]DO COM
FERRO E AC]DO FOLICO
(VTTAMINA B9),
EMBALAGEM DE 1 (UM)
KG, 'PRAZO DE
VALIDADE MiNIMO DE
120 (CENTO E VINTE)
DIAS CONTADOS DA
DATA DA ENTREGA"

I

I

I

I
I

I

I

PREDTLECTa 

I

I

I

I

I
I

I

I I

I

II 
sruruoI 

I lru+,+s 1

I
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38

KETCHUP - â
EMBALAGEM DEVERA
CONTER
EXTERNAMENTE OS
DADOS DE
IDENTIFICAÇÃO,
PROCEDENCIA,
INFORMAçÕES
N UTRICIONAIS,
NÚMERO DO LOTE,
DATA DE VALIDADE,
QUANTIDADE DE
PRODUTO E ATENDER
AS ESPECIFICAÇÕES
TÉCN]CAS DA ANVISA E

INMETRO.
EMBALAGENS, TIPO
GARRAFA DE 1 LITRO.
PRAZO DE VALIDADE
DE NO MÍNIMO 6
MESES A PARTIR DA
ENTREGA DO
PRODUTO.

TAMBAU R$489,00UND

R$1.137,00R$ 3,79ITALAC 300UND

LEITE CONDESADO .
EMBALAGEM DE 395
GRAMAS; OBTIDO PELA
DESIDRATAÇÃO DO
LEITE, ADICIONADO DE
SACAROSE OU
GLICOSE, EMBALADO,
ISENTE DE FERRUGEM,
NÃo AN4ASSADA, NÃO
ESTUFADA,
RESISTENTE, QUE
GARANTA A
INTEGRIDADE DO
PRODUTO. A
EMBALAGEM DEVEú
CONTER
EXTERNAMENTE OS
DADOS DE
IDENTIFICAÇÃO,
PROCEDENCIA,
INFORI,IAçOES
NUTRICIONAIS,
NÚMERO DO LOTE,

QUANTIDADE DO
PRODUTO. ATENDER
AS EXIGÊNCIAS DO
MINISTERIO DA
AGRICULTURA E

DIPOA, CONFORME
PORTARIA 369 DE

1997 E DOo4 09

I

1oo1---,,1

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

i
I I

I

I I

I

tt
I

I

I

I

I

I
I

I

I
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39

40

R$ 478,00R$ 2,39200coÇÃoUND

LEITE DE COCO
TRADICIONAL
EMBALAGEM DE 5OO

ML, COM DADOS DE
IDENTIFICAÇAO DO

PRODUTO, MARCA DO

FABRICANTE, DATA DE

FABRICAçÃO E PRAZO
DE VALIDADE. "PRAZO
DE VALIDADE T4ÍNIMO

DE 90 (NOVENTA) DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA".

R$ 2.880,00R$ 5,76500CCGLPCT

LEITE ÉM PO
INTEGRAL
EMBALAGEM , COM
2OOG, COM NO MINIMO
260/o DE GORDURAS
TOTAIS, COM DADOS
DE IDENTIFICAÇAO DO
PRODUTO, MARCA E

FABRICANTE, PRAZO

DE VALIDADE, PESO

LÍQUIDO E REGISTRO
NO MINISTERIO DA
SAÚDE E/OU
MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA. PRAZO
DE VALIDADE MINIMO
DE I2O DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA

R$ 224,00R$ 2,24100ALIANÇAFARDO4t

ESPAGUETE.
EMBALAGEM CgM
5OOG. PRODUTO NAO
FERMENTADO OBTIDO
PELO AMASSAMENTO
MECÂNICO DE FARINHA
DE TRIGO COI4UM E/OU
SÊMoLA/SEMOLINA.
FABRICADO A PARTIR

MACAR - TIPO

I

REGULAMENTO DAI
I ir,,rserçÃo INDUsTRIAL 

I

le SANITARIA DE I

I pnoouros DE oRIGEM I

larurunl. PRAzo DE I

I vluonoe r',lÍr,rtuo oe I

] rzo (crruro E vINrE) 
|

IDIAS CONTADOS DA I

lonrn on ENTREGA Iltll

I

I

I

I

I

L

I

I

I
I

1 i

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I
I

I

I

I
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COM 24 UNIDADES

42 R$ 398,00Rg 3,98100VITARELLAUND

NINHO. EMBALAGEM
COM 5OOG. PRODUTO
NÃO FERMENTADO
OBTIDO PELO
AMASSAM ENTO
MECÂNICO DE FARINHA
DE TRIGO CON4UM E/OU
SÊMOLA/SEMOLINA.
FABRICADO A PARTIR
DE MATÉRIAS PRIMAS,
SÃS E LIMPAS,
ISENTAS DE MATÉRIAS
TERROSAS, PARASITOS
E LARVAS. ENVOLTO
EM SACO PúSTICO
TRANSPARENTE.
PRAZO DE VALIDADE
MÍNIMO DE 120 DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA.

MAC O - TIPO

R$ 398,00R$ 3,98UND

PARAFUSO - , MASSA
COM OVOS, PACOTE DE

sOOG, PRIMEIRA

QUALIDADE.
EMBALAGEM
RESISTENTE.

MACAR . TIPO

43

R$ 938,00R$ 9,38100ODERICHUND44

MAIONESE - EMULS
CREMOSA, OBTIDA
COM OVOS E OLEO

VEGETAL, COM ADIçAO
DE CONDIMENTOS.
SUBSTÂNCIAS
COMESTÍVEIS E SEM
CORANTES, DE

CONSISTÊNCIA
CREMOSA, AMARELO
CLARO, COM CHEIRO E

SABOR PROPRIO,
ISENTO DE SUJIDADES

ÊUS INGREDIENTES

o

ES

I

DE MATERIAS PRIMAS, I

SÃS E LIMPAS, 
I

ISENTAS DE MATERIAS I

TERROSAS, PARASITOS I

E LARVAS. ENVOLTO I

EM SACO PúSTICO I

TRANSPARENTE. I

I pnnzo oe vALIDADE I

lr',rÍr'rrrqo DE 120 DIAs i

lconrnoos on oara I

I on ervrnrce. raaoo I

I

I
I

I

I

I

I

1

I

I

I

I

I

I

I

u.r *., 
| 1oo

I

I

I

I

I

I I I

I I
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DATA DA ENTREGA".

46

R$ 1.644,00R$ 32,8850PRIIYORUND

MARGARINA
VEGETAL COM SAL,
TEOR DE LIPÍDEOS
8Oo/o, PODENDO
CONTER VITAMINA E E

OUTRAS SUBSTÂNCIAS
PERMITIDAS,
ASPECTO, COR ODOR E

SABOR PROPRIOS.
EMBALAGEM: POTE

Púsrlco ATóxICo, s
KG. PRAZO DE

VALIDADE MiNIMO DE

90 DIAS CONTADOS DA

DATA DA ENTREGA.

45

R$ 309,00R$ 3,09100

MILHO VERDE EM
CONSERVA - COM
EMBALAGEM DE 280
GR; GRÃO D-E I'4ILHO

sEr4 ADIÇAo DE

CORANTES E COM
ADIÇÃO DE

CONSERVANTES
PERMITIDOS PELA

LEGISLAÇÃO V]GÉNTE.
"PRAZO DE VALIDADE
MÍNIMO DE I2O
(CENTO E VINTE) DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA"

R$ 299,00R$ 2,99100IURQUESAUND47

MILHO DE PIPOCA -
EMBALAGEM PCT. DE

5OO G COM NO MÁXIMO
30 DIAS DE
FABRICAçÃO E MÍNIMO
DE 08 MESES DE
VALIDADE, DEVENDO
CONTER NA
EMBALAGEM: DATA DE
FABRICAÇÃO E

VALIDADE, TABETA DE

VALOR NUTRICIONAL,
NOME E ENDEREÇO DO

FABRICANTE

I I

I

I ru peRrerro ESTADo I

lor coNSERVAÇÃo, I

I epraeLAcerur DE r I
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ESTADO DA PARAiBA
PREFETÍURA MUNTCIPAL DE PITIMBU

48

50

MUNGUZÁ - GRÃOS
DE MILHO AMARELO,
COM ASPECTO, COR,
CHEIRO E SABOR
PRóPRIOS COM
AUSÊNCIA DE
UMIDADE, -
FERM ENTAÇAO,
RANçO, ISENTO DE
SUJIDADES,
PARASITAS E LARVAS.
EMBALAGEM DE sOOG,
EM SACOS PúSTICOS
TRANSPARENTES E

ATóXICOS, LIMPOS
NÃo VIOLADOS. PRAZO
DE VALIDADE MÍNIMO
DE 180 DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA.

GR TURQUESA 200 R$ 1,89 R$ 378,00

R$ 8,69 R$ 869,00100ML49

COMESTÍVEL VEGETAL
DE SO]A, REFINADO,
SEM COLESTEROL.
EMBALAGEM DE 9OO

ML, DE PRIMEIRA

QUALIDADE, IOOO/O

NATURAL. PRAZO DE
VALIDADE N4ÍNIMO DE
120 DIAS CONTADOS
DA DATA DA ENTREGA.

TIPOOLEO

R$ 898,00RS 4,49QUALI14AX 200GR

PARA REFRESCO -

COMPOSIÇÃO:
PREPARADOS
ARTIFICIAIS SÓLIDOS
PARA REFRESCO,
POPULARMENTE
CONHECIDOS COMO PO

PARA REFRESCO.
SABORES: GUARANA,
LARANJA, ABACAXI,
UVA, MARACU]4,
MORANGO, MANGA.
PÊssEGo. LIMÃo,
CAJU, FRUTAS
CÍTRICAS, MAMÃO COM
LARAN]A. ETC. PESO:
240G.

R$ 4,58 R$ 4.580,001.000SANÍA
]OANALT

REFRIGERANTE DE
COLA/GUARANÂ/LA
RANJA - BEBIDA NAO
ALCOOLICA,
FERMENTADA, E

GASEIFICADA,

57
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE PITIT.iIBU

coMPosro pon Áeue
MINERAL
GASEIFICADA,eÇúcna, suco
NATURAL
CONCENTRADO DE
cuannruÁ, coLA.
EMBALAG EM DE ?
LITROS.

67

7l

R$ 66,90R$ 2,23SADIO 30UND

VINAGRE - TIPO
VINAGRE DE
Ár-cooUvnçn.
EMBALAGEM:
GARRAFAS COM 5OO

ML. PRAZO DE
vALIDADE tqÍruruo or
1BO DIAS CONTADOS
DA DATA DA ENTREGA.

61

R$ 4.263,40R$ 213,1720FARDO

CARNE DE CHARQUE
- TIPO: CHARQUE
PONTA DE AGULHA
DESSECADA, DE

cor'tslsrÊrucra rtnur
CI COR, CHEIRO E

SABOR PROPRIOS.
ISENTA DE SU]IDADES,
PARASITAS E

PRODUTOS
ESTRANHOS,
ACONDICIONADOS EM

EMBALAGEM A VACUO
EM FARDOS DE 5 KG.
PRAZO DE VALIDADE
vÍrutrqo oe 180 DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA.

R$ 74,99 R$ 7.499,00100FARDO COPACOL

LINGUIçA - TIPO
TOSCANA . DE
PRIMEIRA QUALIDADE,
PREPARADA
INDUSTRIALMENTE,
COM CONDIMENTO
SUAVE, SEM PIMENTA,
SEM OSSOS, LIMPA,
POUCA GORDURA,
RESFRIADA, ISENTA DE
ADITIVOS OU
suesrÂNctns
ESTRANHAS AO
PRODUTO. EMBALAGEM
COM 5KG.

tt
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PREFEITURA I.IUNICIPAL DE PITIMBU

72

LINGUIçA - TIPO
CALABRESA
EMBALADA e vÁcuo,
COM REGISTRO NO SIF
OU SISP. COM DATA DE
vALIDADE t'l Ír.tIun oe
60 DIAS IMPRESSO NA

EMBALAGEM.
EMBALAGEM DE sKG.

FARDO FRISA 100 R$ L07 ,97 R$ 10.797,00

75

Rg 789,00R$ 7,89TONY 100KG73

MORTADELA DE
FRANGO . COM
DADOS DE

rnanlcnçÃo, PRAzo E

DATA DE VALIDADE.
PRAZO DE VALIDADE
l,tÍrurNo DE L2o
(CENTO E VINTE) DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA.

R$ 867,00Rg 8,6710074

MORTADELA MISTA -

COM DADOS DE
raentceçÃo, PRAzo E

DATA DE VAUDADE.
PRAZO DE VALIDADE
uÍrurvo DE tzo
(CENTO E VINTE) DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA.

R$ 10.317,00R$ 34,39300KG

QUEIJO MUSSARELA
FATIADO - DE

PRIMEIRA QUALIDADE,
PRODUZIDO COM LETTE

PASTEURIZADO,
TEXTURA MACIA, COR

UNIFORME E SABOR
cnnngrenisrtco,
iSENTO DE

IM PUREZAS.
EMBALAGEM PLASTICA
nróxtcn coNTENDo 1

KG, LACRAqA, coM
IDENTIFICAÇAO, DATA
DE FABRICAÇAO,
VALIDADE, LOTE - E

REGISTRO NO ORGAO
COMPETENTE,
DEVENDO SER
ENTREGUE SOB
errare rR.AçÃo
ADE ADA.

R$ 347,20SONOVO 20BANDEJA

ovos DE COR
BRANCA - INTEIROS,
SEM RACHADURAS E

76
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ESTADO OA PARAIBA
PREFETTURA MUNICIPAL DE PITIT'TBU

LIMPOS. EIY

EMBALAGEM PRÓPRIA
PARA TRANSPORTE E

ARMAZENAM ENTO.
DATA DE FABRICAÇÃO
E VALIDADE. COM
REGISTRo NO SIl.4, SIF
OU CISPOA, BANDEJAS
COM 30 UNIDADES.

77

78

R$ s,49 R$ 5.490,001.000UND

QUENTE - PÃO
ESPECIAL PARA
CACHORRO-QUENTE,
MACIO, PESANDO EM

MÉDIA 5OG, DEVE
ESTAR
ACONDICIONADO E14

SACOS PLÁSTICOS E

TEREM SIDO
FABRICADOS NO
MÁXIMo 2 DIAS ANTES
DA ENTREGA, PACOTE
COM 10 UNIDADES.

P o CACHORRO

R$ 11.580,002.00 0 R$ s,79PCT PLUSVITA

PAO DE FORMA -
MASSA LEVE, FARINHA
DE
TRIGO/FENMENTO/SAL
/AÇÚCAR, GORDURA
TIPO VEGETAL E AGUA,
COM CASCA, FATIADO,
CORTADO EN4 FATIAS.
SERÁ REJEITADO O
PÃo QUEII,IADO OU
MAL COZIDO, COM
ODOR E SABOR
DESAGRADÁVEL,
PRESENÇA DE FUNGOS
E NAO SERA
PERMITIDA A ADIÇÃO
DE FARELOS E DE
CORANTES DE

QUALQUER NATURE-ZA
EM SUA CONFECÇAO.
ISENTO DE PARASITA,
SU]LDADES LARVAS E

MATERIAL ESTRANHO.
ACONDICLONADO ET4

EMBALAGEM DE
POLIETILENO
RESISTENTE E

ATOXICO COM 10
UNIDADES CADA.
CONTENDO NA
EMBALAGEIV A

I
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ESTAOO DA PARAiBA

PREFEITURA 1'íUNICIPAL DE PITII.IBU

IDENTIFICAçÃO DO
PRODUTO. MARCA DO
FABRICANTE, PRAZO
DE VALIDADE, DATA DE

EMBALAGEM, PESO
LÍQUIDo. ENTREGA.
UNIDADE UTILIZADA:
PACOTE DE 5OOG
ENTREGA. UNIDADE
UTILIZADA: PACOTE DE
sOOG VALIDADE
MÍNIMA DE Os{C]NCO)
DIAS A CONTAR NO
ATO DA COMPRA.

80

81

R$ 7.467,00R$ 24,89SEARA 300KG7a

PRESUNTO . 1A

QUALIDADE, COZIDO,
SEM OSSO, , EM

EMBALAGEM PLASTICA
ORIGINAL. 1KG.

150

QUEIJO COALHO . DE
1A QUALIDADE,
EMBALAGEM ORIGINAL
A .VÁCUO, EM SACO
PLASTICO
TRANSPARENTE,
ATÓXICO, LIMPO, NÃO
VIOLADO,
RESISTENTE. CONTER
OS DADOS DE
IDENTIFICAçÃO,
INFORN4AçOES
NUTRICIONAIS, NO DE

LOTE, QUANTIDADE DE
OIKG, COM VALIDADE
MINIMA DE 30 DIAS.

R$ 10.497,00R$ 34,99ESTRELA 300FARDO

SALSICHA . TiPO HOT
DOG, MISTA, DE BOA

QUALIDADE. PRAZO DE

VALIDADE MINIMO DE
120 (CENTO E VINTE)
DIAS CONÍADOS DA
DATA DA ENTREGA.
EMBALAGEM COM 5 KG.

R$ 1.99 5,00R$ 3,9eIN
NATURA

500UND

ABACAXI . FRUTO
FRESCO, LIMPO, DE
BOA QUALIDADE, COR,
AROI\4A E SABOR
CARACTERÍSTICO DA
ESPÉCIE/VARIEDADE.
APRESENTAR GRAU DE
MATU RIDADE
ADEQUADO DE TAL
MODO QUE PERMITA

82
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ESTADO DA PARAiBA
PREFEITURA TTUNICIPAL DE PITIMAU

SUPORTAR A
MANIPULAçÃO,
TRANSPORTE E A
CONSERVAÇÃO PARA
CONSUIVIO MEDIATO E

IMEDIATO. LryRE DE
SU]IDADES, LARVAS E

PARASITAS.

83

88

R$ 6,39 R$ 639,00IN
NATU RA

100KG

ACEROLA - FRUTO
FRESCO, LIMPO, DE
BOA QUALIDADE, COR,
AROMA E SABOR
CARACTERiSTICO DA
ESPÉCIE/VARIEDADE.
APRESENTAR GRAU DE
MATURIDADE
ADEQUADO DE TAL
MODO QUE PERMÍTA
SUPORTAR A
MANIPULAçÃO,
TRANSPORTE E A
CONSERVAÇÃO PARA
CONSUMO MEDIATO E

IMEDIATO. LryRE DE
SU]IDADES, LARVAS E

PARASITAS.
ACONDICIONADO EM

EMBALAGEM
TRANSPARENTE
ATóXICA.

R$ 1.445,00R$ 2,89
IN

NATU RA s00UND

. FRESCO DE
1A QUALIDADE, DE

TAMANHO MEDIO, SEM
AMASSADOS OU
PERFURAÇÕES E COM
GRAU MEDIO DE
AMADURECIM ENTO.

MAM

R$ 1,89 R$ 945,00IN
NATURA

500UND89

MANGA TOMUY - DE
1A QUALIDADE,
TAMANHO M,EDIO, COM
GRAU N4EDIO DE
AMADU RECIMENTO,
SEM RUPTURAS E COM
AS CARACTERÍSTICAS
ORGANOLÉPTICAS
MANT]DAS,

R$ 6,29 R$ 3.145,00KG
IN

NATU RÂ

MARACUJÁ . FRUTO
FRESCO, LIMPO. DE
BOA QUALIDADE, COR,
AROMA E SABOR
CARACTERÍSTICO DA
ESPÉCIE/VARIEDADE.
APRESENTAR GRAU DE

90
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PREFÉITURA MUNICIPAL DE PITIMBU

MATU RIDADE
ADEQUADO DE TAL
MODO QUE PERMITA
SUPORTAR A
unruieumçÃo,
TRANSPORTE E A
corusenvaçÃo PARA

CONSUMO MEDIATO E

IMEDIATO. LIVRE DE
SUJIDADES TARVAS E

PARASITAS,
ACONDICIONADA EM

sAcos púsrrcos
TRANSPARENTES
nróxrcos.

92

93

R$ 3,49 R$ 2.443,00700KG

IN
NATURA

- ,MADURO,
TAMANHO MEDIO, NO
cRAU tutÁxtuo DE

rvoluçÃo Do
TAMANHO, AROMA E

SABOR DA ESPECIE,
SEM FERIMENTO OU
DEFEITOS.

ME

R$ 0,98 R$ 294,00POMESQUI 300UND

POLPA DE FRUTA .
NATURAL, SABOR
ABACAXI COM 1OOG,
EMBALAGEM COM
DADoS DE
roerurtrlcaçÃo Do
PRODUTO, IYARCA DO
FABRICANTE, DATA DE
raenrcnçÃo, PRAzo
DE VALIDADE E

CAPACIDADE. 'PRAZO
DE vALIDADE t'4Ít'ttt"lo
DE 30 (TRINTA) DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA".

R$ 294,00PO14ESQUI 300 R$ 0,98UND94

POLPA DE FR,UTA -
NATURAL, SABOR
ACEROLA COM 1OOG,
EMBALAGEM COM
DADOS DE
roeruttrrcnçÃo Do
PRODUTO, N4ARCA DO
FABRICANTE, DATA DE

raaarcnçÃo, PRAzo
DE VALIDADE E

CAPACIDADE. "PRAZO
DE vALTDADE u Ítrttt'to
DE 30 (TRINTA) DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA"
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ESTADO DA PARAiBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU

95

96

97

POLPA DE FRUTA .
NATURAL, SABOR CAJÁ
COM 1OOG,
EMBALAGEM COM
DADOS DE
IDENTIFiCAÇÃO DO
PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE, DATA DE
FABRICAÇÃO, PRAZO
DE VALIDADE E

CAPACIDADE. "PRAZO
DE VALIDADE MÍNIMO
DE 30 (TRINTA) DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA"

UND POI'lESQUI 300 R$ 0,98 R$ 294,00

R$ 294,00300 R$ 0,98POT4ESQUlUND

POLPA DE FRUTA .
NATURAL, SABOR CA.'U
COM 1OOG,

EMBALAGEM COM
DADOS DE
IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE, DATA DE

FABRICAçÃO, PRAZO
DE VALIDADE E

CAPACIDADE. 'PRAZO
DE VALIDADE MÍNIMO
DE 30 (TRINTA) DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA"

R$ 297,00POr'4ESQU I 300UND

POLPA DE FRUTA -
NATURAL, SABOR
GOIABA COM 1OOG,

EMBALAGEM COM
DADOS DE
IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, N4ARCA DO
FABRICANTE, DATA DE
FABRICAÇÃO, PRAZO
DE VALIDADE É

CAPACIDADE. "PRAZO
DE VALIDADE MÍNIMO
DE 30 (TRINTA) DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA"

R$ 297,00R$ 0,99POMESQUI 300UND

POLPA DE FRUTA -
NATURAL, SABOR
GRAVIOLA COM 1OOG,
EMBALAGEM COM
DADOS DE
IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE, DATA DE
FABRICAÇÃO, PRAZO

98
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PREFETTURA MUNICIPAL DE PITII.{BU

DE VALIDADE E

CAPACIDADE. "PRAZO
DE VALIDADE MÍNIMO
DE 30 (TRINTA) DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA"

R$ 297,00R$ 0,99UND POMESQUI 300

POLPA DE FRUTA -
NATURAL,, SABOR
MARACU'A COM
1OOG, EMBALAGEM
COM DADOS DE
IDENTIFICAçÃO DO
PRODUTO, IVARCA DO
FABRICANTE, DATA DE
FABRICAçÃO, PRAZO
DE VALIDADE E

CAPACIDADE. 'PRAZO
DE VALIDADE MÍNIMO
DE 30 (TRINTA) DIAS
CONTADOS DA DATA
DA ENTREGA"

99

R$ 4.795,00500 R$ 9,59KG
IN

NATU RA

UVA VERDE . DE 1A

QqALIDADE, GRAU
MEDIO DE
AMADURECIMENTO
COM AS
CARACTERÍSTICAS
ORGANOLÉPTICAS
MANTIDAS.

101

IN
NATU RÂ

500KG
102

UVA PRETA - DE 1A

QgALIDADE, GRAU
MEDIO DE
AMADURECIMENTO
COM AS
CARACTERÍSTICAS
ORGANOLÉPTICAS
MANTIDAS.

R$ 2.495,00LETA 500 R$ 4,99

TORGUTE - NATURAL,
RICO EM NUTRIENTES.
EMBALAGEM COM NO
MÍNIMo 1.OOO ML, COM
INDICAçÃO DO
PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE, DATA DE
FABRICAÇÃO E PRAZO
DE VALIDADE, DE
ACORDO COM A
RESOLUçÃO t2/7A OA
CNNPA. O PRODUTO
DEVEú TER REGISTRO
NO MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA E/OU
MINISTERIO DA SAUDE

LT
103
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÍIMBU

VALOR TOTAL

3.1 O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ L24.744,9O (Cento
e vinte e quatro mil, setecentos e quarenta e quatro rêais ê noventa centavos).

remanescente, sempre que este ocorrer.
4.1.4.Nas aferições finais, o índice utilizado para

definitivo.
reajuste será, obrigatoriamente, o

4.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses'

+.f.f . Últ.ápas.ado o prazo constante no subitem anterior, os preços contratados poderão

sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA, cuia data-base está vinculada à data do

orçamento estimado, nos termos do art' 25. §7o da Lei no 14.733/2O2L'
+.i.Z.ttot reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste'
4.1.3.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CoNTRATANTE

pagará à CoNTRATADA a lmpoÉância calculada pela última variação conhecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CoNTRATADA

obrigadaã apresentar memória di cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

4.1.5,Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determanado pela legislação então em vigor'
4.1.6.Na ausência dê previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

indice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. por meio de termo
aditivo.
4.L.7, O reajuste será realizado por apostilamento.
4.1.8. Eventuais repactuações e reequilÍbrio do contrato, observarão o disposto na Lei

Federal n.o L4.733/2O2L.

I

5.1. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por conta do
orçamento vigente, nas seguintes dotações:

2O1O . GÂBINETE OO PREFET'O
2o 10.04.091.2039.2430 - MANLIENÇÃo DAs ATIVID.DA ASSESSoRIA JURIDICA MUNIc
2010.04.122.7039.2528 - MANUTENÇÃo DAs ATIVIDADES Do GABINETE Do PREFEITo

2oto.o4.t22.2o3g-2582 - |4ANUTENÇÃo DAS ATIVIDADES DA CENTRAL DE coMPRÁs MU

2010.04.122-2039.2583 - MANLrENÇÃo DAs AnvtDADES DA IUNTA Do SERV MILITAR

zolo.o4.t24.zo3g.2428 - MANUTENÇÃo DAs AnvtDADES Do coNTRoLÊ INTERNo
2010.24.131.2039.2429 - MANuTENÇÃo DAs ATIVID.DA AssEssoRIA DE coMUNIcAçÃo
2Z1O - GABTNETE DO VICÊ- PREFEITO
zzlo.o4.r2z.2oo2-25s4 - MANUTENçÃo DAs ATIVIDADES Do GABINETE Do VICE-PREF

zz20 - SEcRETARTa MUNTcTPAL DA ÂoxrxrsrmçÃo
2220.O4.122.2036.2s26 - MANUTEN.ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO
2230 - SECRETÂRIA MUÍ{ICIPAL DAS FIti'A çAS
zz3o.o4.t23.2o3a-2527 - ttANLnENçÃo DAS ATIVIDADES DA sEc.DE FINANçÁs
Z24O . SECRETARIA MUNICIPAL DA RECÊITA E PLANEJÂMENTO URB
224o.o4.t2t.2023.2586 - MANUTENÇÃo DAs ATlvtD Do DEPTo DE ENGENHARIA E ARQ

2240.04.129.2034.2555 - MANI'TEN. ANVID DO DEPARÍAM DE TRIBUTOS E ARRECÁDA

2240.04.r29.2034-2sss - marur.rreruçÃo DAs ATI_vID DA sEc DE RECEITA E PLÂNEIAM

2Z5O . SECRETARIA MUI{ICIPAL DA EDUCAçAO
22so.12.t22.2o41.2s87 - MANUTENçÃo DE ATIVIDAoES DA sEcREÍARrA DA EoucAÇAo
22so.L2.367.2046.24s8 - MANuTENÇÃo DAs AnvIDADES DA EDUCAçÃo BÁSICA-QsE

R L24.744 90

CLÀUSULA UILIBRIO E R,EPACTUA Ão:UARTA - DO REA'USTE R,EE

I

- DO VALOR E
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22so.12.36L.2046.2523 - MANLTTENÇÃo DAS ATIVIDADES DA EDUcAçÀo BÁSICA - MDE

22s0.t2.36L.2046.256s - MANúrENÇÃo DAS ATIVIDADES DA EDUcAçAo BASICA

22s0.12.36t.2o47.2588 - MANLfiENçÃo Do PRoGRAMA DE ENSINo INTEGRAL - PEI

225o.12.364.2o4J.2545 - MAN[rrENÇÃo DAs ATIVIDADES Do PoLo DA UA8/UFPB
2250,12.365.2046.2457 . MANUT.DAS ANV.DO ENS.INFANÍIL E CRECHES - FUNDEB

2250.12.366,2O4 ],2543 . MANUT.ATIV.ENSINO DE JOVENS E ADULTOS

2260 - SECRETARIA MUNICIPÂL OE ESPORIE ]UVEt{TUDE E LA:ZER

2260.2?.AT2,2O2A,2518 - MANUT.ATIVID,DA SEC.DE ESPORTES, JUVENTUDE E LAZER

2290 - SECRETARIA MUI{ICIPAL DE TURISII{O, CULTURA E DESENVOL
2290,23,122.2027.2606 - MANUT.DAS ATIVID DA SEC. DE TURISMO, CULT.É DESENV.

2310 - SECRETÂRIA MUNICIPAL DE PÊSCA
2310.11.692.2021.2492 - MANUTENçÃo DAs ATIVIDADES DA SECRETARTA DA PESca

2320 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURÂ
2320.2O.122.2020,2487 - I'IANL'TENçÃO DA5 ATIVIDADES OA SEC.DE AGRICULTURA

2330 . SECRETARTA MUNICIPAL DE INFRÂESTRUTURÂ E SERV URB
2330.15.784.2019.2630 - MANUT.DAS ANV.DA SEC'INFRAESTRUTURA E SERV URBANO

2340 - OUVIIX)RIA GERAL
2340.04,125.2053,2572 - I'4ANLTÍENçÀO DAS ATIVIDADES DA OUVIDORIA MUNICIPAL

2350 . SECRETARTA MUNICIPAL DE SEGURANçA PUBLICA E DEFESA
2350.06.181.2051.2se0 - lanruuteruçÃo DAs ATIVIDADES DA GUARDA MUNICIPAL
2350.06.181.2051.2632 - MANUT.DAS ATIV.DA SEC.DE SEGURANçA PUB E DEFESA Cl
2360 - SECRETARTA MU ICIPÂL DE i'OBILIDADÉ URBATIÀ
2360.15.452.2023,2643 - MANUT.DAS ATIV.DA SECRETARIA DE MOBILIDADE URBANA

2370 - SECRETARIA MUNICIPAL DO t'IEIO Al'IBIENTE
2370.TA,122.2029.2637 - MANUT. DAS ATIVIDADES DA SECRET-DE MEIO AMBIENTE

23AO . SECRETARIÂ MUNICIPÂL DE ARÍICULAçAO POLITICA
239o.o4.t22.2554.2646 - MANITTENÇÃo DAs ATIVID.DA SÉCRETARIA DE aRTlculAÇao

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

os REcuRSos senÂo pnovrruteNTEs DE REcuRSos Do rESouRo MUNICIPAL'

AO E PAGAMENTO:CLAUSULÂ SEXTA . CRITERIO DE MEDI

Recebimênto

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente. de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável
-pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de

sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
Referência, na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.3. o recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseguente aceitação
mediante termo detalhado.
6.4. O ?razo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual perÍodo, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.
6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

lncontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado
para os fins do recebimento definitivo.

I
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6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético- profissional pela Perfeita
execução do contrato.

Liquidação

6.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa oS elementos neCessáriOS e
essenciaís do documento, tais como:

.1. O prazo de validade;

.2. A data da emissão;

.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

.4. O período respectivo de execução do contrato;

.5. O valor a pagar; e
6.8.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta Íicará sobrestada
atê que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
6.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14'133, de
202t.
6.11, Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, aprêsente sua defesa. O prazo poderá ser
prorroqado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.
6.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
6.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize
sua situação junto ao SiCAF.

Prazo de pagamento

6.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) daas contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

I
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6.16. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua

efetiva realização, mediante aplicação dos seguintes cálculos:

EM=IxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

vP = Valor da parcela a ser Paga'
I : Índice de compensação financeira = *'r'*, assim aPurado:

1 = (rx) (6/100
TX = Percentual da taxa anual = 60lo

365

I=

Forma de pagamênto

6.17.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco'

agência e conta corrente indicados pelo contratado.
Olf8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.
6.19.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável em especiãl a IN/RFB n.o !234120!2, alterada pela IN/RFB n'o 2L45/2023 e
alterações posteriores.

6.19'l.AContratadaregularmenteoptantepeloSimplesNacional,nostermos
da Lei complementar no 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto

aosimpostosecontribuiçõesabrangidosporaqueleregime,ressalvadoocaso
previsto no art. 17, XII da Lei Complementar n'o 12312006 ' No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

doãumento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei ComPlementar.

7.1. A entrega será de fOrma parcelada de acordo com a necessidade da Prefeitura e

quindo requ-isitada, deverá ser em entregue no município de PITIMBU-PB no local

designado pela secretaria requisitante,em até l(t (DEZ'I diâs. a contaÍ da data da
Autorizacão de Fornecimento.

7.1.1 A empresa deverá fornecer gêneros produzidos de acordo com as normas vigentes,
especialmente as sanitárias, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado.

7.1.2 A empresa deverá fornecer os produtos com prazo de validade mínimo estabelecido
no subitem 2.1 ou pelo menos 8oo/o do prazo de sua validade, contados da data da Nota

Fiscal de entrega.

7.2, CorreÍão por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte, tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários e outras despesas que não seja o proposto pela

empresa vencedora.
2.3. O início da execução do contrato será 24 (vintê e quatro) horas após a
assinatura do contrato.
7.5 O Contrato vigorará a contar de sua assinatura pelas partes por 18 (dezoato) meses,
prorrogável na forma do art. 107 da Lei no t4.13312O21.

c LOCAL E VIGENCIA:USUI-A SETI}IA - DoS PRAzos
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8.1. São obrigações do Contratante:
g.2. Exigir o iumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o termo de referência, na proposta comercial e no termo de contrato;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Cóntratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções verificadas

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou

em parte, às suas exPensas;
8.5. Acompanhar e iscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
8.6. Efetuar o paqamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contratoe no Termo de

Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientiflcar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da união para

adoção das medidas cãbíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir dêcisão Sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execúção do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinántes. meramente protelatórios ou de nenhum interesse Para a boa execução do

ajuste.
8.t0. n ndministração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período'
g.ll.Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no Prazo máximo de 10 (dez) dias'
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
e.f:.Á aOministração não responderá por guaisquer compromissos assumidos pelo

contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato, termo de

referência e Sua proposta Comercial, assumindo COmO excluslvamente SeuS oS risCOS e aS

despesas decorrentes da boa e pefeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigações a seguir dispostas:
g.z.- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesê do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

prevlsto, com a devida comProvação;
b.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato oU

autoridade superior (art. 137, U, da Lei n.o 14.133, de 2O2l e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em paftà, no prazo 
-fixado 

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais emPregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

USULA OITAYA . DAS OBRIGA Ões oo co TRATA TE:

S DO CONTRATADO:USULA 
'{OI{A 

- DAS OBRIGA
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10.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODEú SER EXTINTO:

10.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no

inciso I do art. 138 da Lei no L4.L33/2021, e com as consequências indicadas no art. 139

da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência,
anexo ao Edital;

10.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso I1, da Lei no L4.133/202l'

10.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo

administrativo ãssegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a

ocorrência de um dos motivos previstos no art' 137 da Lei no 14,1331202!.

USUIÁ DECIMA - DA EXTIN oc

I

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no sistema de cadastro de

Fornecàdores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela flscalização

do côntrato. junto com a Nota Fisczl para fins de pagamento, os seguintes documentos:
1) prova de iegularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos

tábutos ÍederaÉ e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) certidão de

i{egutaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
g.8-. nesponsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o
obieto do contrato;
9-ó. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do obieto contratual'
g.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de aéordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência social ou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na leqislação (art' 116, da Lei n'o

14.133, de 2021);
g.13. Sempre que solicitado pela Administração o contratado deverá comprovar a reserva

de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a

indicaçlão dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,

da Lei n.o 14.133, de 2021);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as infOrmações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;
9.15.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua propostã

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataÇão, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. f24, ÍI, d, da Lei no 14.L33, de 2o2l '
9.i6. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do contratante;
9.17. Não permitir a utilização de qualquer tÍabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condiçáo de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre'
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10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 115 da Lei no L4.L33/202L.

10.4. O TERMO DE RESCISÃO SEú PRECEDIDO DE RELATóRIO INDICATIVO DOS

SEGUINTES ASPECTOS. CONFORME O CASO:

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

70.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.4.3. Indenizações e multas.

d) Multa:

d.l Moratóraa de 0,05o/o (cinco centésimos por cento) por dia de atraso
inlustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte cinco) dias;
d.2 N4oratória de O,O7o/o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato
por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2olo (dois por cento), pela
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
ga ra ntia.
d.3 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas do subitem
11.1, de 5o/o a l0o/o do valor do Contrato.
d.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c"
do subitem 11.1, de 7o/o â 3o/o do valor do Contrato.
d.5 Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 1,5olo

a 3olo do valor do Contrato.

c AS PENALIDADES:USULA DECIMA PRII,IEIRA - D

11.1. Comete infrâção administrativa, nos teÍmos da Lei no 14.133, de 2021, o
contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexeCução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
âo funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletlvo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução objeto da contratação sem motivo justificado;
ej apreientar documentação falsa ou Prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
9) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.
11.2, Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acama descritas
as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato. sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133,
de 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando Praticadas as condutas
descritas nas alíneas e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de Penalidade mais grave (art. 156,

§50, da Lei no 14.133, de 2021).
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d.6 Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de
0,05o/o a 2olo do valor do Contrato.
d.7 Para a infração descrita na alÍnea "a" do subitem 11.1, a multa será de 1olo

a 3o/o do valor do Contrato, ressalvada a situação prevista no item 11.2 "a".

11.3 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133. de 2021.
11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no

14.133, de 2021).
11.5.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art, 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021)'
11.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei no 14.133,
de 2021)
1,L.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia Prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021).
11.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comu nicação enviada pela autoridade competente'
11.6.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado. observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as Penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no
14.133, de 2O21):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846.de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).
11.9.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendldos aos Seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla detesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2o2l)
11.10. O contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021)
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11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14,733/21.
11.12. Os debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos Pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado
ossua com o mesmo o ão ora contratante.

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei no 14.133, de 2O2L.
17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a

Íormalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei
no 14.133, de 2021).
12.4. Registros que não caracterazam alteração do contrato podem ser realizados Por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no
14. 13 3 de 2O2t.

13.1. os casos omissos serão decididos pela CoNTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei no 14.133/2021e demais normas de licitações e contratos administrativos

su bsidia ria mente se undo as normas e nncl ros erais dos contratos.e

14.1. Incumbirá à CoNTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por
extrato de acordo com o revisto na Lei no 14.133 2027

t

a

15.1. É eleito o Foro da Comarca de CAAPOú-PB para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art.92, §1o da Lei no 14.1331202L.

15.2 E por estarem assim justos; contratados e concordantes com todas as Cláusulas e
condições ora ajustadas, as partes assinam o presente Contrato Adminastrativo, que é feito
em 02 (Dois) vias de igual teor, na presença de duês Testemunhas instrumentais, que
também assinam.

PITIN4BU/PB, 26 de junho de 2026

-fuú./*,a^ é. dp1e,*!\(

MUNICIPIO DE PITIMBU
ADELMA CRISTOVAM DOS PASSOS

PREFEITA
CONTRÂTANTE

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSos.

UARTA- PUBLICA oc USUL.A D CIMA

CLÂUSULA DECIMA UINTA . DO FORO:

- DAS
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BRUNO ROOSEVELT

CAVALCANTIDE
AZEVEDO:3304031 I 0001 04

Assinado dê Íorma digitâl
POT BRUNO ROOSEVELT

CAVALCAIiÍI DE

ATFVFDO:3104033 I 000 1 04

TESTEN4UNHAS

EMPRESA: BR CAVALCANTI DE AZEVEDO
COMERCIO E SERVIçOS LTDA

CNPI: 33.040.331/0001-04
Bruno Roosevelt Cavalcanti de Azevedo

cPF: ***. 896.194_**
CONTRATADO

2 o

RG N.O
1.o

RG N,O
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PR,EGÃO ELETRôXICO N.O 0003/2t}26

CONTRATO No: 0069/2026 -PMP

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAN4 O MUNICIPIO DE PITIMBU,
ESTADO DA PARAIBA, E A EMPRESA: ]AC
COMERCIO DE PRODUTOS EIRELI
TENDO POR OBIETIVO: AQUISIçÃO
PARCELADA DE GÊNEROS ALIMENTICIOS
(PERECIVEIS, NÃO PERECIVEIS E

HORTIFRUTI) DESNNADOS A
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS

DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEiTURA
MUN]CIPAL DE PITIMBU/PB.

De um lado como CoNTRATANTE, e assim denominado no presente instrumento, o

MUNICÍPIO DE PITIMBU, Estado da Paraíba, com Sede na Rua Padre.losé loão, No 31,

centro, inscrito no cNPI/MF sob o n.o 08.916.785/0001-59, ora representado pelo Senhora
prefeita Municipal a senhora Adelma cristovam dos Passos e de outro lado, como

CONÍRATADO, e assim denominado no presente instrumento, a Empresa: ,AC COMERCIO
DE PRODUTOS EIRELI com sede na Rua: Fernando Jose da Silva Ferreira, 168 - Paratibe

- -loão Pessoa - PB; inscrita no CNPJ sob o no 39.432.33210001-80, rePresentado neste ato
por: JOSELIA AGRIPINO CABRAL, CPF: XXX.813.204-XX, Representante legal'

As partes assim nomeadas e qualificadas, pelo presente instrumento particular de contrato
Administrativo e na melhor forma de direito, têm, entre si, ajustado o presente,

subordinados à Lei no t4.L33/2O21, bem como vinculado ao Pregão Eletrônico n.o

oo03/2026.

1.1. Este contrato decorre da licitação modalidade pregão eletrônico- ooo3/2026,
processada nos termos da Lei federal no L4.L33/2O?1, e demais normas regulamentares
a plicáveis à especie.

2.1 O Dresente contrato tem por objeto: AQUISIçÃO PARCELADA DE GÊNERO5

Ãr_rúrrirÍcros (pEREcÍvErs, tÃo 
-penecÍúErs 

E H6RTTFRúTr) DEST1NAD6S A

I'4ANUTENÇÃO DA§ ATIVIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL

DE PITIMBU/PB, conforme abaixo descrito:

JAC COMERCIO DE PRODUTOS

LTDA:39432332000180

-IRTES ENVOLVIDAS:

PRIITIEIRA - DOS FUNDÀIIENTOS DO COI{TRATO.'SUI.A

U§UI.A SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:

Ár3i.âdo dê form. digh.l pd IAC COMEiCIO DE

PAODTTTÔ§ ITDAl9rt3rl120!013ú
Dadr: m26 07.@ I 2!8.45 {3 00'
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ITÉM

09

59

60

AZEITE DE OLIVÂ
EXTRÂ VIRGEII
sOON1L, ACIDEZ MENOR
O IGUAL DÉ 0,5,

TEI,IPERO SECO
(coHrr{Ho) - o
TEMPERO DEVE SER
CONSTITUIDO DE
MATÉRIA PRII4A DE
BOA QUALIDADE E
APRESENTAR ASPECTO,
COR, CHEIRO E SABOR
CARACTERISTICO DO
PRODUTODE ACORDO
COT4 AS NORMAS
VIGENTES. VALIDADÉ
DE NO MÍNIMO 06
(SEIS) MESES, COM
DIZERES DE
ROTULAGEM, DATA DE
FABRICAÇÃO. DE
ACORDO COM A RDC
No 17612005.

R$ 589,80

R$ 1,29 R$ 2s,80

R$ 39,80

,EMBALAGEI{ ORIGINAL
coll 100G.

84

BANANÂ PACOVAN -
FRESCA, COM GRAU DE
AMADURECIIVIENTO
IDEAL PARA O
CONSUMO E CON4

CARACTERiSTICAS
ORGANOLÉPTICAS
MANTIDAS.

R$ 3.990,00

VALOR TOTAL Rl 4.645,4O

3.1 O valor total deste contrato, a base do preço proposto, e de R$ 4.645,4O (Quatro mil,
seiscentos e quarenta e cinco reais e quarenta cêntavos)'

UNID

.1.1. Os preços permanecerão fixos e arreajustáveis Pelo período de 12 (doze) meses.
4-1.1 . Ultrapassado o prazo constante no subitem anterior, os Preços contratados poderão
sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA, cuja data-base está vinculada à data do
orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7o da Lei no 14.733/2O?L.

P. UNIT. P. TOÍALUND. MARCA QUANTDISCRT INÂçÃO

UNID
GALO/
VICTO

GUEDES
20 R$ 29,49

zoUNlD
REI DE
OURO

TEMPERO iIISTO -
TIPO SECO. PACOTE
CON4 1OOG. PRAZO DE
VALIDADE ÍqÍNIMO DE

180 DIAS CONTADOS
DA DATA DA ENTREGA

GR KI SABOR 20 Rg 1,99

1.00 0 R$ 3,99IN NATURA
CEASA

ÊUTá TERCEIRÂ - DO VALOR E PRE os:

UI BRIO E REPACTUA O:USULA UÂR.TA - DO REAJUSTE REE

I

I

I

I I

I

I

I

I

I

I

,AC COMERCIO DE PRODUTOS

1TDA39a32332000r80
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.1.1.2.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interreqno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
4.1.3.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamênto, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
a diferênça correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo reÍerente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.
4.1.4.Nas aferiçóes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

definitivo.
4.1.5.Cdso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
4.1.6.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, Por meio de termo
aditivo.
4,1.7. o reajuste será realizado por apostilamento'
4.1.8. Eventuais repactuações e reequilíbrio do contrato, observarãO o disposto na Lei

Federal n.o f4.133/2021,

5.1. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por contê do

orçamento vigente, nas seguintes dotações:

201O . GABII{ÉTE DO PREFEITO
20IO.O4.O9T.2039.243O . IV]ANUTENÇÃO DAS ATIVID.DA ASSESSORIA JURIDICA IYUNIC

2C1O.O4.I22.2O39.2528 - MANUTENçÃO DÀS ATIVIDADES DO GABINETÉ DO PREFEITO

2A10.04.t22.2O39.2582 - MANúTENçÃO DAS ATIVIDADES DA CENTRAL DE COMPRAS MU

2Afi.O4.r22.2O39.2583 - MANUTENçÃO DAS ATIVIDADES DA IUNTA DO SERV |'4ILITAR

201O.O4.r24.2039.2428 - VIANUTENçÃO DAS ATIVIDADES DO CONÍROLE INTERNO

2010.24.131.2039.2429 - f4ANUÍENÇÃO DAS ATIVID.OA ASSESSORIA DE COMUNICAÇÀO

22IO . GABINETE DO VICE. PREFEÍTO
22rO.O4.L22.2OO2.2584 - MAN[rrENçÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO VICE-PREF

2220 - SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAçAO
2220.04. 122.2036.2526 - MANUTEN.AÍIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAç^O
2230 - SECRETARTA MUNICIPÂL DAS FINANçAS
2230.O4.r23.203a.2527 - MANITTENÇÃo DAS ATIVIDADES DA SEC.DE FINANÇAS

224O . SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA E PLANEJÂMENTO URB
224O.O4.L21.2O23.2586 - MANUTENÇÃO DAS ATIVID DO DEPTO DE ENGENHARIA E ARQ

2240.04.129.2034.2555 - MANÚTEN. ATIVID DO DEPARTAM DE TRIBUTOS E ARRECADA

2240.O4.t29.2034.2585 - MANUTENÇÃO DAS AÍVID DA SEC DE RECETTA E PLANÉJAM

225O - SECRETARIA MUNTCIPÂL DA EDUCAçAO
2250.12.122,204 ],2587 - MANUTENÇÃO DE AIIVIDADES DA SECRETARIA DA EDUCAçAO

2250.t2.361-2046.2458 - MANUTENçÀO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇAO BASICA-QSE

22sO.t2.36L.2O46.2523 - MANUTENçÃO DAS ATIVIDAOES DA EOUCAÇAO BASICA - l'4DE

2250.12.36I.2046.2565 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇAO BASICA
2250.12.361.2047.2588 - MANUTENçÀO DO PROGRAMA DE ENSTNO INTEGRAL - PEI

2250.12.364,2047,2545 . MANLTTENÇÀO DAS ATIVIDADES DO POLO DA UAB/UFPB
2250.T2.365.2046.2457 . MANUT.DAS ANV.DO ENS.INFANTIL E CRECHES - FUNDEB

2250. 1 2, 366.2O4 /.2543 . MANUT.ATIV.ENSINO DE JOVENS E ADULTOS
2260 . SECRETARIA MU TCIPAL DE ESPORTE JUVENÍUDE E LAZER
2260,2 ].A12.2O2A,2518 - I4ANUI,ATIVID.DA SEC.DE ESPORTES, ]UVENTUDE E LAZER

2290 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISI{O, CULTURÃ E DESENVOL
2290.23.122.2027,2606 - MANUT.DAS ANVID DA SEC, DE TURISMO. CULT.E DESENV.

231O - SECRETARTA MUNICIPAL DÉ PÊSCA
2310.11.692.2021.2492 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DA PESCA

232O . SECRETARIA MUl{ICIPAL DE AGRICULTURA
232o.2o.122.2O2D.2487 - MANITIENçÃO DAs ATIVIDADES DA SEC.DE AGRICULTURA

2330 - SECRÉTARIA MUNICIPÂL DE INFRÂESTRUTURA E SERV URB
2330.15.784.2019,2630 - MANUT.DAS ATIV.DA SEC.INFRAESIRUTURA E SERV URBANO

2340 . OUVIDORIA GERAL

UII{TA - DA DOTA o:SULA

JAC COMER(IO DE PRODUTO9

1TD4r394323 3 2000 1 80
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2340.04.125.2053.2572 - MANUTENçÁO DAS ATIVIDADES DA OUVIDORIA MUNICIPAL
2350 . SECRETÂRIA 14UNICIPAL DE SEGURANçA PUBLICA E DEFESA
2350.06.r.81.2051.2566 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA GUARDA NlUNICIPAL
2350.06.18r.2051.2632 - MANUT.DAS ATIV.DA SEC.DE SEGURÁNÇA PUB E DEFESA CI
2360 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ]IIOBILIDAOE URBANA
2360,15.452.2023.2643 - MANUT.DAS ATIV.DA SECRETARIA DE MOBILIDADE URBANA
237O . SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
237O.7A.Q2,2029.2637 - MANUT. DAS ATIVIDADES DA SECRET.DE MEIO AMBIENTE

238(} - SECRETARIA HUNICIPAL DE ÂRTICULAçÁO POLiTICA
23AO.O4.122.2554.2646 - |,IANUTENçÀO DAS ATIVID.DA SECRETARIA DE ARÍ1CULAçAO

3.3.s0. 30.00.00 I"IATERIAL DE CONSUMO

OS RECURSOS SERÃO PROVENIENTES DE RECURSOS DO ÍESOURO MUNICIPAL.

AO E PAGAMENTO:SULA SEXTA - CRIT RIO DE I'EDI

Rêcebimento

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com â nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de Posterior verificação de sua
conformidade com as especificaÇões constantes no Termo de Referência e na proposta.
6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência,
na proposta, devendo ser substituídos no Prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da

contratada, às suas custas. sem prejuízo da aPlicação das penalidades.
6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nOta fiscal ou instrumento de Cobrança equivalente pela Administração, após
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo detalhado.
6.4. O píazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorroqado, dê
Íorma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.
6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser obsêrvado o teor do art' 143 da Lei no 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.6. o prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente. verificadas Pela
Admlnistração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para

os fins do recebimento deflnitivo.
6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.

Liquidação

6.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:
O prazo de validade;
A data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
O período respectivo de execução do contrato;
O valor a pagar; e

6.8. 1

6.8.2
6.8.3.
6.8.4.
6.8.5.

ÀriNdo dê idnà d,9 rrr poi rÀa COÀiER(|O JfIAC COMERCIO DE PRODUÍOs
LTDA:39432332000180
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6.8.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquídação da despesa. esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
6.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de
202t.
6.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (crnco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa' o prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comUnicar aoS órgãos reSponsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.
6.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão Contratual nos aUtOs do proceSso administrativo Correspondente, aSsegUrada ao

contratado a ampla defesa.
6.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF.

Prazo dê pagamento

6.15.O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
6.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data dê sua efetiva
realização, mediante aplicação dos seguintes cálculos:

EM=IxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga,

I = Índice de compensação financeira = x**, assim apurado:

r = (rx) (6/1oo
)

t= TX = Percentual da taxa anual :6010

36s
Forma de pagamênto

6.17.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
O.Lg.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
6.19.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável em especial a IN/RFB n.o 7234/20!2, alterada pela IN/RFB n.o Zl45/2O23 e

alterações posteriores.

JAC COMERCIO DE PRODUTOS

LTDA:39432332000180

Âssinâdo de íôm. dtgn po. rAa COMIRCIO
DE PRODUTOS trOA39ôr23!2000180
Oàd6: 202ó.07!8 I l:09i23 {l m
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6.19.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional. nos termos da
Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, ressalvado o caso previsto
no art. 17, xII da Lei Complementar n.o 12312OO6. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

7.1. A entrega será de forma parcelada de acordo com a necessidade da Prefeitura e quando

requisitada, deverá ser em entregue no município de PITIMBU-PB no local designado pela

secretaria requisitante,êm até 10 íDEZI dias. a contar da data da AÚtorizacão de
Fornecimento.

7.1.1 A empresa deverá fornecer gêneros produzidos de acordo com as normas vigentes,
especialmente as sanitárias, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado.

7.1.2 A empresa deverá fornecer os produtos com prazo de validade mínimo estabelecido
no subitem 2.1 ou pelo menos 80o/o do prazo de sua validade, contados da data da Nota

Fiscal de entrega.

7.?. Corrcráo por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte, tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários e outras despesas que não seja o proposto pela

empresa vencedora.
Z.i. O início da execução do contrato será 24 (vinte e quâtro) horas após a
assinatura do contrato.
7.5 O Contrato vigorará a contar de sua assinatura pelas partes por 18 (dezoito) meses,
prorrogável na forma do art. 107 da Lei no L4.733/2O2L

8.1. 5ão obrigações do Contratante:
g.2. Exigir o iumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

com o termo de referência, na proposta comercial e no termo de contrato;
8.3. Receber ô objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;
ô.s. 

.Acompanhar 
e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento do

obleto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contratoe no Termo de

Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do

ajuste.
8.t0. A edministração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

IISULA SETIMA . DOS PRAZOS LOCAL E VIGE CIA;

ES DO CONTRAÍAÍ{TE:sUIÁ OITAVA . DAS OBRIGA
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8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-fina nceiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaÇões constantes deste Contrato, termo de
referência e sua proposta comercial, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com à

devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. l37,II, da Lei n.o 14.133, de 2021 e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreÇões resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhãmento da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em leqislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
do contrato;
9.9. Comunicar êo Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no locôl da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12, Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14'133, de
zozl);

UT.,,A NONA - DAS OBRIGA ôEs Do cottrRATADo:

JAC COMERCIO DE PRODUTOS
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9.13. Sempre que solicitado pela Administração o contratado deverá comprovar a reserva
de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,
da Lei n,o 14,133, de 2021);
9.14. Guardar sigilo sobrê todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;
9.15.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art, t24,11, d, da Lei no t4.L33, de 2021.
9.16. Cumprlr, além dos postulados legais viqentes de âmbito federal, estadual ou munacipal,
as normas de segurança do contratante;
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODEú SER EXTINTO:

10. 1. 1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no Ínciso
I do art. 138 da Lei no 74.133/202f, e com as consequências indicadas no art. 139 da
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo
ao Edital;

10.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei no 14.133/202t.

10.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo
administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a
ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei no 14.133/2021.

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 115 da Lei no L4.1331202L.

10.4. O TERMO DE RESCISAO SERA PRECEDIDO DE RELATORIO INDICATIVO DOS
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:

10.4.1.

ro.4.2.

10.4.3.

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

hdenizações e multas.

11.1. Comete infração adminastrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o
contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução objeto da contratação sem motivo justificado;

AO:SULA D CIUA - DA EXTIN

USULA DECIÍ{A PRIMEIRA - DAS PENALTDADE s:
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
S) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrêr nas ínfraçóes acima descritas as
seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133,
d e 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4o, da Lei no 14.133, de 2O2L);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art' 156, §50,
da Lei no 14.133, de 2021).

d) Multa:

d.1 Moratória de 0,05o/o (cinco centésimos por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte cinco) dias;
d,2 Moratória de o,O7o/o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato
por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2o/o (dois por cento), pela inobservância
do pzzo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
d.3 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem
11.1, de 5o/o a l0o/o do valordo Contrato.
d.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do
subitem 11.1, de 1olo a 3olo do valor do Contrato.
d.5 Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, ô multa será de 1,5olo a
3olo do valor do Contrato.
d.6 Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 0,05o/o

a 2o/o do valor do Contrato.
d.7 Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de lVo a
3ryo do valor do Contrato, ressalvada a situação prevista no item 11.2 "a".

11.3 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2027.
11.4.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no

14.133, de 2021).
11.5.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativômente
com a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).
11.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. L57, da Lei no 14.133, de
2027)
7f .5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8o, da Lei no 14.133, de 2OZL).
11.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida ad ministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

JAC COMERCIO DE PRODUTOS
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11.6.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o Procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de zQZL, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.7. Na ãplicação das sanções seráo consideredos (art. 156, §1o, da Lei no
14.133, de 2O21):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de proqrama de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no t4.t33, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846,de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).
11.9.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrêto ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2O2l)
11.10. b Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161. da Lei no 14.133, de 2O2t)
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 74.133/27.
11 . 12. Os d ébitos do contratado pa ra com a Ad min istração contratante, resu ltantes de m ulta
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida atÍva, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido ór9ão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outTos Contratos administrativos que o contratado poSSUa com o mesmo
órgão ora contratante.

12.1. Eventuais alteraçõês contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei no 14,r33, de zozL.
72.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.
12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos. hipótese em que a formalização
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art' 132 da Lei no 14.133, de
2o2t).
12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados Por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art' 136 da Lei no

14.733, de 2O2L.

oEs Art. L24SUI.A D CIMA SEGUNDA - DAS ALTERÀ
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13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei no ].4.l33lZ121 e demais normas de licitações e contratos administrativos
e, subsidlariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos'

14.1. hcumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por

extrato, de acordo com o previsto na Lei no 74.L33/2O2L.

a

15.1. É eleito o Foro da Comarca de CAAPORÃ-PB para dirimir os latígios qúe decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,

conforme art. 92, §1o da Lei no L4.f33/2O2f.

15.2 E por estarem assim justos; contratados e concordantes com todas as cláusulas e

condições ora ajustadas, as partes assinam o presente contrato Administrativo, que é feito
em 02 (Dois) vias de igual teor, na presença de duas Testemunhas instrumentais, que

também assinam.

PITIMBU/PB, 26 de junho de 2026

fl ç. olsô Putz

rAc coMERclo DE PRoDuros âÊ'ffi3oDffi5"trJi1i!:xjâ5.:T5-"
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PREGÃO ELETRôNICO N.o 000312026

CONTRATO No: OOTOI2026 -PMP

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE 5I
CELEBRAM O MUNICIPIO DE PTTI}IBU,
ESTADO DA PARAIBA, E A EMPRESA:
RODRIGUES COMERCIO DE ALÍMENTOS
LTDA TENDO POR OBJETIVO: AQUISIçÃO
PARCELADA DE GÊNEROS ALIMENTICIOS
(PERECIVEIS, NÃO PERECIVEIS E

HORTIFRUT-I) DESTINADOS A
MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DAS
DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE PITIMBU/PB.

De um lado como CONTRATANTE, e assim denominado no presente instrumento, o
MUNICÍPIo DE PITIMBU, Estado da Paraíba, com Sede na Rua Padre losé loão, No 31,
Centro, inscrito no CNPI/MF sob o n.o 08.916.785/0001-59, ora representado pelo Senhora
Prefeita Municipal a Senhora Adelma Cristovam dos Passos e de outro lado, como
CONTRATADO, e assim denominado no presente instrumento, a Emprêsa RODRIGUES
COMERCTO DE ALIMENTOS LTDA com sede na RUA MARIA DE LOURDES SOUZA
CORDEIRO No 762 ANEXO C, CEP 55.813-320, CAJA, 81 999s0s096, CARPINA-PE; inscrita
no CNPI sob o no 48.706.42310001- 17, representado neste ato por: EDMIR RODRIGUES
FERREIRA DA SILVA, CPF: XxX.553.754 -XX, Representante legal.

As partes assim nomeadas e qualificadas. pelo presente instrumento particular de Contrato
Administrativo e na melhor forma de direito, têm, entre si, ajustado o presente,
subordinados à Lei no 14,133/2021, bem como vinculado ao Pregão Eletrônico n,o
0003/2026.

1.1. Este contrato decorre da licitação modalidade pregão eletrônico- 0003/2026,
processada nos termos da Lei federal no 14.f3312O21, e demaís normas regulamentares
aplicáveis à espécie.

2.1 O presente conrrato tem por objeto: AQuIsrçÃo PARCELADA DE GÊNERos
ALIMENTÍCIoS (PERECÍVEIS, NÃO PERECÍVEIS E HORTIFRÚTI) DESTINADOS A
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE PITIMBU/PB, conforme abaixo descrito:

EDMTR lenàqo dc.

RODRIGUES POÍEDú
FERREIRA DAROD GUES

gLVA.O8255 FERRERADA

375414 5[vaoE:55]75

PARTES ENVOLVIDAS:

USUIÁ PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO..c

CLÀI}SUI.À SEGUNDA - DO OB.IETO DO COI{TRATO:

I



$Hü
ESTADO DA PÀRAIBA

PREFEITURA IqUNICIPAL DE PITIMBU

74

15

16

17

ITEM DISCRIMINAçÂO UI{D. MARCA QUAÍ{Í P. UI{IT. P. TOTÁL.

13

BISCOÍTO DOCE
ROSQUINHA
CHOCOLATE - TIPO
ROSQUÍNHA, CHOCOLATE,
EM EMBALAGEM COM NO
I4ÍNIMO 4OO G. COM
VALÍDADE DE NO MÍNIMO
180 DIAS A CONTAR DA
DATA DE FABRICAÇÃO.

PCT Í\4AURICEIA 300 R$ 3,78 R$ 1.134,00

BISCOITO DOCE
ROSQUINHA COCO -
TIPO ROSQUINHA, COCO,
EII4 EMBALAGEM COM NO
MiNIF4o 4oo c. coM
VALIDADE DE NO I4ÍNIIqO
180 DIAS A CONTAR DA
DATA DE FABRICAÇÃO.

PCr [4AURICEIA 300 R$ 3,71 R$ 1.113,00

BISCOITO DOCE
ROSQUINHA LEITE -
TIPO ROSQUINHA, LEITE,
E[4 EMBALAGEM COM NO
MÍNIMO 4OO G. COM
VALIDADE DE NO MÍNIMO
180 DIAS A CONTAR DA
DATA DE FABRICACÃO,

PCT N'IAURICEIA 300 R$ 3,70 R$ 1.110,00

BISCOTTO SALGADO -
NPO CREAI4 CRACKER,
SEM UIYIDADE, SECO E
CROCANTE. EMBALAGEIvI
DE 4OOG. ENVOLTO EIVI

PúSTICO TRANSPARENTE
E RESISTENTE.
ACONDICIONADOS EI,í

DUPLA, IMPERN4EÁVEIS,
LÁCRADOS, CONTENDO
EXTERNAMENTE OS
DADOS DE
IDENTIFICAÇÃO E
PROCEDENCIA,
INFORI4AÇAO
NUTRICIONAL, NO DO
LOTE, DATA DE VALIDADE
E PESO. ROTULO
CONFORME LEGlSLAçÃO
VIGENTE.

PCT MARILAN 500 R$ 3,s5 R$ 1.775,00

BISCOITO SÂLGADO
INTEGRAL - TIPO CREAIII
CRACKER, SE UMIDADE,
SECO E CROCANTE.
EMBALAGEM DE 4OOG.
VALIDADE DE NO MÍNIMO
06 I,IESES, COM DIZERES
DE ROTULAGEM, DATA DE
FABRICAçÃO, EMBA!.AG EM

CONTENDO 03 PACOTES

PCT IYARILAN R$ 4, s0 R$ 1.3s0,00

ED\,1I8
RODRIGUEs edEDrR
FEflREIRA DA ROOSGI]Es
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20

31

BOLO TIPO ROLO -
FOCADA EM PRODUÍOS
ARTESANAIS/COM ERCIAIS
TRADICIONAIS DE
GOIABADA EMBALAGEM
coM 3s0 G

UNID GLOBO 500 R$ 5,50 R$ 2.750,00

19

BISCOITO RECHEADO -
EMBALAGEIV COM NO
mÍruruo 130G, sEM
UMIDADE E EI4 DIVERSOS
5ABORES. COIY VAUDADE
oe no uÍntuo 1Bo DrAS A
CONTAR DA DATA DE
FABRTcAcÃo.

PCT FUTURINHOS 3.000 R$ 1,6s R$ 4.950,00

clrÉ - ronnaoo e
uoÍoo. EMBALADo A
VACUO DE sOOG, COIV
SELO DE PUREZA ABIC,
DEVE CONSTAR NA
EI4BALAGEM O PRAZO DE
vAUDADE oe No t"rÍr'rtr'1o
180 DIAS.

PCT SAO BRAZ 600 R$ 21,90 R$ 13.140,00

FEL'AO PRETO TIPO OI .
EN4AALADO EM SACOS
PLASÍICOS,
TRANSPARENTES, ISENTO
DE sU]IDADES,
RESISTENTES
ACONDICIONADOS EM
FARDOS LACRADOS. A
ET4BALAGEM oeveú
CONTER EXTERNAMENTE
OS DADOS DE
rorrunn^ceçÃo,
PROCEDENCIA,
INFoRMAÇÕE5
NUTRICIONAIS, NUMERO
DE LOTE, QUANTIDADE DO
PRODUTO. DEVERA
APRESENTAR VALIDADE
uÍr'rml or 05 (crNco)
MESES A PARTIR DA DATA
DE ENTREGA. DE ACORDO
coM A RESoLUÇÃo 12178
DA CNNPA. EMBALAGEM
DE 1KG.

KG cnÃo oe
MINAS

100 R$ s,98 R$ s98,00

FEL'AO CARIOQUINHA
ÍrPo I. NO_VO;
CONSTITUIDO DE GRAOS
INTEIRos E sÃos; cot'1
TEOR DE UMIDADE
uÁxrul oe 15%; IsENTo
DE I4ATERIAL TERROSO,
SU]IDADES E MISTURA DE
OUTRÂS VARIEDADES E

ESPÉcIES;
ACONDICIONADO EM
sACo PlÁsnco nróxrco,
VALIDADÉ IIININIA DE 06
TIESES A CONTAR DA DATA
DA ENTREGA; PACOTE
CON4 01 KG INTEGRO E

ISENTO DE AVARIAS.

KG Gúo DE
MINAS

100 R$ 5,98 R$ s98,00

ES pry EDMiB

DAROD&61IE5
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33

34

FEIJAO MACAISAR TIPO
1. NOVO; CONSTITUÍDO
DE GRAOS INÍEIROS E

sÃos; cor,4 . TEoR DE
UMIDADE I!,IAXIMA DE
L5o/o; ISENTO DE
N4ATERIAL TERROSO,
SU]IDADES E IYISTURA DE
OUTRAS VARIEDADES E

ESPECIES;
ACONDICIONADO EM
SACO PúSTICO ATóXICO,
VALIDADE MINIMA DE 06
MESES A CONTAR DA DATA
DA ENTREGA; PACOIE
CO['I 01 KG INIEGRO E

ISENTO DE AVARIAS.

KG

BOM
PALADAR 100 R$ 598,00

FUBÁ DE ÍIIILHO
FLOCOS DE I4ILHO PRÉ-
COZIDO. AMARELO, COM
ASPECTO, COR, CHEIRO E

SABOR PROPRIOS COM
AUSÊNCIA DE UI,IIDADE,
FERI4ENTAçAO, RANÇO,
ISENTO DE SUJIDADES,
PARASITAS E LARVAS.
EMBALAGEM DE 5OO G.
PRAZO DE VALIDADE
IY1NIÍ.4O DE 180 DIAS
CONTADOS DA DATA DA
ENTREGA.

KG GRATICIA 300 R$ 0,98 R$ 294,00

35

GOl,lA - FRESCA, DE
MANDIOCA PARA TAPIOCA
OU BE]Ú, EMEALAGEM DE
01 KG, UNlD 200 R$ 4,55 R$ 910,00

IORGUTE SABOR
MORANGO IL - OBTIDO A
PARTIR DE LEITE
PASTEURIZADO E

FERI\4ENTOS úCTCOS,
COM ADIÇÃO DE
PREPARADO DE
14ORANGO,
APRESENTANDO COR,
AROMA E SABOR
CARACTERÍSTICoS,
TEXTÚRA HOI4OGÊNEA E

ISENTO DE SU]IDADES OU
SUBSTÂNCIAS
ESTRANHAS.
ACONDICIONADO EM
EMBALAGEII1 TIPO BOLSA
PúSTICA ATÓXICA
CoNTENDO 1 UTRO/
INTEGRA E LACRADA, COM
IDENT]FICAÇAO DO
PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE. DATA DE
FABRICAçÃO. .PRAZO DE
VALIDADE, NUMERO DO
LOTE E REGISTRO NO
óneÃo coMpETENTE,
DEVENDO SFR
TRANSPORTADO E

LT NATURAL
DA VACA 500 R$ 4,99 R$ 2.495, C0

--r,rrl
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55

ARMAZENADO SOB
REFRIGERAÇÃO
CONFORIYE NORMAS
SANITÁRIAS VIGENTES,

51

QUETIO RALADO - -
QUEIIO TrPO PARI.4ESAO
RALADO, EMBALADO EM

SACO PLASTICO
TRANSPARENÍE ATÓXICO,
RESISTENTE,
HERMETICAIUENTE
FECHADO. A EIYBALAGEI,I
DEVEú CONTER
EXTERNAMENTE OS
DADOS DE
IDENNFICAÇÃO E

PROCEDÉNCIA. NUI'4ERO
DO LOTE, DATA DE
FABRICAÇAO,
QUANNDADE DO
PRODUTO. DEVERA
APRESENTAR VALIDADE
MÍNrMA DE 06 (SEIS)
I4ESES A PARTIR DA DATA
DA ENTREGA, ENIB. DE 50
G.

GR NATURAL
DA VACA

50 R$ 3,98 R$ 199,00

REQUEIJÁO CREM.OSO -
OBTIDO PELA FUSAO DE
MASSA COALHADA (LEITE
PASTEURIZADO), CREME
DE LEITE E/OU MANTEIGA,
CLoRETO DE SODIO (SAL).
PRODUTO COI4 TEXTURA
CREMOSA, SAEOR SUAVÉ
E úCTEO, ISENTO DE
GRUMOS OU SEPARAçAO
DE SORO. 200G

UNID 300 R$ 6,20 R$ 1.860,00

SUCO CONCENTRADO -
ACONDICIONADO ET4

EI'4BALAGEM DE 1 (Ul'4)
LITRO, SABORES CA]U E

GOIABA, COM
RENDIIYENTO I'IINI I.1O DE
1:5 (UlY LITRO DO
PRODUTO PARA CINCO
LITRos DE Áeun;,
DEVIDAMENTE
REGTsTRADo No óRGÃo
COMPETENTE, COIY PRAZO
DE VALIDADE MINIMO DE
6 (SEIS) MESE5 A PARTIR
DA OATA DA ENTREGA.

UNID DA FRUTA 100 R$ s,so R$ ss0,00

58

SUCO DE LARAN'A 1
LITRO - SUCO DE
LARANJA PRONIO PARA
CONSUMO, CONI SABOR E

COR CARACTERISNCOS,
ISENTO DE II.4PUREZAS,
EMBALAGEM DE 1 UTRO,
ÍNTEGRA E LACRADA, coM
IDENTIFICAÇÃo, DATA DE
FAERICAçAO, VALIDADE. E

REGISTRO NO ORGAO

LT
DEL VALE 500 R$ 6,80 R$ 3.400,00

EDMIR
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63

CARNE BOVINA
PATINHO - SEM OS5O,
RESFRIADA, UVRE DE
GORDURA E DE APARAS.
ACONDICIONADO
EPIBALAGEM PúSTICA,
CONTENDO
IDENT]FICAÇÀO DO
PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE E PRAZO DE
VALIDADE.
INSPECIONADO PELO
MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA (SIF OU
SIÊ

BOLOS DIVERSOS
FEITO DE FARINHA DE
TRIGO ESPECIAL,
ENRIQUECIDA COIY ACIDO
FOLICO, OVOS, MANTEIGA
E AÇUCAR; PODENDO
HAVER SUBSTITUIÇAO OU
ACRÉSCIMO DE INSUI4OS
COMO MACAXEIRA, MASSA
DE MANDIOCA,
ACHOCOLATADO,
FARINHA DE I4ILHO,
LARAN]4. OUTROS.
ISENTO DE COBERTURA
OU RECHEIO. SAEORES:
CENOURA, FOFO, FUBÁ,
LARANJA, N,IANDIOCA,
MACAXEIRA, MESCLADO,
I4ILHO, OUTROS. 1KG

KG GLOBO 1.000 R$ 18,60 R$ 18.600,00

KG BOI BRASIL 200 R$ 36,80 R$ 7.360,00

64

CARNE BOVINA ACÉM -
COM OSSO. RESFRIADA,
DE PRIMEIRA QUALIDADE.
E LIVRE DE APARAS,
ACONDICIONADA ET'I

EMBALAGEM DE FILME PVC
TRANSPARENTE OU SACO
PLASTICO
TRANSPARENTE,
CONTENDO
IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE E PRAZO DE
VALIDADE.
INSPECIONADO PELO
MINISTÉRIO DA
AGRICULTURÂ (SIF OU
srE).

200 R$ 27,10 R$ s.420,00

CARNE BOVINA ÂCÉ'4 .
SEM OSSO, RESFRIADA,
LIVRE DE GORDURA E DE
APARAS. ACONDICIONADO
EMBALAGEM PúSNCA,
CONTENDO
IDENNFICAÇÃO DO

KG BOI BRASIL 200 R$ 26,20 R$ s.240,00
65

EDMIR
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69

PRODUTO, I\4ARCA DO
FABRICANTE E PRAZO DE
VALIDADE.
INSPECIONADO PELOnrrursrÉnro DA
AGRICULTURÁ (SIF OU
srE).

CARNE BOVINA FRESCA
uoÍol - concerno,q, oe
1O CATEGORIA IIPO ACE14
OU PATINHO, SEM
CARTILAGEI4 E OSSOS, EM
EI,IBALAGEN4 PLASTICA,
FLEXIVEL, ATOXICA,
RESISTENTE E

TRANSPARENTE.
ACONDICIONADA EI'4

EMBALAGET4 púsrtca
ORIGINAL DE 1KG.

KG SUPER BOI 500 R$ 16,30 R$ 8.150,00

FRANGO COÍ{GELADO -
sEM PESCOÇO, SEf4
MIUDO, FRESCO, SEI'4
TEMPERO.
APRESENTANDO PESO
MEDIODE3A4KG.O
FoRNECEDoR orveú
APRESENTAR O
COMPROVANTE DE
rNsPEçÃo oa vte Iúrucn
SANITARIA LOCAL,

KG

PETTO DE FRANGO - SEI'4
OSSO, RESFRIADO.
ACONDICIONADA EI4
EMBALAGEI4 DE FI LI'1E PVC
TRANSPARENTE OU SACOpúsrco
ÍRANSPARENTE,
CONTENDO
TDENnFICAçÀo Do
PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE, PRAZO DE
VALIDADE, II4ARCAS E
CARIMBOS OFICIAIS, DE
ACORDO COM AS
PORTARIAS DO
i"IINISTERIO DA
AGRICULTURA E/OU
N]INISTERIO DA SAUDE,
DrPOA N.304 DE 22/04/96
E N.145 DE 22104/98 E DA
RESOLUÇÃo DA ANVISA
No105 DE 19/0s/99.

KG

FRANGO
DOURADO 500 R$ 13,20 R$ 6.600,00

70

COXA E SOBRECOXA DE
FRANGO RESFRIADA -
ACONDICIONADA EM
EI4BALAGEIY DE FILME PVC
TRANSPARENIE OU SACO
PLASTICO
TRANSPARENTE,
CÔNTENDO
rorrurrrcnçÂo Do
PRODUTO. I\IARCA DO
FABRICANTE, PRÁZO DE
VALIDADE, MARCAS E

CARIMBOS ONCIAIS, DE
ACORDO COM AS

UNID FRANGO
DOURADO

100 R$ 8,18 R$ B 18,0 0

EovrR â'#H§
FERREIRA DA iODRIJUFS

9LVÁ.03255 :ExFúrM DA

I
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200 | R$ 7,14 R$ 1.428,00,*r""i
DouRADo 

I

I

I

I

I

I



üHü
ESTADO DÂ PARAIBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU

PORTARIAS DO
IYINISTERIO DA
AGRICULTURA E/OU
MINISTERIO DA SAUDE,
DrPOA No 304 DE 22104/96
E No 14s DE 01/09/98 E DA
RESOLUÇÃO ANVÍSA Nô
10s DE 19/05/99.

VALOR TOTAL R$ 92.44O,OO

3.1 O vafor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 92.44O,OO (Noventa
e dois mil e quatrocentos e quarenta reais).

4.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses.
4.1.1 . Ultrapassado o prazo constante no subitem anterior, os preços contratados poderão
sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA, cuja data-base está vinculada à data do
orçamento estimado, nos termos do art.25, §7o da Lei no 14.133/2021.
4.1.2.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
.1.1.3.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.
4.1.4.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
4.1.5.C4so o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
4.1.6.Na ausência de previsão leqal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índicê oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
4.I.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
4.1.8. Eventuais repactuações e reequilíbrio do contrato, observarão o disposto na Lei
Federal n.o L4.733/ZOZ[.

5.1. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por conta do
orçamento vigente, nas seguintes dotações:

2OIO . 6A8INETE DO PREFEITO
2010.04.091.2039.2430 - vTANUTENÇÃo DAs ATIVTD.DA AssEssoRtA luRrDrca MUNIc
2070.04.122.2039.2528 - ytANUTENÇÃo DAs ATTVIDADES Do GABTNETE Do pREFErro
2o1o.04.122.2039.2582 - T4ANUTENÇÃo DAs ATIVTDADES DA CENTRAL DE coMpRÁs t4u
2a1a.04.722.2039.2583 - MANUTENÇÃo DAs ATIVIDADES DA JUNTA Do SERV MILITAR
2a1o.04.124.2039.2428 - t4ANurENÇÀo DAs ATIVTDADES Do coNTRoLE INTERNo
2ütu.)4.131.)o39.2429 - I'4ANUTFNÇÀo DAs aTIVID.DA ASSESSoRTA DF CorulUNrCAÇÃo
22IO - GABINETE DO VICÊ- PREFEIIO
2210.04.122.2o02.2ss+ - utnruureruçÀo DAs ATTVTDADES Do GABINEÍE Do vrcE-pREF
z2zo - SECRETARIA MUNrcrpaL DA aDMrNrsrRAçÃo
2220.o4.122.2036.2526 - MANUTEN.ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃo
2230 - SECRETARIA MUNICIPÀL DAS FINANçAS

EDMIF
RCDRIG uEs FÍrovíR
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2230.04.123.203A.2527 - I"IANUTENçÁO DAS ATI\TDADES DA SEC.DE FINANçAS
224O . SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA E PLANEJAMENTO URB
2240.O4.L21.,2O23,2586 - MANÚTENÇÃO DAS ATIVID DO DEPTO DE ENGENHARIA E ARQ
2240.04.129.2034,2555 - MANUTEN. ATIVID DO DEPARTAM DE TRIBUTOS E ÁRRECADA
2240.04.!29.2034.2585 - MANUTENÇÃO DAS ATIVID DA SEC DE RECEITA E PLANUAM
2250 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAçAO
2250.12.122.204 t.2s87 - MANUTENÇAO DE ATTVIDADES DA SECRETARTA DA EDUCAÇAO
225A.t2.36t.2O46.2458 - MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇAO BASICA-QSE
2250.12.36t.2O46.2523 - f4ANUTENçAO DAS ATIVIDADES DA EDUCAçAO BASICA - MDE
2250.12.36t.2046.2565 - T4ANLJTENçAO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇAO BASICA
2250.t2.36t.2047.2588 - MANUTENÇAO DO PROGRAMA DE ENSTNO INTEGRAL - PEI
2250.1.2.364.2041,2545 - MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DO POLO DA UAB/UFPB
2250.72.365.2046.2457 - MANUT.DAS ANV.DO ENS.INFANTIL E CRECHES. FUNDEB
2250.12.366.2047.2543 - MANUT.ATIV.ENSINO DE JOVENS E ADULTOS
2260 - SECRETÂRIA MUNICIPAL DE ESPORTE JUVENTUDE E LÂ:ZER
2260.27.AI2.2O2A.2518 - IVIANUT.ATIVID.DA SEC,DE ESPORTES, ]UVENIUDE E LAZER
2290 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, CULTURÂ E DESENVOL
2290.23.122.2027.2606 . MANUT. DAS ATIVID DA SEC. DE TURISMO, CULT.E DESENV.
2310 . SECRETÂRIA MUNICIPAL DE PESCA
2370.11.692.2021. .2492 - MANúTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA SECRETARIA DA PESCA
2320 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
2320.20.t22.2020.2487 - MANUTENÇÃO DAS ATTVIDADES DA SEC.DE AGRICULTURA
2330 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERV URB
2330.I5.7A4,2079,2630 - MANUT.DAS ATIV.DÀ SEC.INFRÁESTRUTURA E SERV URBANO
2340 - OUVIDORIA GERÂL
2340.O4.125.2053.2572 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA OUVIDORIA t'4UNICIPAL
2350 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURÂI{çÂ PUBLICÁ E DEFESA
2350.06.181.2051.2566 - t'4ANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DA GUARDA MUNTCTPAL
2350.06.181.2051.2632 - IV]ANUT.DAS ATIV,DA SEC.DE SEGURANÇA PUB E DEFESA CI
2360 - SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA
2360,I5,452,2023.2643 - I4ANUT.DAS ATIV.DA SECRETARIA DE MOBILIDADE URBANA
2370 - SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AüBIENTE
2370.78.122.2029.2637 - IVIANUT. DAS ATIVIDADES DA SECRET.DE MEIO AMEIENTE
2380 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ARTICULAçÀO POLÍTICA
23aO.04.122.2554.2646 - MANUTENÇAO DAS ATTVTD.DA SECRETARTA DE ARTICULAçAO

1.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUt40

OS RECURSOS SERAO PROVENIENTES DE RECURSOS DO TESOURO MUNICIPAL.

SULA SEXTA - CRITERIO DE MEDI O E PAGAME TO:

6.1. os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência,
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem p§uízo da aplicação das penalidades.
6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo deta lhado.
6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado. de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.
6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 74.733, de 2021,
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comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.
6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.

Liquidação

6.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

O prazo de validade;
A data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
O período respectivo de execução do contrato;
O valor a pagar; e
Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularizaÇão da situação, sem ônus ao contratante;
6.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança eguivalente deverá ser obrlgatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibitidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de
207t.
6.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação. por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo. apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscâlização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.
6.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
6.14. Havendo a efetiva êxecução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não reqularize sua situação
lunto ao SICAF.

Prazo de pagamento

6.15.O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
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6.16. No caso de atraso pelo Contratante. os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de Pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação dos seguintes cálculos:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = *xx, assim apurado:

r = (rx) (6/100
)

I= TX = Percentual da taxa anual = 69/0

365
Forma de pagamento

6.17.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
6.18.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
6.19.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na leqislação
aplicável em especial a IN/RFB n.o !234/2012, alterada pela IN/RFB n.o 2L45/2O23 e
alterações posteriores.

6.19.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, ressalvado o caso previsto
no art. 17, XII da Lei Complementar i.o 123/2006. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

ulá sETIltÀ - Dos PRAzos, LocAL E VIGE CIA:

7.1. A entrega será de forma parcelada de acordo com a necessidade da Prefeitura e quando
requisitada, deverá ser em entregue no município de PITIMBU-PB no local designado pela
secretaria requisitante.em até lO íDEZ) dias, a contar dâ data da Autoriza€ão de
Fornêcimênto.

7.1.1 A empresa deverá fornecer gêneros produzidos de acordo com as normas vigentes,
especialmente as sanitárias, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado.

7.1.2 A empresa deverá fornecer os produtos com prazo de validade mínimo estabelecido
no subitem 2.1 ou pelo menos 80o/o do prazo de sua validade, contados da data da Nota
Fiscal de entrega.

7.2. Correrão por conta da contratada todas as despesas de seguros. transporte, tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários e outras despesas que não seja o proposto pela
empresa vencedora.
7.3- O inícío da êxecução do contrato será 24 (vinte e quatro) horas após a
assinatura do contrãtÕ,
7.5 O Contrato vigorará a contar de sua assinatura pelas partes por 18 (dezoito) meses,
prorrogável na forma do aÍt. 107 da Lei no 74.733/2027.
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8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o termo de referência, na proposta comercial e no termo de contrato;
8.3. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referêncaa;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contratoe no Termo de
Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lel e neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8. 11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-fina nceiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13.A Administração não responderá por quaisguer compromissos assumidos pelo
contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, termo de
referência e sua proposta comercial, assumindô como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
o brigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (aft. L37 , II, da Lei n.o L4.133, de 2021 e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empreqados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
êxigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

.LÀUSULÀ OTTAVÀ - DAS OBRIGA OES DO CONTRATAT{TE:
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9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regulaídade perante a
Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabiliza r-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual,
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros,
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de
2O2t);
9.13. Sempre que solicitado pela Administração o contratado deverá comprovar a reserva
de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato. com a

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,
da Lei n.o I4.L33, de 2021);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;
9.15.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensaonamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. t24,Il, d, da Lei no 74.L33, de 2021.
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do contratante;
9,17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perlgoso ou insalubre.

10.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODEú SER EXTINTO:

10. 1. 1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situaçôes previstas no inciso
1 do art. 138 da Lei no l4.l33l202l, e com as consequências indicadas no art. 139 da
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo
ao Edital;

10.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lea no 14.133/2021.

10.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo
administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a
ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei no 14,733/2021.
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10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art, 115 da Lei no 14,L33/2021.

10.4. O TERMO DE RESCISÃO SEú PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

70.4.2, Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.4.3. Indenizações e multas.

11.1. Comete infração admínistrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o
contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
S) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art, 50 da Lei no L2.846, de 10 de agosto de 2013.
11,2. Sêrão aplicadas ao contratado que incorrêr nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (aft. 156, §2o, da Leí no 14.133,
dê 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f", "9" e'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas "b", "c" e "d", que justifiguem a imposição de penalidade mais grave (art, 156, §50,
da Lei no 14.133, de 2021).

d) Multa:

d.1 Moratória de 0,05o/o (cinco centésimos por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte cinco) dias;
d.2 Moratória de O,O7o/o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato
por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2o/o (dois por cento), pela inobservância
do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
d.3 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas do subitem
11.1, de 5o/o a l0o/o do valor do Contrato.
d,4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do
subitem 11.1, de to/o a 3olo do valor do Contrato.
d.5 Para inÍração descrita na alínea "b" do subitem 11.1. a multa será de 1,5olo a
3olo do valor do Contrato,
d.6 Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1. a multa será de 0,05o/o
a 2o/o do valor do Contrato.
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d.7 Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 1olo a

3Vo do valor do Contrato, ressalvada a situação prevista no item 11.2 "4"'

11.3 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
11.4.4 aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no

14.133, de 2021).
11.5.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7o. da Lei no L4.t33, de 2021).
11.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da datê de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de
202t)
11.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8o, da Lei no L4.t33, de 202L).
11.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida ad ministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.6.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2027, pata as Penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.7. Na eplicação das sânções serão consadêrados (art. 156, §lo, da Lei no
14.133, de 2O21):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846,de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).
11.9.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
obsêrvados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021)
11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021)
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/2L.
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11.12. Os debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo
órgão ora contratante.

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei no 14,133, de 202t.
72-2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do
valor inicaal atualizado do contrato.
12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de
2021).
12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizâdos por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo. na forma do art. 136 da Lei no
74.733, de zO?L.

13.1, Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei no 14.L33/2O21 e demais normas de licitações e contratos administrativos
e, subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos.

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaÇo deste instrumento, por
extrato, de acordo com o previsto na Lêi no L4.733/2O2t.

15.1. E eleito o Foro da Comarca de CAAPOú-PB para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1o da Lei no L4.133/202L.

PITIMBU/PB, 26 de junho de 2026

/a A".,,-t
MUNICIPIO DE PITIMBU

ADELMA CRISTOVAI4 DOS PASSOS
PREFEITA

CONTRATANTE

USUIá DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERA oEs
^rL 
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SUI.A DECIMA TERCEIRA . DOS CASOS OMISSOS.

UARTA- PUBLICACLÂUSULA DECIMA o

CLAUSUI.,,A DECIMA UINTA - DO FORO:

15.2 E por estarem assim justos; contratados e concordantes com todas as Cláusulas e
condições ora ajustadas, as partes assinam o presente Contrato Administrativo, que é feito
em 02 (Dois) vias de igual teor, na presença de duas Testemunhas instrumentais, que
também assanam.
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0003/2026

CONTRATO Nº: 0078/2026 -PMP

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICIPIO DE PITIMBU,

ESTADO DA PARAIBA, E A EMPRESA:

CIDRAILDA ORDOENS DOS SANTOS -

EPP, TENDO POR OBJETIVO:

AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS

ALIMENTICIOS (PERECIVEIS, NAO

PERECIVEIS E HORTIFRUTI)

DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS

ATIVIDADES DAS DIVERSAS

SECRETARIAS DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE PITIMBU/PB.

PARTES ENVOLVIDAS:

De um lado como CONTRATANTE, e assim denominado no presente instrumento, o

MUNICÍPIO DE PITIMBU, Estado da Paraíba, com Sede na Rua Padre José João, Nº 31

-
Centro, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 08.916.785/0001-59, ora representado pelo

Senhora Prefeita Municipal a Senhora Adelma Cristovam dos Passos e de outro lado, como

CONTRATADO, e assim denominado no presente instrumento, a Empresa: CIDRAILDA

ORDOENS DOS SANTOS - EPP com sede na Rua Praça Senhor do Bomfim, 41,Centro,

Pitimbu-PB - CEP: 58.324-000; inscrita no CNPJ sob o nº 05.834.641/0001-65,

representado neste ato por: CIDRAILDA ORDOENS DOS SANTOS CPF: XXX.347.484-XX,

Representante legal.

As partes assim nomeadas e qualificadas, pelo presente instrumento particular de Contrato

Administrativo e na melhor forma de direito, têm, entre si, ajustado o presente,

subordinados à Lei nº 14.133/2021, bem como vinculado ao Pregão Eletrônico n.º

0003/2026.

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:

1.1. Este contrato decorre da licitação modalidade pregão eletrônico- 0003/2026,

processada nos termos da Lei federal nº 14.133/2021, e demais normas regulamentares
aplicáveis à espécie.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:

2.1 O presente contrato tem por objeto: AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS

ALIMENTÍCIOS (PERECÍVEIS, NÃO PERECÍVEIS E HORTIFRÚTI) DESTINADOS A

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE PITIMBU/PB, conforme abaixo descrito:
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ITEM DISCRIMINAÇÃO | UND. MARCA | QUANT P. UNIT. P. TOTAL. |

11

BATATA PALHA -

EMBALAGEM COM 500G.

PRAZO DE VALIDADE

MINIMO DE 180 DIAS

CONTADOS DA DATA DA

ENTREGA.

PCT
REI DE

OURO
200 R$ 18,45 R$ 3.690,00

12

BISCOITO DOCE -

TIPO MARIA,

EMBALAGEM DE 400G.

ENVOLTO EM PLÁSTICO

TRANSPARENTE [=

RESISTENTE. PRAZO DE

VALIDADE MÍNIMO DE

180 DIAS CONTADOS

DA DATA DA ENTREGA.

PCT 3 DE

MAIO

500 R$ 3,85 R$ 1.925,00

85

GOIABA
-

FRUTO DE

PORTE MÉDIO/GRANDE

DE BOA QUALIDADE,

FRESCO, E FIRME,

APRESENTANDO

TAMANHO UNIFORME E

APRESENTAR GRAU DE

MATURAÇÃO TAL, QUE
PERMITA SUPORTAR A

MANIPULAÇÃO, fo)

TRANSPORTE E A

CONSERVAÇÃO EM

CONDIÇÕES

ADEQUADAS PARA O

CONSUMO MEDIATO E
IMEDIATO. NÃO SERÃO

ACEITOS DEFEITOS

GRAVES DE NATUREZA
FITOSSANITÁRIA,

FISIOLÓGICAS |
E

MECÂNICAS (FÍSICAS),

QUE SUA

QUALIDADE E ASPECTO,

COM A CASCA E POLPA

INTACTAS E FIRMES.

UND
IN

NATURA
500

R$ 4,99 R$ 2.495,00

86

LARANJA PÊRA - DE 12

QUALIDADE, CASCA

LISA, LIVRE DE

FUNGOS, TAMANHO DE

MÉDIA A GRANDE.

UND IN

NATURA

1.000 R$ 1,20 R$ 1.200,00

87

MAÇÃ - MADURO,

TAMANHO MÉDIO, NO

GRAU MÁXIMO DE

EVOLUÇÃO DO

TAMANHO, AROMA E

SABOR DA ESPÉCIE,

KG
IN

NATURA
1.000

R$ 9,90 R$ 9.900,00
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SEM FERIMENTO OU

DEFEITOS.

MELANCIA -
MADURO,

TAMANHO MEDIO, NO

GRAU MÁXIMO DE

EVOLUÇÃO DO

TAMANHO, AROMA E| KG IN 1.000 | R$2,00 | R$ 2.000,00
SABOR DA ESPÉCIE, NATURA

SEM FERIMENTO OU

DEFEITOS.

91

CEBOLA FRESCA - DE

12 QUALIDADE, COM

109 | CARACTERÍSTICAS KG IN 300 R$ 3,90 | R$ 1.170,00

ORGANOLÉPTICAS NATURA

MANTIDAS.

CENOURA TAMANHO

MÉDIO - NOVA E DE 1

QUALIDADE, SEM

110 |FOLHAS, LIMPA, COM| KG IN 300 R$ 3,90 | R$ 1.170,00

CARACTERÍSTICAS NATURA

ORGANOLÉPTICAS

MANTIDAS.

CHUCHU - DE

PRIMEIRA QUALIDADE:
BEM DESENVOLVIDA,

TAMANHO E

COLORAÇÃO
UNIFORMES, FRESCA,

COMPACTA E FIRME,

SEM LESÕES DE

ORIGEM, RACHADURAS| IN
300

E CORTES, DANOS NATURA R$ 2,90 R$ 870,00

FÍSICOS E MECÂNICOS

ORIUNDOS DE

MANUSEIOS E

TRANSPORTE.

ACONDICIONADA EM

EMBALAGEM

TRANSPARENTE
ATÓXICA.

COENTRO FRESCO -

DE 14 QUALIDADE,
MOLHO DE TAMANHO

112 MÉDIO, COM UND IN 200 R$ 2,00 R$ 400,00

CARACTERISTICAS NATURA

ORGANOLEPTICAS

MANTIDAS.

FEIJAO VERDE

(VAGEM)
- VAGENS

FRESCAS, DE PRIMEIRA

QUALIDADE, TAMANHO | KG IN 30 R$12,00 R$ 360,00

E COLORAÇÃO NATURA

UNIFORMES, BEM
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DESENVOLVIDA, FIRME

E INTACTA. ISENTA DE

ENFERMIDADES,
MATERIAL TERROSO E

UMIDADE EXTERNA

ANORMAL, LIVRE DE

RESIDUOS DE

FERTILIZANTES,

SUJIDADES, PARASITAS

E LARVAS, SEM DANOS

FÍSICOS E MECÂNICOS.
||

INHAME - RAIZ

PROCEDENTE DE

ESPÉCIMES VEGETAIS

GENUÍNOS E SAOS,

FRESCOS, TER

ATINGIDO O GRAU

MÁXIMO NO TAMANHO,

AROMA E COR DA

ESPÉCIE E VARIEDADE,

ESTAR LIVRE DE

ENFERMIDADES,
INSETOS E SUJIDADES,
NÃO ESTAR

DANIFICADO POR

QUALQUER LESÃO DE

ORIGEM FÍSICA OU

MECÂNICA QUE AFETE A

SUA APARÊNCIA. NÃO

SERÃO PERMITIDOS

RACHADURAS,
PERFURAÇÕES,
PODRIDÕES E CORTES.

KG IN

NATURA

200 R$ 5,60 R$ 1.120,00

MACAXEIRA - TIPO

BRANCA OU AMARELA,

FRESCA E COM CASCA

INTEIRA, NÃO FIBROSA,

ISENTA DE UMIDADE,

RAÍZES MEDIANAS,

FIRME E COMPACTA,

SABOR E COR
PROPRIOS DA ESPECIE,

ISENTA DE

ENFERMIDADES,

PARASITAS E LARVAS,
MATERIAL TERROSO E

SUJIDADES, SEM

DANOS FÍSICOS E

MECÂNICOS ORIUNDOS

DO MANUSEIO E

TRANSPORTE, DE

COLHEITA RECENTE,
LIVRE DE RESÍDUOS DE

FERTILIZANTES,

KG IN

NATURA

200 R$ 3,50 R$ 700,00
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=
DEVENDO SER

PRIORITARIAMENTE
ORGANICOS E/OU

AGROECOLOGICOS.

MILHO VERDE
- FRUTO

MADURO, ÍNTEGRO,

COLORAÇÃO AMARELO

AVERMELHADO,

TAMANHO MÉDIO, E

COM KG IN 300 R$ 5,90 | R$ 1.770,00

ORGANOLEPTICAS NATURA

PRESERVADAS. ISENTO

DE PONTOS ESCUROS,

FISSURAS, MANCHAS

117

PIMENTAO VERDE -

DE 13 QUALIDADE, SEM

AMASSADOS OU

118 |RACHADURAS E KG IN 200 R$ 3,90 R$ 780,00

CARACTERÍSTICAS NATURA

ORGANOLÉPTICAS

MANTIDAS.

BETERRABA - DE la

QUALIDADE, GRAU

MÉDIO DE

AMADURECIMENTO IN

COM
;

AS NATURA| 200 R$ 3,90 R$ 780,00

CARACTERISTICAS
ORGANOLEPTICAS

MANTIDAS.

119

VALOR TOTAL R$ 30.330,00

TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

3.1 O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 30.330,00 (Trinta

mil e trezentos e trinta reais).

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTE, REEQUILIBRIO E REPACTUA ÃO:

4.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses.

4.1.1 . Ultrapassado o prazo constante no subitem anterior, os preços contratados poderão

sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA, cuja data-base está vinculada à data do

orçamento estimado, nos termos do art. 25, 87º da Lei nº 14.133/2021.

4.1.2.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

4.1.3.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer.

4.1.4.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

definitivo.
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4.1.5.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor.
4.1.6.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

indice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo

aditivo.

4.1.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
4.1.8. Eventuais repactuações e reequilíbrio do contrato, observarão o disposto na Lei

Federal n.º 14.133/2021.

CLAUSULA QUINTA - DA DOTA

5.1. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por conta do

orçamento vigente, nas seguintes dotações:

2010 - GABINETE DO PREFEITO

2010.04.091.2039.2430 -
MANUTENÇÃODAS ATIVID.DA ASSESSORIA JURIDICA MUNIC

2010.04.122.2039.2528 -
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO

2010.04.122.2039.2582 -
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CENTRAL DE COMPRAS MU

2010.04.122.2039.2583 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA JUNTA DO SERV MILITAR

2010.04.124.2039.2428 - MANUTENÇÃODAS ATIVIDADES DO CONTROLE INTERNO

2010.24.131.2039.2429 - MANUTENÇÃO DAS ATIVID.DA ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO
2210 - GABINETE DO VICE- PREFEITO

2210.04.122.2002.2584 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO VICE-PREF

2220 - SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO
2220.04.122.2036.2526 - MANUTEN.ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
2230 - SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS

2230.04.123.2038.2527 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC.DE FINANÇAS

2240 - SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA E PLANEJAMENTO URB

2240.04.121.2023.2586 -
MANUTENÇÃO DAS ATIVID DO DEPTO DE ENGENHARIA E ARQ

2240.04.129.2034.2555 - MANUTEN. ATIVID DO DEPARTAM DE TRIBUTOS E ARRECADA

2240.04.129.2034.2585 - MANUTENÇÃO DAS ATIVID DA SEC DE RECEITA E PLANEJAM

2250 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO
2250.12.122.2047.2587 - MANUTENÇÃODE ATIVIDADES DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

2250.12.361.2046.2458 - MANUTENÇÃODAS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃOBÁSICA-QSE

2250.12.361.2046.2523 - MANUTENÇÃODAS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃOBÁSICA- MDE

2250.12.361.2046.2565 - MANUTENÇÃODAS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO BÁSICA

2250.12.361.2047.2588 - MANUTENÇÃODO PROGRAMA DE ENSINO INTEGRAL - PEI

2250.12.364.2047.2545 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO POLO DA UAB/UFPB

2250.12.365.2046.2457 - MANUT.DAS ATIV.DO ENS.INFANTIL E CRECHES - FUNDEB

2250.12.366.2047.2543 - MANUT.ATIV.ENSINO DE JOVENS E ADULTOS

2260 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE JUVENTUDE E LAZER

2260.27.812.2028.2518 - MANUT.ATIVID.DA SEC.DE ESPORTES, JUVENTUDE E LAZER

2290 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, CULTURA E DESENVOL

2290.23.122.2027.2606 - MANUT.DAS ATIVID DA SEC. DE TURISMO, CULT.E DESENV.

2310 - SECRETARIA MUNICIPAL DE PESCA

2310.11.692.2021.2492 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DA PESCA

2320 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA

2320.20.122.2020.2487 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC.DE AGRICULTURA

2330 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERV URB

2330.15.784.2019.2630 - MANUT.DAS ATIV.DA SEC.INFRAESTRUTURA E SERV URBANO

2340 - OUVIDORIA GERAL

2340.04.125.2053.2572 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA OUVIDORIA MUNICIPAL

2350 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PUBLICA E DEFESA

2350.06.181.2051.2566 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA GUARDA MUNICIPAL

2350.06.181.2051.2632 - MANUT.DAS ATIV.DA SEC.DE SEGURANÇA PUB E DEFESA CI

2360 - SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA

2360.15.452.2023.2643 - MANUT.DAS ATIV.DA SECRETARIA DE MOBILIDADE URBANA

2370 - SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE

2370.18.122.2029.2637 - MANUT. DAS ATIVIDADES DA SECRET.DE MEIO AMBIENTE

2380 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ARTICULAÇÃO POLÍTICA

2380.04.122.2554.2646 - MANUTENÇÃO DAS ATIVID.DA SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO
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3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

OS RECURSOS SERÃO PROVENIENTES DE RECURSOS DO TESOURO MUNICIPAL.

CLAUSULA SEXTA - CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:

Recebimento

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de

sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de

Referência, na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.

6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado

para os fins do recebimento definitivo.

6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execução do contrato.

Liquidação

6.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

6.8.1. O prazo de validade;

2. A data da emissão;

. Os dados do contrato e do órgão contratante;

. O período respectivo de execução do contrato;

. O valor a pagar; e

.8.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

6.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos

¢

o

do

do

do

do

ou
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sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de

2021.

6.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6.12.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.

6.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

6.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize
sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

6.15.0 pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

6.16.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua

efetiva realização, mediante aplicação dos seguintes cálculos:

EM = Nx VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Indice de compensação financeira = ***, assim apurado:

· (6/100 I=
I= (TX) Is

) TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

Forma de pagamento

6.17.0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

6.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.
6.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável em especial a IN/RFB n.º 1234/2012, alterada pela IN/RFB n.º 2145/2023 e

alterações posteriores.

6.19.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, ressalvado o caso

previsto no art. 17, XII da Lei Complementar n.º 123/2006. No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.
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CLAUSULA SETIMA - DOS PRAZOS, LOCAL E VIGENCIA:

7.1. A entrega será de forma parcelada de acordo com a necessidade da Prefeitura e

quando requisitada, deverá ser em entregue no município de PITIMBU-PB no local

designado pela secretaria requisitante em até 10 (DEZ) dias, a contar da data da

Autorização de Fornecimento.

7.1.1 A empresa deverá fornecer gêneros produzidos de acordo com as normas vigentes,

especialmente as sanitárias, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado.

7.1.2 A empresa deverá fornecer os produtos com prazo de validade mínimo estabelecido

no subitem 2.1 ou pelo menos 80% do prazo de sua validade, contados da data da Nota

Fiscal de entrega.

7.2. Correrão por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte, tributos,

encargos trabalhistas, previdenciários e outras despesas que não seja o proposto pela

empresa vencedora.

7.3. O início da execução do contrato será 24 (vinte e quatro) horas após a

assinatura do contrato.

7.5 O Contrato vigorará a contar de sua assinatura pelas partes por 18 (dezoito) meses,

prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

com o termo de referência, na proposta comercial e no termo de contrato;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou

em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contratoe no Termo de

Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do

ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.
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CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, termo de

referência e sua proposta comercial, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021 e prestar todo esclarecimento

ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização

do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS -
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -

CNDT;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o

objeto do contrato;

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º

14.133, de 2021);

9.13. Sempre que solicitado pela Administração o contratado deverá comprovar a reserva

de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,

da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento

do contrato;

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
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não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.16.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do contratante;

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLAUSULA DECIMA - DA EXTINÇÃO:

10.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO:

10.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no

inciso I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139

da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência,
anexo ao Edital;

10.1.2; Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei n° 14.133/2021.

10.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo

administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a

ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021.

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021.

10.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS

SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.4.3. Indenizações e multas.

DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES:

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o

contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) · ensejar o retardamento da execução objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas

as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei 14.133,

de 2021);



ESTADO DA PARAÍBA
| PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas br, ·c· e ·d· do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritasnas alíneas ·e·, ·f·, ·g· e ·h· do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alineas ·b·, ·c· e ·d·, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
85º, da Lei nº 14.133, de 2021).

d) Multa:

di o
Moratória de 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte cinco) dias;
d.2 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato

por
dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da

garantia.
d.3 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas ·e· a ·h· do subitem

11.1, de 5% a 10% do valor do Contrato.

d.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea ·c·

do subitem 11.1, de 1% a 3% do valor do Contrato.

d.5 Para infração descrita na alínea ·b· do subitem 11.1, a multa será de 1,5%

a 3% do valor do Contrato.

d.6 Para infrações descritas na alínea ·d· do subitem 11.1, a multa será de

0,05% a 2% do valor do Contrato.

d.7 Para a infração descrita na alínea ·a· do subitem 11.1, a multa será de 1%

a 3% do valor do Contrato, ressalvada a situação prevista no item 11.2 "a·.

11.3 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 89º, da Lei nº

14.133, de 2021).
11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (art. 156, 87º, da Lei nº 14.133, de 2021).

Antes da aplicação da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133,

de 2021)
11.5.2, Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente

(art. 156, 88º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11,5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.6.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº

14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto,

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:

15.1. É eleito o Foro da Comarca de CAAPORA-PB para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,conforme art. 92, 81º da Lei nº 14.133/2021.

15.2 E por estarem assim justos; contratados e concordantes com todas as Cláusulas e
condições ora ajustadas, as partes assinam o presente Contrato Administrativo, que é feito
em 02 (Dois) vias de igual teor, na presença de duas Testemunhas instrumentais, que
também assinam.

PITIMBU/PB, 27 de julho de 2026

MUNICÍPIO DE PITIMBU

CNPJ/MF sob o n.º 08.916.785/0001-59
ADELMA CRISTOVAM DOS PASSOS

PREFEITA CONSTITUCIONAL

CONTRATANTE

CIDRAILDA ORDOENS assinado de forma digital por

DOS
CIDRAILDA ORDOENS DOS

SANTOS:03034748400

SANTOS:03034748400 Dados: 2026.07.28 15:34:47 -03'00'

EMPRESA: CIDRAILDA ORDOENS DOS SANTOS -EPP

CNPJ: 05.834.641/0001-65

CIDRAILDA ORDOENS DOS SANTOS

CPF: XXX.347.484-XX

CONTRATADO

TESTEMUNHAS

1.0 2.º

RG N.º RG N.º


